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[...] Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar 

as atitudes preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, 

atitudes essas provenientes dos sistemas culturais de todas as 

sociedades humanas. No entanto, cremos que a educação é capaz 

de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de 

questionar e desconstruir os mitos de superioridade e 

inferioridade entre grupos humanos que foram introjetados neles 

pela cultura racista na qual foram socializados. 

 (KABENGELE MUNANGA, 2005). 
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FORMAÇÃO DOCENTE E AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: A 

LITERATURA COMO INSTRUMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO DA LEI N° 

10.639/03 NAS ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS NA CIDADE DE PIRES DO 

RIO-GO 

 

RESUMO 

 

Uma realidade de preconceito e discriminação ainda permeia o ambiente escolar. 

Problemas como a ausência de uma formação adequada para os professores e a falta de 

material didático que contemplem a Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) 

contribuem para a manutenção dessa realidade. Assim, é necessário que sejam 

desenvolvidas propostas para que a escola possa assumir seu papel formador, buscando 

não somente a construção de saberes, mas também a promoção da cultura e do respeito 

às diferenças, para ser refletido na sociedade. O objetivo desta pesquisa foi contribuir com 

a implementação da Lei n° 10.639/03 na Segunda Fase do Ensino Fundamental das 

escolas públicas estaduais da cidade de Pires do Rio/GO, por meio do desenvolvimento 

de um curso de formação continuada para docentes de Língua Portuguesa (LP)/ 

Literatura. Para tanto, investigou-se como estes professores têm implementado a Lei n° 

10.639/03 em práticas pedagógicas que envolvem a utilização da literatura afro-brasileira. 

No desenvolvimento metodológico da pesquisa, fez-se uma análise bibliográfica, 

documental e uma pesquisa de campo. Todas as informações foram coletadas e analisadas 

no aspecto quali-quantitativo, a fim de que se tivesse um diagnóstico real de como a Lei 

n° 10.639/03 tem sido implementada nas escolas definidas como campo dessa pesquisa. 

Os resultados do produto educacional foram avaliados por meio de questionários de 

avaliação pré-teste e pós-teste. Os resultados da revisão de literatura mostraram a 

necessidade de investimento tanto na formação inicial, quanto continuada de professores. 

Os questionários investigativos corroboraram com este resultado, pois apontaram que 

70% das professoras pesquisadas não participam de formação continuada e 100% nunca 

participaram de formação para o desenvolvimento da ERER. A análise das legislações e 

documentos educacionais apresentaram que há suporte normativo para a ERER, mas há 

uma distância existente entre a legislação educacional e a sua implementação. Os 

documentos institucionais apresentaram uma perspectiva folclórica de se trabalhar a 

história e cultura afro-brasileira e poucas práticas pedagógicas na disciplina de LP/ 

Literatura para a implementação da Lei. Após estas etapas, o produto foi estruturado em 

uma plataforma online, permanecendo disponível para que outros docentes possam 

realizar o curso de formação. O curso foi aplicado aos docentes da cidade, tendo tido boa 

aceitação e avaliação por parte de todos. Os resultados dos questionários aplicados às 

professoras, após o curso de formação oferecido, demonstraram maior conhecimento e 

crescimento de aprendizado sobre a Lei e sua aplicação na escola. As professoras 

mostraram interesse nos conteúdos e na replicação das Sequências Didáticas 

disponibilizadas e aumentaram o nível de confiança para trabalhar as determinações da 

Lei. Os resultados do produto educacional foram satisfatórios para a pesquisa, pois 

proporcionou oportunidade de instigar as professoras a aplicarem as atividades sugeridas 

e elaborarem novas atividades na perspectiva da Lei.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Lei n° 10.639/03; Formação de professores; Literatura.



 

 

TEACHING TRAINING AND ETHNIC-RACIAL RELATIONS: THE 

LITERATURE AS INSTRUMENT FOR THE IMPLEMENTATION OF LAW   

N ° 10.639 / 03 IN STATE PUBLIC SCHOOLS IN THE CITY OF PIRES DO 

RIO-GO 

 

ABSTRACT 

 

A reality of prejudice and discrimination still permeates the school environment. 

Problems such as the absence of adequate training for teachers and the lack of didactic 

material that includes Education for Ethnic-Racial Relations (ERER) contribute to the 

maintenance of this reality. Thus, it is necessary to develop proposals so that the school 

can assume its training role, seeking not only the construction of knowledge, but also the 

promotion of culture and respect for differences, to be reflected in society. The objective 

of this research was to contribute to the implementation of Law 10.639/03 in the Second 

Phase of Elementary School in the state public schools of the city of Pires do Rio/GO, 

through the development of a continuing education course for Portuguese 

Language/Literature teachers. To this end, we investigated how these teachers have 

implemented Law 10.639/03 in pedagogical practices that involve the use of Afro-

Brazilian literature. In the methodological development of the research, a bibliographic 

and documental analysis and a field research were carried out. All the information was 

collected and analyzed qualitatively and quantitatively, in order to have a real diagnosis 

of how Law 10.639/03 has been implemented in the schools defined as the field of this 

research. The results of the educational product were evaluated by means of pre-test and 

post-test evaluation questionnaires. The results of the literature review showed the need 

for investment in both initial and continuing teacher training. The investigative 

questionnaires corroborated this result, as they pointed out that 70% of the teachers 

surveyed do not participate in continuing education, and 100% have never participated in 

training for the development of ERER. The analysis of the legislation and educational 

documents showed that there is normative support for REER, but there is a gap between 

the educational legislation and its implementation. The institutional documents presented 

a folkloric perspective of working with Afro-Brazilian history and culture and few 

pedagogical practices in the subject of Literature for the implementation of the Law. After 

these steps, the product was structured in an online platform, remaining available for other 

teachers to take the training course. The course was applied to the city's teachers, and was 

well accepted and evaluated by all. The results of the questionnaires applied to the 

teachers, after the training course offered, showed a greater knowledge and learning 

growth about the Law and its application at school. The teachers showed interest in the 

contents and in the replication of the Teaching Sequences made available, and increased 

their confidence level to work with the Law's determinations. The results of the 

educational product were satisfactory for the research, as it provided an opportunity to 

instigate the teachers to apply the suggested activities and develop new activities from 

the perspective of the Law.  

 

KEYWORDS: Law n° 10,639 / 03; Teacher training; Literature. 
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INTRODUÇÃO 

 

A experiência como professora na Educação Básica nos permite perceber que as 

situações de racismo, preconceito e discriminação afetam diretamente a vida escolar dos 

alunos negros. Muitas vezes, essas situações são ignoradas no contexto escolar por 

professores que não estão preparados para lidarem com elas. 

O racismo estrutural e institucional está presente no contexto escolar, pois 

percebe-se com frequência a naturalização desses fatos, ou por falta de formação ou por 

falta de posicionamento dos profissionais da educação. O sentimento de indignação 

quanto a estes aspectos instigou este estudo, a fim de que se possa contribuir com a 

desconstrução desta realidade. 

O racismo é um fenômeno estrutural e histórico (CAMARGO; BENITE, 2019) 

que inferioriza os negros da população brasileira, gerando um contexto marcado pela 

discriminação. Um dos motivos pelos quais isso ocorre é a perspectiva eurocêntrica de 

formação da nossa sociedade, a qual tende a supervalorizar a história e cultura europeia 

(NASCIMENTO, 1998). Pensamentos como estes se refletem no contexto escolar e, 

interferem de forma negativa na vida social dos alunos.  

Mesmo diante desse cenário, ainda se verifica em algumas instituições um 

posicionamento indiferente por parte dos docentes e da equipe de apoio técnico 

pedagógico, com relação às práticas de racismo. A esse respeito Gomes (2012) afirma ser 

preciso descolonizar os currículos, a fim de contemplar a realidade social e formar 

profissionais da educação que promovam a reflexão sobre as culturas silenciadas nos 

currículos. 

As constantes lutas do Movimento Negro e os debates em torno da diversidade 

cultural vêm abrindo caminhos para se pensar na questão da identidade e da diferença, 

buscando promover políticas reparadoras das situações de racismo e preconceito sofridos 

pela população negra nas escolas. 

Neste sentido, com o objetivo de tornar obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira em todo o currículo escolar, foi promulgada em 9 de janeiro de 2003 a 

Lei nº 10.639/03, que altera a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, e estabelece: 

 

Art.26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-

Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput de artigo incluirá o estudo 

da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
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negra brasileira o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes 

à História do Brasil. 

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro–Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo currículo escolar, em especial nas áreas de 

Educação Artística e de Literatura e História Brasileira (BRASIL, 2003, p. 1). 

 

Esta Lei é de fundamental importância para a implementação da ERER, porém 

sua inoperância, ainda se dá por fatores como: i) falta de material adequado; ii) a falta de 

preparação e formação dos professores em relação à temática; iii) caráter conteudista dos 

currículos; iiii) e o racismo institucional. 

 Sendo assim, para a implementação da Lei n° 10.639/03 é preciso que os 

professores estejam sensibilizados com relação à sua importância para uma educação 

valorizadora da diversidade e, também, estejam preparados para exercer de modo 

coerente e responsável, sua função. Pois, segundo Suleiman (2014) além dos marcos 

legais é preciso trabalhar as relações étnico-raciais nas escolas para se eliminar tanto o 

racismo quanto barreiras e marcas historicamente produzidas, as quais inferiorizam os 

negros. 

Sendo professora na educação básica, observa-se que a escola precisa promover 

um ambiente de interação e valorização da diversidade, para que os alunos percebam a 

importância de respeitar o outro e, também, conhecer para valorizar a cultura africana. 

Por isso, destaca-se a importância da formação dos professores para trabalharem os 

conteúdos determinados pela Lei n° 10.639/03 e proporcionem uma educação que 

respeite a diversidade cultural. Desse modo, a formação continuada de professores possui 

um papel relevante, pois prepara professores para refletirem e trabalharem com a 

diversidade cultural no contexto escolar, abrindo espaços de transformações na escola 

(COELHO, 2018, CANEN; XAVIER, 2011). 

Para este processo de formação continuada os cursos online podem ser uma 

ferramenta na capacitação de professores em temáticas que ainda apresentam dificuldades 

de serem introduzidas no cotidiano escolar, por falta de preparação ou conhecimento. Pois 

todos nós professores temos cargas de trabalho intensas e um curso neste modelo pode 

ser adequado a nossa realidade. 

O objetivo da utilização dos cursos online para a formação de professores é 

promover o conhecimento utilizando o meio virtual para atingir a expectativa, por isso, 

“a imersão na rede, com a apropriação dos recursos tecnológicos digitais de comunicação, 
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é parte tanto dos processos de aprendizagem como dos de formação” (PRETTO; RICCIO, 

2010, p. 165). 

Em virtude da crise sanitária causada pelo COVID-19 as tecnologias têm sido 

utilizadas para diminuir o distanciamento e apontadas como instrumentos importantes, 

especialmente, no que se refere a educação. Desse modo, os instrumentos tecnológicos 

podem auxiliar e diminuir as distâncias (PASINI; CARVALHO; ALMEIDA, 2020). 

As perguntas direcionadoras dos esforços iniciais dessa pesquisa foram: Será que 

os docentes estão capacitados e trabalhando com a Lei n° 10.639/03? Se não, como 

prepará-los melhor? Como a Lei n° 10.639/03 tem sido implementada no currículo 

escolar, na disciplina de Língua Portuguesa/Literatura na Segunda Fase do Ensino 

Fundamental? A abordagem está de acordo com documentos oficiais? Se não, como 

tornar essa informação acessível aos docentes? Quais metodologias, baseadas em 

evidências da literatura, podem ser apresentadas aos docentes para que estes as apliquem 

em sala de aula? Estas perguntas nortearam o desenvolvimento da pesquisa e, 

consequentemente a elaboração do produto educacional. 

O objetivo de trabalhar com a literatura1 na busca pela colaboração da 

implementação da Lei n° 10.639/03 se deu pelo motivo de ela ser um elemento de 

promoção do diálogo e capaz de proporcionar mudanças no imaginário tanto de crianças, 

quanto de adolescentes, pois de acordo com Lima (2005) a literatura transmite 

mensagens, não só verbais, mas visuais e revelam expressões culturais de uma sociedade.  

Dado o exposto, nossos esforços justificam-se, em especial, tendo como base: 1) 

a vasta literatura que aponta para uma formação inicial pobre em conteúdos que abordem 

a Lei n° 10.639/03 (EUGÊNIO; SANTANA, 2018; SILVA; MARQUES, 2015; DIAS, 

CECATTO, 2015; ALVES, 2017; LIRIO, 2015; MÜLLER; COELHO, 2013; GARCIA; 

SILVA; ALEXANDRE, 2012; OLIVEIRA, 2013), 2) o fato de os professores 

necessitarem de constante atualização, em especial, tratando-se de um tema cuja 

implementação está prevista por Lei, e 3) a necessidade do desenvolvimento de produtos 

educacionais que ofereçam material didático voltados para as questões étnico-raciais já 

evidenciada na literatura (OLIVEIRA; SILVA, 2015; COSTA; CUSTÓDIO, 2015). 

Mediante a este cenário, esta pesquisa foi realizada nas instituições ofertantes do 

Ensino Fundamental II na cidade de Pires do Rio-GO e, investigou como os professores 

de Língua Portuguesa/Literatura das instituições: Colégio Estadual Dr. Francisco Accioli, 

                                                             
1 A literatura será trabalhada dentro da disciplina Língua Portuguesa, pois no Ensino Fundamental II das 

instituições não se tem um componente curricular específico de Literatura. 
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Colégio Estadual Martins Borges, Colégio Estadual Rodrigo Rodrigues da Cunha e 

Colégio da Polícia Militar de Goiás Professor Ivan Ferreira têm implementado a Lei n° 

10.639/03 e com os alunos do Colégio Estadual Martins Borges se esta Lei tem sido 

implementada.  

O objetivo geral foi contribuir com a implementação da Lei n° 10.639/03 na 

Segunda Fase do Ensino Fundamental das escolas públicas estaduais da cidade de Pires 

do Rio, por meio do desenvolvimento de um curso de formação continuada para docentes 

de Língua Portuguesa/Literatura. Teve como objetivos específicos (OE): (OE1)  Realizar 

uma análise bibliométrica2 com análise de conteúdo da produção científica dedicada à 

Educação das Relações Étnico-Raciais; (OE2) Analisar como são tratadas em 

documentos oficiais e na legislação educacional as questões relativas à diversidade 

étnico-racial; (OE3) Identificar a utilização da literatura como forma de implementação 

da Lei n° 10.639/03 na disciplina de Língua Portuguesa/Literatura nas escolas públicas 

de Ensino Fundamental II de Pires do Rio-GO; (OE4) Analisar o Projeto Político 

Pedagógico (PPP) e Plano de Ação, para identificar se há propostas, projetos e ações 

pedagógicas de implementação da Lei n° 10.639/03; (OE5) Planejar, desenvolver e 

avaliar um curso de formação continuada para professores de Língua 

Portuguesa/Literatura da segunda fase do Ensino Fundamental de Pires do Rio-GO. 

A seguir faz-se um descritivo dos conteúdos que compõem cada um dos capítulos 

da dissertação. O capítulo “A implementação da Lei n° 10.639/03: formação de 

professores e a literatura” constitui-se de quatro tópicos, os quais discorreram sobre a 

história da participação do negro na educação brasileira; a formação de professores na 

legislação educacional e as relações étnico-raciais; a literatura como disseminadora de 

preconceitos e estereótipos ou reconhecimento e valorização da diversidade; e a literatura 

como forma de implementação da Lei n° 10.639/03. 

No capítulo “Percurso metodológico da pesquisa” fez-se o delineamento e 

caracterização de todo o percurso metodológico da pesquisa como: caracterização da 

pesquisa; público-alvo; desenvolvimento da pesquisa. O capítulo “Produto educacional” 

trouxe o delineamento do produto educacional, especificando a estrutura do site 

https://www.muvucaedu.com.br, descrição das abas, delineamento do curso de formação 

e a caracterização das sequências didáticas.  

                                                             
2 A bibliometria é um método de análise quantitativa, em que os dados elaborados por meio dos 

estudos bibliométricos objetivam contribuir com o conhecimento científico derivado das publicações em 

determinadas áreas. 
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O capítulo “Análise e apresentação dos dados” apresentou os dados e as análises 

desta pesquisa e está estruturado em três artigos. O primeiro artigo apresentou os 

resultados do OE1, o qual realizou uma análise bibliométrica com análise de conteúdo da 

produção científica dedicada à Educação das Relações Étnico-Raciais. O segundo artigo 

apresentou os resultados do OE2, no qual analisou-se leis, decretos e documentos que 

sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas de educação básica. No 

terceiro artigo, para atingir os OE3, OE4 e OE5, apresentou-se a análise dos Projeto 

Político Pedagógico (PPP) e Plano de Ação das instituições, o resultado dos questionários 

de pesquisa e o processo de planejamento, desenvolvimento e avaliação de um curso de 

formação continuada para professores. 
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CAPÍTULO 1. A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI N° 10.639/03: FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES E A LITERATURA 

 

Neste capítulo, trataremos da história da participação do negro na educação 

brasileira, discorrendo sobre as reivindicações do Movimento Negro no campo 

educacional, apontando a inserção da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) na 

política educacional brasileira, ressaltando a importância da implementação da Lei n° 

10.639/03 e destacando a necessidade desta discussão na formação de professores. 

Também se destacará o que os documentos e legislações educacionais trazem 

sobre a formação de professores para a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), 

apresentando autores que advogam sobre a importância da formação inicial e continuada 

de professores para trabalhar a ERER e ressaltando as redes eletrônicas como um 

instrumento a ser utilizado para a formação destes profissionais. 

No que diz respeito a literatura, mostrará-se como a literatura pode reproduzir 

preconceitos e estereótipos, apresentando o que os documentos e legislações destacam 

sobre o trabalho com a literatura e conceituando a literatura afro-brasileira. Apresentará-

se como a literatura afro-brasileira (CUTI, 2010) pode ser um instrumento potencializador 

para a implementação da Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da Educação das 

Relações Étnico-Raciais. 

 

1.1. História da participação do negro na educação brasileira 

 

Os negros sempre lutaram por maiores espaços de poder, mais oportunidades 

sociais e educacionais, sobretudo nos últimos anos (CARVALHO, 2020). Aspectos como 

a discriminação racial em função da cor da pele, a estigmatização e a rejeição determinou 

que fossem excluídos completamente do cenário educacional, um problema histórico que 

reflete até os dias atuais (NUNES, 2014). 

No sistema educacional, nota-se um contexto de desigualdade, reforçado por 

situações de preconceito, racismo e discriminação. Desde a constituição de 1824 há um 

quadro desigual em relação aos direitos dos cidadãos, pois o Art. 6 declara que não eram 

considerados brasileiros os africanos que aqui viviam, ficando, portanto, essa população 

fora de qualquer direito garantido pela constituição brasileira (BRASIL, 1824). 
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Em 17 de fevereiro de 1854, com o Decreto 1.331 (reforma Couto Ferraz) ficou 

legalmente determinada a exclusão escolar da população negra brasileira, pois foi 

deliberado que nas escolas públicas do país não seriam admitidos escravos.  

 

Art. 69. Não serão admittidos á matricula, nem poderão frequentar as escolas: 

§ 1º Os meninos que padecerem molestias contagiosas. 

§ 2º Os que não tiverem sido vaccinados. 

§ 3º Os escravos (BRASIL, 1854, p. 14) [sic.]. 

 

Desse modo, como os negros não tinham acesso à escola “a previsão de instrução 

para adultos dependia da disponibilidade (boa vontade) dos professores” (SANTOS et al., 

2013, p. 5). 

No dia 6 de setembro de 1878, com o Decreto 7.031-A, fica estabelecido que os 

negros livres e libertos poderiam estudar apenas no período noturno, 

 

Art. 5º Nos cursos nocturnos poderão matricular-se, em qualquer tempo, todas 

as pessoas do sexo masculino, livres ou libertos, maiores de 14 annos. As 

matriculas serão feitas pelos Professores dos cursos em vista de guias passadas 

pelos respectivos Delegados, os quaes farão nellas as declarações da 

naturalidade, filiação, idade, profissão e residencia dos matriculandos 

(BRASIL,1878, p. 1) [sic]. 

 

Mesmo após a Abolição da Escravatura, os negros, ainda, se encontravam em 

situações perversas de preconceito e discriminação, com problemas para o acesso e 

permanência na escola (SANTOS et al., 2013).  

Desse modo, os negros estavam excluídos do sistema educacional, devido as 

condições sociais e econômicas em que se encontravam na sociedade. Neste contexto, 

surge o primeiro Movimento Negro brasileiro, para lutar em busca da integração dos 

negros na sociedade brasileira e também ao sistema educacional. 

 Foi, então, fundada em 16 de setembro de 1931 a organização oficial do primeiro 

Movimento Negro brasileiro de cunho político: Frente Negra Brasileira (FNB). Esta 

organização tinha como base de luta “integrar o negro e a negra à sociedade brasileira 

dentro do projeto modernista [...]” (FELIPE, 2015, p. 13) e “a instrução foi uma das 

reivindicações mais cobradas pela FNB” (FELIPE, 2015, p. 14). 

Com a instauração da ditadura do “Estado Novo”, em 1937, a Frente Negra 

Brasileira, foi extinta, bem como todas as demais organizações políticas. Neste contexto, 

nos anos de vigência do Estado Novo havia violenta repressão política, o que 

inviabilizava qualquer movimento contestatório (DOMINGUES, 2007). 
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Em 1944, foi fundado o Teatro Experimental do Negro (TEN), na cidade do Rio 

de Janeiro, pelo intelectual negro Abdias do Nascimento, ex-integrante da Frente Negra 

Brasileira. O TEN apresentava novas ideias e propostas, e buscava, “contestar a 

discriminação, formar atores afro-brasileiros, reivindicava a diferença e integração na 

sociedade, reconhecimento do valor civilizatório da herança africana e realizava cursos 

de alfabetização” (NASCIMENTO; NASCIMENTO, 2000, p. 55). 

O Movimento Negro é considerado o protagonista em buscar visibilidade ao 

racismo e ao mito da democracia racial, buscando acionar o Estado para a efetivação dos 

direitos sociais (GOMES, 2012). Percebendo a inferiorização dos negros no sistema de 

ensino brasileiro, os movimentos sociais negros passaram a incluir em suas demandas 

reivindicações no aspecto educacional ao Estado Brasileiro. Algumas reinvindicações 

neste âmbito já constavam na declaração final do I Congresso do Negro Brasileiro, 

realizado pelo Teatro Experimental do Negro (TEN), no Rio de Janeiro em 1950 

(SANTOS, 2005).  

A partir de 1960, os Movimentos Negros ganham força em muitos estados do 

Brasil, defendiam os direitos a igualdade e trabalhavam em prol de uma educação 

antirracista e o cumprimento de reivindicações, dentre elas a ampliação da rede de ensino 

público em todo o país, possibilitando o ingresso do negro às salas de aulas (SANTOS et 

al., 2013; RODRIGUES, 2017). 

Em 1978, as reinvindicações se intensificaram após o ressurgimento dos 

movimentos sociais negros a então fundação do Movimento Negro Unificado (MNU), o 

qual retoma o ativismo pela igualdade racial (THEODORO, 2014). 

O Movimento Negro a partir de 1978 lutava por mais direitos contra o racismo, 

valorização da cultura negra, educação e trabalho. No campo Educacional, as 

reinvindicações eram contra a discriminação racial e veiculação de ideias racistas nas 

escolas, acesso ao ensino, reformulação dos currículos 

 

[...] visando à valorização do papel do/a negro/a na história do Brasil e a 

introdução de matérias como história da África e línguas africanas; e pela 

participação dos/as negros/as na elaboração dos currículos em todos os níveis 

e órgãos escolares (ALMEIDA et al. 2018, p. 5). 

 

Em 1987, o periódico Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas publica 

no v. 63, uma contribuição importante para a discussão, combate e busca de respostas 

para a discriminação racial. Este Caderno elaborado a partir do Seminário O negro e a 

educação traz discussões fundamentais sobre o negro na educação, fazendo reflexões 
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críticas sobre a escola brasileira e a inserção da população negra neste processo marcado 

pela discriminação. 

Após a promulgação da Constituição de 1988, o Brasil busca efetivar a condição 

de um Estado democrático de direito com ênfase na cidadania e na dignidade da pessoa 

humana. Em seu preâmbulo o documento assegura o direito a igualdade e a justiça como 

valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos (BRASIL, 

1988). Contudo, a população negra neste país ainda enfrenta dificuldades para o acesso e 

a permanência nas escolas, bem como situações de preconceito e racismo que a empurra 

para fora do ambiente escolar. 

A Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, Pela Cidadania e a Vida 

realizada no dia 20 de novembro de 1995 trouxe mais reinvindicações na esfera 

educacional. Algumas dessas reivindicações dos movimentos sociais negros foram 

atendidas pelo governo brasileiro na década de 90, como a revisão de livros didáticos, nos 

quais os negros apareciam de forma estereotipada, o que ocasionou em vários estados e 

municípios brasileiros o reconhecimento da necessidade de reformular as normas 

estaduais e municipais que regulavam o sistema de ensino (SANTOS, 2005). 

No ano de 1999, o MEC, dando resposta às reivindicações dos movimentos sociais 

negros e dos pesquisadores negros, publica o livro Superando o racismo na escola. Este 

livro apresenta artigos que evidenciam a ausência de materiais didáticos para se trabalhar 

as relações étnico-raciais, e destaca a grande diferença existente entre negros e brancos 

nos sistemas educacionais (HENRIQUES; CAVALLEIRO, 2005). 

Outro marco político na educação para a estruturação de medidas oficiais 

antirracistas foi a III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância Correlatas, realizada em Durban, África do Sul, em 

2001. Assim, posteriormente, por articulações desencadeadas pelos Movimentos Negros 

no interior do Ministério da Educação e Cultura (MEC), resultou-se na homologação da 

Lei n° 10.639/03. 

No processo de luta para a concretização de uma proposta voltada para a inserção 

do reconhecimento e valorização das contribuições, história e cultura dos africanos e afro-

brasileiros, destacam-se alguns projetos de lei3 com propostas para inserir nos currículos 

escolares o Ensino das Relações Étnico-Raciais, História da África e da Cultura Afro-

brasileira, os quais foram fundamentais no processo de instituição desta reinvindicação 

                                                             
3 Projeto1.332/83; Projeto 18/95; Projeto 859/95; Projeto 259/997; Projeto 259/1999. 
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(CONCEIÇÃO, 2019). Dentre eles se destaca o Projeto de Lei nº 1.332/83 do Deputado 

Federal, Abdias do Nascimento de 1983, que previa a inclusão do ensino de História e 

Cultura Africana e Afro-brasileira na educação primária, secundária e superior, todavia 

este projeto não foi aprovado, mas foi o embrião da Lei n° 10.639/03 (MÜLLER; 

COELHO, 2013). Esta Lei foi instituída no governo do Presidente da República Luiz 

Inácio Lula da Silva, atendendo as reivindicações de décadas do Movimento Negro 

(NUNES; SILVA; ROCHA, 2018; RODRIGUES, 2017). 

Para o enfrentamento dessa situação, destaca-se avanços que buscaram 

desconstruir essa história regida pelo preconceito e desfavorecimento da população negra 

no campo educacional: a Lei n° 8.069/1990, propulsora da efetivação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA); a Lei n° 10.172/2001, referente ao Plano Nacional de 

Educação; a Lei n° 9.394/1996 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), mais 

especificamente, o artigo 26-A; e a criação dos PCN-10/1997, destacando a “pluralidade 

cultural” como tema transversal (BRASIL, 1990, 1996, 2000, 2001).  

Analisando a inserção da Educação das Relações Étnico-Raciais na política 

educacional brasileira à partir de 1996 temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 

9.394/96, a qual estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e regulamenta a 

educação infantil, ensino fundamental e educação superior, em seu interior no que diz 

respeito as relações étnico-raciais traz no Art. 26 “§ 4° O ensino da História do Brasil 

levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 

brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia” (BRASIL, 1996, p. 

20). 

Nos artigos 26-A e 79-B estabelecem a obrigatoriedade do ensino da história e 

cultura afro-brasileira e indígena, no âmbito de todo o currículo escolar, especialmente 

nas áreas de educação artística, literatura e história brasileira (BRASIL, 1996). 

No ano de 2003, criou-se a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPPIR), esta secretaria foi uma resposta do governo federal ao 

fortalecimento das ações afirmativas e para a construção de um projeto mais estruturado 

de combate ao racismo, à discriminação e às desigualdades raciais (JACCOUD, 2008). 

Por meio da emergência de movimentos sociais, discussões, projetos e ações 

visando combater as desigualdades é promulgada no dia 9 de janeiro de 2003 a Lei 

n°10.639/03 (NUNES; SILVA; ROCHA, 2018). Esta Lei altera a Lei n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, estabelecendo que “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
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Brasileira” (BRASIL, 2003) e, também inclui no calendário escolar o dia 20 de novembro 

como “Dia Nacional da Consciência Negra” (BRASIL, 2003).  

Em 10 de março de 2004, foi aprovado o parecer CNE/CP 3/2004, o qual tem 

como objetivo atender os propósitos expressos na Indicação CNE/CP 6/2002, e 

regulamentar a alteração feita à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 

n° 10.639/03. 

O Parecer CNE/CP 003/2004 tem como objetivo assegurar o direito a igualdade 

já estabelecidos pela Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases e a Lei n° 10.639/03, 

pois estabelece as principais ações que as instituições educacionais do país precisam fazer 

a fim de garantir o básico da implementação desta política educacional valorizadora das 

questões étnico-raciais (BRASIL, 2004a). Este parecer discute o papel da escola, a 

responsabilidade do professor e a capacitação e formação destes para promoverem 

estratégias pedagógicas que respeitem a diversidade e auxiliem na luta pela superação do 

racismo e discriminação racial (BRASIL, 2004a). 

Posteriormente, foi aprovada a Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004, a qual 

institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Esta resolução constitui-

se em orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e avaliação 

da educação, apresenta como meta, a promoção de uma educação que busca desenvolver 

cidadãos atuantes e conscientes de uma sociedade multicultural e pluriétnica em que 

vivem, objetivando promover relações étnico-sociais positivas (BRASIL, 2004b). 

Com o objetivo de promover a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), 

buscando o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-

brasileiros, a resolução define que as instituições de ensino devem promover materiais 

didáticos e como a escola e os professores devem proceder para o desenvolvimento da 

ERER (BRASIL, 2004b). 

Em 2004, também, foi criada a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 

e Diversidade (SECAD), do Ministério da Educação (MEC), que tem por objetivo 

oferecer aos docentes informações e conhecimentos estratégicos para a compreensão e o 

combate do preconceito e da discriminação racial nas relações pedagógicas e 

educacionais das escolas brasileiras (CAVALLEIRO, 2005). A SECAD tem buscado 

estabelecer parcerias com os sistemas educacionais para a efetivação da Lei n° 10.639/03 

na busca de desenvolver uma política pedagógica da diversidade (HENRIQUES; 

CAVALLEIRO, 2005). 
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Em 2005, na trajetória para discutir sobre a realidade educacional dos negros, O 

MEC publicou o livro História da Educação dos Negros e outras histórias, parte da 

Coleção Educação para Todos, esta obra reúne artigos que discutem propostas político-

pedagógicas antirracistas e apresenta temas à história da educação da população negra 

brasileira (BRASIL, 2005). 

Em 2006, é publicado as Orientações e Ações para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais que objetiva orientar o processo de execução da Lei n° 10.639/03 e 

direcionar a aplicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

com correlação a faixa etária e cada nível de ensino (BRASIL, 2006). 

As orientações são destinadas para o cumprimento de uma política educacional 

valorizadora da diversidade étnico-racial para cada nível de ensino: Educação Infantil, 

Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Licenciaturas e 

Educação Quilombola. Também trazem sugestões de atividades para todos esses níveis 

de ensino (BRASIL, 2006).   

O objetivo deste documento é “[...] orientar e promover a formação de professores 

e professoras e supervisionar o cumprimento das Diretrizes” (BRASIL, 2006, p. 22). As 

Orientações apresentam preocupações quanto à formação de professores; socialização e 

visibilidade da cultura negra africana; material didático; valorização de saberes; 

valorização das identidades (BRASIL, 2006), questões importantes nas relações étnico-

raciais na escola. 

Em 2008, foi promulgada a Lei 11.645, a qual altera a Lei n° 10.639/03 e inclui a 

valorização e a inclusão da cultura indígena no currículo escolar. A 11.645 estabelece em 

seu “Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 

e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena” 

(BRASIL, 2008, p. 1). Como altera apenas um dos parágrafos da 10.639/03, continuam 

sendo tratadas conjuntamente (CARTH, 2019). 

Para esta pesquisa, mesmo a Lei n° 10.639/03 sendo alterada em 2008 pela Lei n° 

11.645, ainda foi mantida a análise sob a implementação da Lei nº 10.639/03, por se tratar 

de um marco legislativo na conquista pela inserção do ensino sobre História e Cultura 

Afro-Brasileira no âmbito de todo o currículo escolar. Em revisão de literatura realizada 

em publicações após 2008, com o propósito de analisar esta questão, observou-se que os 

estudos que discutem as relações étnico-raciais referentes a população negra, mesmo após 

a alteração realizada pela Lei n° 11.645, trazem para a discussão a Lei n° 10.639/03 
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(FONSECA; ROCHA, 2019; COELHO; COELHO, 2018; GOMES; JESUS, 2013; 

OLIVEIRA, 2013) e os estudos que discutem sobre as relações étnico-raciais referentes 

a população indígena trazem para a discussão a Lei n° 11.645/08 (ANDRADE, 2019; 

RUSSO; PALADINO,  2016; ÂNGELO, 2019; NASCIMENTO; VIEIRA; LANDA, 

2019). 

Em 2009, é lançado o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação das Relações Étnico Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Este Plano estabelece as principais ações 

que as instituições educacionais do país precisam fazer para garantir o básico da 

efetivação desta política educacional valorizadora das questões étnico-raciais. O Plano 

traz como objetivo central a colaboração para os sistemas de ensino cumprirem as 

determinações legais para o enfrentamento ao preconceito, racismo e discriminação 

racial, a fim de promover uma sociedade justa e solidária (BRASIL, 2013). 

Todas as metas e direcionamentos propostos pelo documento visam à execução 

das Leis n° 10.639/03 e n° 11.645/08 por meio de iniciativas tais como a divulgação, 

acompanhamento, formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 

adequação do material didático, pesquisas, introdução da temática no currículo e 

execução de atividades práticas no cotidiano escolar (BRASIL, 2013). 

Em 2010, aprovou-se o Estatuto da Igualdade Racial, um instrumento 

importantíssimo na luta contra o racismo e pela igualdade de oportunidades (OLIVEIRA, 

2013). Na forma da Lei n° 12.288 é “destinado a garantir à população negra a efetivação 

da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e 

difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica” (BRASIL, 

2010, p. 01).  

Diante deste cenário, pode-se notar que a Lei n° 10.639/03 trouxe um grande 

progresso para as discussões sobre as tensões étnico-raciais na educação. A discussão 

sobre a importância da sua efetivação é frequente entre os estudiosos das relações étnico-

raciais. 

Segundo Carth (2019) uma política educacional de enfrentamento ao racismo só 

se intensifica a partir da promulgação desta Lei Federal. A Lei nº 10.639/03 instigou 

reflexões na educação brasileira, pois o Ministério da Educação, o Conselho Nacional de 

Educação, os conselhos estaduais e municipais de educação, as secretarias de educação e 

as escolas tem buscado a sua execução e a utilização de práticas educacionais a fim de 

garantir os direitos da população negra (GOMES, 2011).  
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Porém, a atualidade, ainda, apresenta situações tensas de preconceito, racismo e 

discriminação, uma vez que a implementação da Lei tem como embates aspectos como a 

formação de professores, (EUGÊNIO; SANTANA, 2018; SILVA; MARQUES, 2015; 

DIAS; CECATTO, 2015; ALVES, 2017; LIRIO, 2015; CASTRILLON; AZEVEDO, 

2018; COSTA, 2013) e materiais didáticos (GUIMARÃES, 2015; OLIVEIRA; SILVA, 

2015; COSTA; CUSTÓDIO, 2015). 

Neste sentido, Segundo Pereira (2018) após a promulgação da Lei n° 10.639/03, 

um problema para a sua implementação está na formação complementar dos professores 

para trabalhar as relações raciais. As universidades necessitam de currículos que 

contemplem disciplinas voltadas para a formação dos professores para desenvolverem a 

ERER, bem como de pesquisas no âmbito da pós-graduação na área de estudos étnico-

raciais na educação básica. Visto que, na realidade escolar a aplicação desta legislação 

“se resume a apresentações em datas comemorativas normalmente nas semanas dos dias 

13 de maio e 20 de novembro” (RODRIGUES, 2011, p. 2). 

De acordo com Gomes; Jesus (2013) não existe uniformidade no processo de 

efetivação da Lei n° 10.639/03 nas instituições de ensino, trata-se de um processo 

marcado por tensões, avanços e limites. O que se destaca são iniciativas individuais de 

professores isolados, por isso faz-se necessário o desenvolvimento de ações 

estruturadoras que contribuam com a institucionalização e sustentabilidade do processo 

de implementação (SANTANA; LUZ; SILVA, 2013). 

Santos e Pereira (2013) apontam a falta de referência à Lei n° 10.639/03 no PPP 

(Plano Político Pedagógico) das instituições e destacam que gestores e professores não 

dominam os conteúdos determinados por esta legislação e nem os métodos de 

desenvolvimento da ERER. Para os mesmos autores faz-se necessário que as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) e o 

Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) da 

Educação das Relações Étnico Raciais (ERER) e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana sejam divulgados e incorporados aos planos e as atividades 

das instituições. 

Segundo Costa (2013) e Jaccoud (2008) a Lei nº 10.639/03 abre novos caminhos 

à educação brasileira e constitui-se um instrumento de desalienação de processos 

pedagógicos, de desconstrução de ideais racistas, de superação do etnocentrismo europeu. 

Apontam, ainda, a contribuição para a reestruturação de relações étnico-raciais por 
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atentar-se ao reconhecimento e à valorização da identidade, história e cultura afro-

brasileira. 

Esta legislação precisa ser considerada como uma oportunidade de reparação da 

retaliação causada em mais de três séculos de uma cultura racista desenvolvida no Brasil 

(CONCEIÇÃO, 2019). Portanto, a implementação é urgente, e faz-se necessário discutir 

os limites e desafios deste processo, isto, porque no Brasil a efetivação das políticas 

públicas depende da conscientização da sociedade civil (XAVIER; DORNELLES, 2009). 

Vale ressaltar que a legislação em si não se constitui, é necessária uma pressão 

constante dos movimentos sociais negros e dos intelectuais engajados na luta antirracista 

sobre os governos municipais, estaduais e federal para que realmente seja implementada 

(SANTOS, 2005; CASTRILLON; AZEVEDO, 2018).  

Mesmo a Lei n° 10.639/03 representando um grande avanço, algumas críticas são 

apontadas por estudiosos sobre suas limitações e fragilidades. Uma crítica em relação a 

esta legislação apontada por Santos (2005) é que ela em si não estabelece metas para sua 

execução e não se refere à necessidade de qualificar os professores, mesmo jogando a 

responsabilidade de sua implementação para estes profissionais. O autor chama a atenção 

para o fato de a Lei não indicar qual é o órgão responsável pela sua efetivação e por limitar 

o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira às áreas de Educação Artística, de 

Literatura e História Brasileiras.  

Segundo Santos (2005) a Lei n° 10.639/03 apresenta falhas quanto a sua execução, 

pois não estendeu a obrigatoriedade aos programas de ensino e aos cursos de graduação, 

especialmente os de licenciatura, das universidades públicas e privadas. O autor aponta 

ser falho a não consideração de que os conteúdos especificados pela legislação podem ser 

ministrados nas áreas de ciências sociais e de educação, uma vez que estas áreas estão à 

frente da discussão das relações raciais brasileiras. 

Sobre a aplicação da Lei, as ações realizadas e divulgadas pelo MEC como a 

formação de professores, a realização de pesquisas, a realização de Fóruns Estaduais, a 

produção e distribuição de livros mostram que o tema é desenvolvido apenas pela SECAD 

e não pelo MEC como um todo. A parceria mais consistente para o trabalho com a Lei 

estabelecida pelo MEC foi com a Secretaria de Educação Superior (SESU), a qual deu 

origem ao programa UNIAFRO, e as relações sobretudo com os Núcleos de Estudos 

Afro-Brasileiros (NEABs) (CAVALLEIRO; MARQUES, 2008). 

Segundo Jesus; Miranda (2012) a falta de informação sobre o tema, falta de 

recursos didáticos, falta de recursos financeiros, resistência da comunidade escolar, 
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resistência dos pais, falta de apoio por parte das Secretarias de Educação para capacitar 

profissionais dificultam a implementação da Lei nº 10.639/03. Os autores apontam para 

a necessidade de efetivação e destacam que o MEC necessita reconhecer os dilemas, 

dificuldades e resistências vividos pelos sistemas de ensino nesse processo. Desse modo, 

apontam que as Secretarias necessitam analisar as regulamentações e as diretrizes já 

existentes, a fim de favorecer o processo de execução. 

 A Lei n° 10.639/03 é um marco na luta pelo reconhecimento da diversidade 

étnico-racial no contexto escolar, porém a sua implementação ainda se encontra em um 

campo de tensões, as quais precisam ser superadas para que esta política educacional 

alcance seus objetivos com efetividade. 

 

1.2. A formação de professores na legislação educacional e as relações étnico-raciais  

 

Embora alguns documentos citados neste tópico estejam presentes no anterior, a 

abordagem de análise neste momento teve como foco as prescrições relacionadas à 

formação de professores para a implementação da Lei n° 10.639/03. 

O silêncio escolar quanto ao racismo não só impede que os alunos apresentem um 

rendimento satisfatório, mas também acarreta aos alunos negros: auto rejeição, 

desenvolvimento de baixa autoestima, timidez, pouca participação em sala de aula; 

rejeição ao seu pertencimento racial; dificuldades no processo de aprendizagem; recusa a 

escola e evasão escolar (CAVALLEIRO, 2005). 

Muitos profissionais da educação muitas vezes mostram-se omissos ao dever de 

respeitar a diversidade racial. O racismo, o preconceito e a discriminação não podem ser 

silenciados pelos professores, é imprescindível identificar e combater qualquer dessas 

manifestações. Portanto, é preciso que estes profissionais não estejam apenas 

sensibilizados, mas também capacitados e tenham material didático-pedagógico 

antirracista e recursos auxiliares para ministrarem suas aulas combatendo o preconceito 

e a discriminação racial (CAVALLEIRO, 2005). 

Analisando a legislação e documentos educacionais que regem a educação 

brasileira com o objetivo de destacar o que trazem sobre a formação inicial e continuada 

de professores, apontou-se as prescrições sobre formação de professores para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais (ERER). 

Notou-se esta preocupação na Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 9.394/96. 

No que se refere à formação inicial, no Art. 62 determina que “§ 1° A União, o Distrito 
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Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a 

formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério” (BRASIL, 

1996, p. 42). 

O Parecer CNE/CP 3/2004 destaca a necessidade de professores qualificados para 

o ensino das diferentes áreas de conhecimentos e, também, capazes de direcionar 

positivamente as relações entre pessoas de diferentes pertencimentos étnico-racial, 

incentivando o respeito e corrigindo posturas, atitudes e palavras preconceituosas. Aponta 

ser necessário investimento na formação inicial e também recebam formação continuada 

para perceberem a importância das questões étnico-raciais e poderem construir estratégias 

pedagógicas que possam auxiliar positivamente as relações étnico-raciais (BRASIL, 

2010).   

Na Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004 que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana em seu Art. 4° destaca a importância da integração 

entre diferentes instituições, inclusive as de formação de professores para a concretização 

das DCN para a ERER (BRASIL, 2004). 

Nas Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais menciona-

se que a educação sugere preocupações relacionadas ao material didático-pedagógico e à 

formação de professores. Destaca-se que para a implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais os sistemas de 

ensino devem supervisionar, orientar e promover a formação de professores e professoras 

para que estejam capacitados a desenvolver uma educação valorizadora da diversidade 

(BRASIL, 2006). 

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana apresenta como um de seus seis eixos estratégicos a [...] política de 

formação para gestores (as) e profissionais de educação [...] (BRASIL, 2013, p. 21). 

Algumas metas propostas pelo documento incluem a formação inicial e continuada dos 

profissionais da educação e adequação do material didático (BRASIL, 2013). 

Um dos objetivos específicos determinado no Plano é desenvolver ações 

estratégicas para a formação de professores (BRASIL, 2013), tendo como ação essencial 

para o Ensino Superior  
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Fomentar o Apoio Técnico para a formação de professores e outros 

profissionais de ensino que atuam na escola de educação básica, considerando 

todos os níveis e modalidades de ensino, para a educação das relações Étnico-

raciais (BRASIL, 2013, p. 53). 

 

A Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010, a qual fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos a serem observadas na 

organização curricular dos sistemas e instituições de ensino, no seu Art. 48 ressalta ser 

necessários especiais esforços quanto à formação dos professores das modalidades 

específicas do Ensino Fundamental e para os que trabalham nas escolas do campo, 

indígenas e quilombolas (BRASIL, 2010). 

A Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério para a Educação Básica, apresenta no Art. 3° que a formação 

dos profissionais do magistério contribui para a formação de uma nação soberana, 

democrática, justa, inclusiva a qual pode promover a emancipação dos indivíduos e 

grupos sociais, atendendo ao reconhecimento e à valorização da diversidade e 

combatendo toda forma de discriminação (BRASIL, 2015). 

Ainda, no Art. 3° destaca a importância da formação docente para atender as 

questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de 

gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e sociocultural para promover os princípios 

de igualdade no contexto educacional (BRASIL, 2015). No Art. 8° é apresentado que os 

cursos de formação inicial em nível superior deverão estar hábeis a identificar aspectos e 

problemas socioculturais e educacionais, para proporcionarem a superação de exclusões 

sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas, de gênero e sexuais 

(BRASIL, 2015, p. 8). 

A resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019 define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Professores para a 

Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação), a qual deve ser implementada em 

todas as modalidades dos cursos e programas destinados à formação docente. 

No item da Organização Curricular dos Cursos Superiores para a Formação 

Docente, no Art. 7° apresenta a “XIV - adoção de uma perspectiva intercultural de 

valorização da história, da cultura e das artes nacionais, bem como das contribuições das 

etnias que constituem a nacionalidade brasileira” (BRASIL, 2019, p. 4). No item Cursos 

de Licenciatura no Art. 12, parágrafo único, estabelece que no Grupo I (referente a carga 
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horária dos cursos de licenciatura), devem ser tratadas dentre as temáticas: a “LDB, 

devendo ser destacado o art. 26-A” (BRASIL, 2019, p. 6). 

Percebe-se que os documentos oficiais supracitados trazem especificações quanto 

à necessidade de formação inicial e continuada para a efetivação da Lei n° 10.639/03 e o 

desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

A formação inicial e continuada de professores é uma questão fundamental no 

processo de implementação da Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da Educação das 

Relações étnico-Raciais. Neste sentido, Henriques e Cavalleiro (2005); Santos (2005) 

apontam para a necessidade de qualificação de profissionais da educação para 

desenvolverem uma educação que contemple a diversidade, isto abrange atividades de 

formação e capacitação como fóruns, encontros, palestras, seminários ou oficinas 

desenvolvidas por especialistas no tema.  

A execução desta legislação depende da articulação entre a comunidade e os 

movimentos sociais, da mudança nos currículos das Licenciaturas e da Pedagogia, 

também de regulamentação e normatização tanto estadual quanto municipal e de 

formação inicial e continuada dos professores (GOMES, 2012).  É necessário um trabalho 

com secretários de educação e gestores, para compreenderem a obrigatoriedade e, 

também, a importância de se desenvolver as recomendações das DCN para a ERER, para 

que a efetivação da Lei n° 10.639/03 seja mais eficiente (SOUZA; PEREIRA, 2013). 

Algumas instituições de ensino apresentam resistência à incorporação dos 

conteúdos referidos por esta legislação, essa resistência aponta a ausência de uma 

normatização sobre os critérios e conteúdos necessários à implementação, bem como a 

falta de material didático para o desenvolvimento da ERER (JACCOUD, 2008; 

COCEIÇÃO, 2019; NOGUEIRA; DOMINGOS, 2018; MARQUES, 2017). 

A formação inicial e continuada de professores é quesito essencial para o 

desenvolvimento de práticas e conteúdos necessários que contribuam para o trato da 

diversidade, favorecendo uma educação antirracista. O compromisso ético e político 

estabelecido por esta educação combate ao racismo, o preconceito e a discriminação nos 

sistemas de ensino, o que beneficia tanto os negros e negras, quanto toda a sociedade, 

uma vez que, essas manifestações são elementos desagregadores, pois corrompem a ética 

e a moralidade de toda a sociedade (HENRIQUES; CAVALLEIRO, 2005; COSTA, 

2013). 

Contudo, ressalta-se que a Lei n° 10.639/03 deve ser vista pelos professores como 

um instrumento para a concretização da valorização das diferenças na escola, e não como 
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uma imposição. A postura e o interesse do professor são de suma importância, pois a 

legislação em si não tem poder de concretizar-se (SANTOS, 2010; OLIVA, 2009).  

Segundo Dias e Cecatto (2015, p. 293) “abandonar a visão de obrigatoriedade 

pode ser um bom início, além desse aspecto é importante que ocorra a socialização dos 

conhecimentos referentes à Lei n° 10.639/03 entre a comunidade escolar e a sociedade”. 

A implementação desta Lei trará benefícios não somente no processo ensino-

aprendizagem, mas, também, na formação social destes estudantes.  

A problemática da formação de professores para que estejam capacitados a 

trabalharem os conteúdos sugeridos pela Lei n° 10.639/03 é uma questão de âmbito 

nacional. De acordo com os estudos de Pereira et al. (2018); Gillam (2016); Silva, 2013; 

Guimarães (2015); Suleiman (2014); Castrillon; Azevedo (2018); Souza; Crusoé; 

Moreira, (2016) a maioria dos professores não conhecem a Lei, e apontam ser preciso 

uma maior atenção à formação de professores para que saibam desenvolver a ERER.  

Canen (2001) propõe um trabalho de conscientização cultural na formação 

docente de modo a se incorporar iniciativas que rompam com a homogeneização cultural 

e se combata a negatividade atribuída aos grupos culturais não dominantes. A autora 

ressalta que a aproximação com o cotidiano escolar em cursos de formação docente, 

associada a uma perspectiva intercultural crítica, pode permitir uma formação docente 

relacionada com a pluralidade cultural. Neste sentido, esta formação constitui em um 

caminho para a transformação da escola em um espaço de cidadania e valorização para 

todos os alunos de todas as raças, gêneros, classes sociais e padrões culturais. 

Existe uma necessidade de formação específica para os professores, seja na 

formação inicial ou continuada, para que esta legislação seja realmente implementada 

(DIAS; CECATTO, 2015; AÉRICO; LUIZ, 2010; COELHO; SOARES, 2017; 

CARDOSO et al., 2016; SILVA; MARQUES, 2015; GARCIA; SILVA; ALEXANDRE, 

2012; COELHO; COELHO, 2018; OLIVEIRA, 2013; PAULA; PAIM, 2016). A 

formação dos professores precisa ser reorganizada em termos de conhecimento e em 

termos pedagógicos. Pois a Lei n° 10.639/03 exige que os docentes e as instituições 

formadoras se coloquem como protagonistas para a sua implementação (PEREIRA; 

CRUZ; OLIVEIRA, 2016). 

Para a execução desta legislação é preciso que os docentes tenham uma formação 

fundamentada no domínio dos conteúdos a ensinar, pois mesmo que a legislação 

direcione para a valorização da diversidade étnico-racial e uma educação antirracista, 

ainda não será suficiente se não houver intensificação na formação continuada dos 
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docentes (EUGÊNIO; SANTANA, 2018; OLIVEIRA, 2013; CAVALLEIRO, 2001). 

Visto que, “os educadores estão saindo das universidades com uma quantidade 

significativa de conceitos em seus currículos, mas ainda não são suficientes para atuarem 

de forma satisfatória no que se refere à diversidade no ambiente escolar” (SILVA; 

MARQUES, 2015, p. 55). 

É notável que a formação de professores é um dos caminhos possíveis para se 

desenvolver uma educação valorizadora da diversidade e desse modo trazer a realidade 

escolar o preconizado pelas legislações, bem como a implementação da Lei n° 10.639/03. 

É neste sentido que usar as redes eletrônicas para formação destes profissionais pode 

também ser um caminho para alcançar o objetivo de levar aos docentes o conhecimento 

necessário para se trabalhar as questões relacionadas a diversidade étnico-racial. 

As redes eletrônicas apresentam novas maneiras de comunicação e de interação, 

e trazem benefícios quanto ao tempo e espaço para a sua utilização, além de terem um 

grande alcance de atuação. Conforme Ebert (2003) as redes eletrônicas trazem benefícios 

devido ao conhecimento se processar por intermédio da interação e do acesso ilimitado 

às informações, e também de um redimensionamento dos modelos educacionais. Para o 

autor utilizar as redes eletrônicas promove-se uma inovação para o processo de ensino-

aprendizagem, sem as limitações de tempo nem de espaço físico, em que o ensino é 

mediado pelas novas tecnologias de comunicação.  

A significativa relevância dos cursos online e semipresenciais na formação 

continuada de professores se deve por ser uma alternativa que tem um poder de alcançar 

um público amplo e sendo de fácil o acesso para os professores. Conforme Rodrigues e 

Capellini (2012) a educação por meio de novas mídias conectadas é uma realidade nos 

dias atuais e evolui de forma irreversível. 

Viabilizar os benefícios da internet para a formação continuada dos professores 

pode ser uma alternativa por ser uma forma acessível e que tem mostrado benefícios em 

sua aplicabilidade. Em acordo com Pretto e Riccio (2010) cada vez mais os professores 

tem se envolvido em cursos à distância e com as tecnologias como apoio em cursos 

presenciais. Desse modo, a capacitação de professores presencial ou à distância segue o 

mesmo objetivo, refletir sobre a atuação pedagógica e buscar novos conhecimentos para 

melhorá-la.  

A luta pela valorização da diversidade no contexto escolar teve um caminho 

marcado por intensas reinvindicações. A Lei n° 10.639/03 significou um grande avanço 

neste processo, portanto sua efetivação é de fundamental importância. As leituras 
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apontaram a necessidade de cursos de formação continuada para professores quanto às 

relações étnico-raciais e o desenvolvimento da ERER no ambiente escolar, isto porque 

nota-se que este é um problema confirmado pela literatura para a execução da Lei n° 

10.639/03. É visto, também, que as redes eletrônicas podem favorecer este processo de 

formação por oferecer pontos positivos quanto ao alcance, facilidade de acesso e 

viabilidade de tempo para os profissionais da educação. 

As reflexões levantadas apontaram o direcionamento desta pesquisa, visto a 

importância da formação inicial e continuada dos professores para a implementação da 

Lei n° 10.639/03. Desse modo, viabilizou-se uma formação continuada, que utiliza a 

literatura como instrumento de efetivação da Lei mencionada. 

 

1.3. A literatura como disseminadora de preconceitos e estereótipos ou 

reconhecimento e valorização da diversidade 

 

A legislação educacional embora já mencionada nos tópicos anteriores, foi 

apontada com um outro enfoque, destacando as prescrições sobre o uso da literatura para 

a implementação da Lei n° 10.639/03. 

A presença negra não é tão invisível na produção literária brasileira, porém muitas 

vezes as personagens negras estão vinculadas à escravidão, carregadas de sofrimento, 

mantendo a marca da inferiorizarão naturalizada, enfatizando uma dominação social por 

parte dos brancos. O modelo de personagens destinado a população negra gira em torno 

de situações de submissão, estereótipos, reforçando a marca de uma população perdedora 

e com noções de atraso (LIMA, 2005). 

 De acordo com Lima (2005) as crianças se sentem constrangidas frente a 

apresentação das personagens negras na literatura, o que acarreta numa depreciação de 

suas identidades em formação, pois muitas obras literárias espalham ideais racistas 

trazendo nas personagens uma carga estereotipada e preconceituosa.  

Em estudo realizado por Barbosa (2006) a autora destaca a obra O tronco do ipê 

de José de Alencar, a qual retrata o negro servil, feiticeiro, cativo, grato ao seu senhor; A 

escrava Isaura de Bernardo Guimarães, atribui indícios sobre a visão diferente para 

brancos e negros, é demostrado também uma hierarquização pela cor, as negras eram 

vistas para trabalhar, as mulatas para satisfazer desejos sexuais e as brancas para casar. 

 Na obra A moreninha de Joaquim Manuel de Macedo a escravidão é naturalizada, 

os negros são vinculados a características animais, de objetos e um ser do mal. Na obra 
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As vítimas-algozes também de Joaquim Manuel de Macedo os negros são representados 

como figuras do mal que representam perigo, com traços de animalidade e a mulata como 

fogosa e uma ameaça aos matrimônios. No romance O cortiço de Aluísio de Azevedo as 

personagens negras são associadas as características como: vadio, beberrão, desordeiro, 

violento, sujo, pouco inteligente e submissão (BARBOSA, 2006). 

 Na obra Negrinha de Monteiro Lobato os contos retratam uma visão depreciativa 

da figura negra. No conto O jardineiro Timóteo a personagem Timóteo é um negro servil, 

dócil e é “aceito e feliz” na convivência com seu senhor. No conto Os negros as 

personagens são retratadas como rudes, servis e desprovidas de qualquer vestígio de 

inteligência. No conto O fisco são realçadas características de violência e extintos 

primitivos associados a aparência simiesca (BARBOSA, 2006). 

Em estudo realizado por Nascimento (2019) na análise de duas obras lobatianas, 

Reinações de Narizinho e Histórias de Tia Nastácia, o autor notou a repetição de uma 

rigidez hierárquica percebida na situação subalterna em que foi colocada a personagem 

Tia Anastácia. Nesse sentido, a obra literária, sem uma leitura crítica não contribui para 

mostrar a diversidade existente na sociedade. 

Lajolo (1998) argumenta que a literatura lobatiana, sobretudo na obra Histórias 

de tia Nastácia, coloca sobre a condição de estereótipo a personagem tia Nastácia, “[...] 

apesar de suas breves, mas muito significativas incursões pela sala e varanda, encontra-

se no espaço da cozinha, caracterizando seu confinamento e sua desqualificação social 

[...]” (LAJOLO, 1998, p. 1). Como pode-se observar no trecho do livro Memórias de 

Emília: 

 

Negra beiçuda! Deus que te marcou, alguma coisa em ti achou. Quando ele 

preteja uma criatura é por castigo. Essa burrona teve medo de cortar a ponta da 

asa do anjinho. Eu bem que avisei. Eu vivia insistindo. Hoje mesmo eu insisti. 

E ela com esse beição todo: “Não tenho coragem... é sacrilégio...” Sacrilégio é 
esse nariz chato (LOBATO, 2007, p. 35). 

 

 O estudo realizado pela autora supracitada, destaca nas obras Em Pai João Menino 

e O pássaro azul de Wilson W. Rodrigues, ora a personagem negra representa a passiva 

escravidão, ora é caracterizada de forma grotesca trazendo na feição uma versão 

idiotizada. Na obra Em busca da liberdade de Sonia de Almeida Demarquet, a figura da 

personagem negra mostra um menino frágil, o que se contrapõe a imagem do menino 

branco de botas e associado a ideia de força.  
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Na obra O negrinho Ganga Zumba de Rogério Borges, na personagem há a 

representação do negro perdedor. Uma condição bastante exercida pelas personagens 

negras nas obras literárias é a de empregadas domésticas, para esse exemplo tem-se as 

obras: Silvia Pelica na liberdade de Alfredo Mesquita; Maria e companhia de Laís Corrêa 

de Araújo. Na obra O macaco e a velha de Ricardo Azevedo, a personagem negra é 

desenhada ao lado de bananas, o que gera a aproximação de uma representatividade 

associada ao macaco (LAJOLO, 1998). 

Pode-se perceber que esta literatura reforça e dissemina preconceitos, não 

favorecendo em nada para uma educação antirracista. Frente a isso, necessita-se por parte 

dos profissionais da educação uma leitura crítica das obras de literatura infanto-juvenil 

(LIJU) e o que elas têm difundido no ambiente escolar. Pois segundo Ribeiro (1996) a 

literatura está carregada de exemplos lamentáveis, fazendo-se necessário o resgate da 

beleza, poder e dignidade das diversas etnias africanas. 

Esse processo discriminatório pode estar a comprometer a formação da criança 

negra e da criança branca. A criança branca reforçando a ideologia da superioridade e 

supremacia de sua “raça”, subestimando e estigmatizando a autoestima da criança negra 

e para a criança negra pode prejudicar o seu desenvolvimento escolar e social 

(CASTILHO, 2004). 

A falta de representatividade de personagens negras ou a sua marginalização nas 

histórias infanto-juvenis acarreta graves consequências no imaginário do aluno negro 

(SILVA; SILVA, 2011), colocando-o numa realidade dolorida e preconceituosa, 

sustentando uma ordem social desigual, a qual gera prejuízos na formação de sua 

identidade e na sua trajetória estudantil.  

Algo a ser ressaltado é o fato de nos serem dados a conhecer a literatura sempre a 

partir de uma visão eurocêntrica. Fomos acostumados às adaptações de contos de fadas 

como Cinderela, Chapeuzinho Vermelho, Joãozinho e Maria, Branca de Neve ou às 

diversas histórias do livro Mil e uma Noites (JOVINO, 2006), ou seja, uma literatura que 

não traz em si nada referente a diversidade vivida no Brasil, e seus personagens jamais 

trouxeram referências da população negra. 

Segundo Cuti (2010) a literatura pode reforçar os estereótipos da vida cotidiana, 

impedindo a autoestima do africano e de sua descendência. Ressalta-se que a produção 

literária pode promover uma ideia de inferioridade racial, desajustamento psíquico e 

moral, avessas à beleza, sexualidade desenfreada, ingenuidade e passividade da 

personagem negra. 
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Um aspecto a ser notado e precisa ser cauteloso é o processo da ilustração das 

personagens negras nos livros, pois estas tem sido objeto de crítica de muitos estudiosos, 

visto que em muitas vezes podem colaborar com o racismo (JOVINO, 2006). As 

ilustrações são tão importantes quanto o texto escrito, a fim de favorecer ideais positivos 

em relação às personagens negras. 

Segundo Sousa (2001) muitas obras literárias apresentam ilustrações lamentáveis, 

depreciativas, caricatas e animalizadas, com as personagens negras exercendo funções 

inferiores e estigmatizadas. O que é corroborado por Silva e Silva (2011) quando afirmam 

que na literatura e nas mídias em geral, o negro aparece, comumente, como coadjuvante 

ou figurante, inserido em um universo relacionado à camada pobre da sociedade, como 

engraxate, empregada doméstica, operário, lavador de carros, ou associado ao tráfico, ao 

banditismo, à marginalidade.  

Alguns estudiosos e escritores apontam a necessidade de um posicionamento 

crítico diante da literatura lida. Braz (2016) aponta a falta de representatividade da 

população negra, e a existência de personagens negros estereotipados, o que desfavorece 

esta população e gera um ideal de superioridade branca. Zatz (2016) aponta ser necessário 

sensibilidade na escolha dos livros a serem trabalhados em sala de aula, para que estes 

não reforcem o racismo. 

Tanto na cultura quanto na sociedade as pessoas percebem, comparam, 

classificam, avaliam as diferenças de forma positiva ou negativa. O problema se atenua 

quando se criam hierarquias baseadas nas relações de poder e as diferenças transformam-

se em desigualdades (GOMES, 2012). Neste sentido, reconhecer o racismo é desconstruir 

representações e mentalidades que naturalizam preconceitos e reforçam as discriminações 

devido as diferenças (JESUS; MIRANDA, 2012). 

A Lei n° 10.639/03 determina o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira em 

todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 

História Brasileiras. As obras literárias podem ser usadas pelos professores de Língua 

Portuguesa/Literatura para trabalharem as relações-raciais na escola, mais eficaz seria 

trabalhar as prescrições da Lei de maneira interdisciplinar, promovendo um diálogo entre 

todas as áreas do conhecimento, já que a Lei determina prescrições a serem trabalhadas 

em todo o currículo escolar (LIMA; SOUSA; ARAÚJO, 2016). 

Analisando as legislações no enfoque da utilização da literatura, observou-se que 

a Resolução CNE/CP n° 01/2004, e o Parecer CNE/CP n° 03/2004 trazem algumas 

determinações a serem desenvolvidas no contexto escolar em todas as disciplinas, dentre 
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elas consta a utilização da literatura, a utilização de espaços de leitura e as bibliotecas. O 

Parecer aponta  

 

O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a educação das 

relações étnico-raciais, tal como explicita o presente parecer, se desenvolverão 

no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, como 

conteúdo de disciplinas, particularmente, Educação Artística, Literatura e 

História do Brasil, sem prejuízo das demais, em atividades curriculares ou não, 
trabalhos em salas de aula, nos laboratórios de ciências e de informática, na 

utilização de sala de leitura, biblioteca, brinquedoteca, áreas de recreação, 

quadra de esportes e outros ambientes escolares (BRASIL, 2004, p. 11-12). 

 

O Parecer evidencia um trabalho de reconhecimento da contribuição dos negros, 

bem como a “produção científica, artística (artes plásticas, literatura, música, dança, 

teatro) e política, na atualidade” (BRASIL, 2004, p. 12). Evidenciando a necessidade de 

se desenvolver a literatura como forma de implementação da Lei. 

As Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais trazem 

como proposta para os projetos políticos pedagógicos a necessidade de se  

 

[...] conhecer mais e melhor os estudantes, as escolas devem atentar para as 

culturas juvenis que aglutinam uma gama de atitudes e atividades 

desenvolvidas e valorizadas por essa faixa etária. Em seu interior transitam a 

literatura, as linguagens – os quadrinhos, os textos poéticos, os movimentos 

culturais populares [...] (BRASIL, 2006, p. 89-90). 

 

Referente a oralidade e a linguagem as Orientações determinam que o educador 

precisa ter em mãos textos de literatura afro-brasileira contendo características como: 

 

[...] ilustrações positivas de personagens negras; conteúdos que remetam ao 
universo cultural africano e afro-brasileiro; possibilitem aos leitores o acesso 

a obras nas quais habitem reis e rainhas negros(as), deuses africanos, bem 

como os mitos afro-brasileiros; as tessituras realizadas durante a leitura possam 

contribuir para elevação da autoestima dos/das jovens e adultos; representem 

sem estereótipos a população negra brasileira; analisem também a contribuição 

das obras estrangeiras em que aparecem essas personagens (BRASIL, 2006, p. 

111). 

 

Tanto na leitura quanto na produção de textos o professor deve levar para seus 

alunos “textos que se referem aos processos de resistência da diáspora africana no Brasil 

[...]” também promover o “pensar na contribuição cultural, popular e “clássica”, incluindo 

os (as) artistas negros (as) na música, artes plásticas, dramaturgia e literatura” (BRASIL, 

2006, p. 114). 
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Nas Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais, no 

capítulo de sugestão de atividades, apresenta-se sugestões de bibliografia para todos os 

níveis de ensino, ou seja, obras literárias, poemas, contos e outras atividades a serem 

trabalhadas. Desse modo, vê-se a necessidade de se trabalhar a literatura nos ambientes 

escolares, trazendo a cultura e a história dos negros de forma positiva de modo a 

contribuir para a implementação da Lei. 

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana destaca a necessidade de 

  

Implementar nos Programas Nacionais do Livro Didático e Programa Nacional 

Biblioteca na Escola ações voltadas para as instituições de educação infantil 
incluindo livros que possibilitem aos sistemas de ensino trabalhar com 

referenciais e diferentes culturas, especialmente a negra e a indígena; 

(BRASIL, 2013, p. 49). 

 

Dentre as metas educacionais sugeridas pelo plano tem-se a implementação de 

ações de “aquisição de materiais didático-pedagógicos que respeitem e promovam a 

diversidade étnico-racial, tais como: filmes, jogos, livros, brinquedos [...] (BRASIL, 

2013, p. 66). O plano menciona a necessidade de “Prover as bibliotecas e as salas de 

leitura de materiais didáticos e paradidáticos sobre a temática étnico-racial adequados à 

faixa etária e à região geográfica das crianças” (BRASIL, 2013, p. 51).  

Porém, os documentos e legislações supracitadas, mesmo significando um avanço 

nas questões étnico-raciais ainda não são implementadas em todo o país (MARTINS; 

GOMES, 2010). O que direciona a uma reflexão de como estas ações podem ser inseridas 

na escola, favorecendo a implementação da Lei n° 10.639/03. 

O Brasil é um país constituído por uma população marcada pela diversidade e 

diferenças. Diferenças que podem ser biológicas, conceitos construídos pelos sujeitos 

sociais ao longo do processo histórico e cultural, processos de adaptação ao meio social 

e o contexto das relações de poder (MARTINS; GOMES, 2010). 

O contexto escolar pode ser um local onde aflora a diversidade da população 

brasileira, portanto é uma instituição palco de tensões provocadas pelo acirramento destas 

diferenças. A escola, também, é uma das instituições sociais colaboradoras na construção 

de representações positivas e na superação de estereótipos gerados em função das 

diferenças. Neste sentido, a escola exerce um papel fundamental na construção de uma 

educação para a diversidade (MARTINS; GOMES, 2010). 
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A escola enfrenta o desafio de trabalhar com a diversidade sociocultural, neste 

contexto, esta deveria desenvolver um currículo multicultural, mas embora se afirme no 

senso comum que o país valoriza a diversidade cultural, na realidade das escolas a 

situação é contrária. Uma ferramenta necessária para o rompimento com o preconceito, o 

racismo e a discriminação é a Educação das Relações Ético-Raciais desenvolvida de 

forma a valorizar verdadeiramente a diversidade étnico-racial na construção dos 

currículos e das práticas pedagógicas (DIAS; CECATTO, 2015). 

A literatura trabalhada nas escolas possui significativa importância para a 

sociedade, pois além de proporcionar prazer e conhecimento, ainda possibilita a 

transmissão de valores e conceitos contribuindo para o desenvolvimento da Educação das 

Relações Étnico-Raciais. No entanto, a literatura também pode contribuir para a 

perpetuação de estereótipos reforçando o imaginário social racista. Faz-se necessário, 

desse modo, uma análise crítica da produção literária utilizada na escola, atentando-se às 

mensagens sublinhares (SILVA; SILVA, 2011). 

A literatura deve ser vista como um instrumento de empoderamento intelectual e 

afetivo, formador da personalidade e humanizador do sujeito. Candido (1988) caracteriza-

a como um fator indispensável de humanização, sendo este processo entendido como  

 

[...] o processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos 
essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição 

para com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos 

problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo 

e dos seres, o cultivo do amor (CANDIDO, 1988, p. 180). 

 

O trabalho com a literatura pode ser entendido enquanto construção de objetos 

autônomos, estrutura e significado; como forma de expressão, manifestação de emoções 

e visão de mundo dos indivíduos; e como uma forma de conhecimento ou aprendizado 

(CANDIDO, 1988). Na educação básica, o ensino da literatura deve considerar esses três 

aspectos, uma vez que o texto literário nos permite desenvolver a sensibilidade necessária 

para conhecer a amplitude das diferenças ao nosso redor. 

O ensino da literatura na educação básica é um instrumento potencializador da 

formação humana, e pode contribuir para a desconstrução de estereótipos que apresentam 

imagens dos negros de forma depreciativa. Nas atividades promovidas com o uso da 

literatura na sala de aula o professor pode facilitar a reconstrução de saberes, 

conhecimentos e posturas (CANDIDO, 1988). 
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Quanto a caracterização da literatura como afro-brasileira, pode-se constatar uma 

questão controversa e tem se mantido nas reflexões e debates nas últimas décadas 

(DUARTE, 2010). Ironides Rodrigues, declara em depoimento a Luiza Lobo que  

 

A literatura negra é aquela desenvolvida por autor negro ou mulato que escreva 

sobre sua raça dentro do significado do que é ser negro, da cor negra, de forma 

assumida, discutindo os problemas que a concernem: religião, sociedade, 

racismo. Ele tem que se assumir como negro (RODRIGUES apud LOBO, 

2007, p. 266). 

 

Enquanto Lobo define a literatura afro-brasileira  

 

[...] como a produção literária de afrodescendentes que se assumem 
ideologicamente como tal, utilizando um sujeito de enunciação próprio. 

Portanto, ela se distinguiria, de imediato, da produção literária de autores 

brancos a respeito do negro, seja enquanto objeto, seja enquanto tema ou 

personagem estereotipado (folclore, exotismo, regionalismo) (RODRIGUES 

apud LOBO, 2007, p. 315). 

 

A literatura afro-brasileira surge no contexto da literatura nacional com o objetivo 

de dar visibilidade à identidade da cultura negra. A literatura afro-brasileira na concepção 

de Duarte (2010, p. 122) é  

 

[...] voz autoral afrodescendente, explicita ou não no discurso; temas afro-

brasileiros; construções linguísticas marcadas por uma afro-brasilidade de tom, 

ritmo, sintaxe ou sentido; um projeto de transitividade discursiva, explicito ou 
não, com vistas ao universo recepcional; mas, sobretudo, um ponto de vista ou 

lugar de enunciação política e culturalmente identificado à afrodescendência, 

com fim e começo.  

 

A expressão “literatura negra”, está relacionada a um tipo de literatura que assume 

as questões relativas à identidade e às culturas dos povos africanos e afro-descendentes 

(FONSECA, 2006). Segundo Fonseca (2006), muitos escritores consideram estas 

expressões “literatura negra” e literatura “afro-brasileira” particularizadoras que acabam 

por rotular e aprisionar a produção literária. Outros, ao contrário, consideram que essas 

expressões permitem destacar sentidos ocultados pela generalização do termo 

“literatura”. Quanto as características que geram a denominação desta literatura, Fonseca 

(2006, p. 24) ressalta que 

 

[...] “literatura negra”, [...] busca dar sentido a processos de formação da 

identidade de grupos excluídos do modelo social pensado por nossa sociedade. 
Já a expressão “literatura afro-brasileira” procura assumir as ligações entre o 

ato criativo que o termo “literatura” indica e a relação dessa criação com a 

África. [...] a expressão “literatura afrodescendente” [...] insiste na constituição 
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de uma visão vinculada às matrizes culturais africanas e, ao mesmo tempo, 

procura traduzir as mutações inevitáveis que essas heranças sofreram na 

diáspora.  

 

Para Octavio Ianni a literatura afro-brasileira abrange não só o sujeito 

afrodescendente, no plano do indivíduo, mas como “universo humano, social, cultural e 

artístico de que se nutre essa literatura” (IANNI, 1988, p. 209). Sendo assim, a literatura 

afro-brasileira pode contemplar várias temáticas como o resgate da história do povo 

negro, a denúncia da escravidão ou a exaltação de heróis africanos. 

Segundo Duarte (2010) alguns elementos caracterizam a literatura afro-brasileira, 

tais como a voz autoral afrodescendente; temas afro-brasileiros; construções linguísticas; 

transitividade discursiva; ponto de vista ou lugar de enunciação política e culturalmente 

identificado à afrodescendência.  

Para o autor o tema é um dos fatores que ajudam a configurar o pertencimento de 

um texto à literatura afro-brasileira. A linguagem é outro fator determinante, pois esta 

literatura apresenta um vocabulário pertencente às práticas linguísticas oriundas de África 

em curso no Brasil. A autoria é das mais controversas, pois considera fatores biográficos 

ou fenotípicos, apresentando dificuldades neste aspecto, pois há a defesa de alguns 

estudiosos de uma literatura afro-brasileira de autoria branca. Outro aspecto é o ponto de 

vista adotado pelo autor, por indicar sua visão de mundo e valores que fundamentam as 

opções, presentes na narrativa. E, por fim, o público específico, é marcado pela diferença 

cultural e pelo anseio de afirmação identitária. Sendo assim, na constituição da literatura 

afro-brasileira faz-se necessário a interação e a inter-relação de todos esses fatores.  

Quanto a nomenclatura da literatura Cuti (2010) considera que a palavra “negro” 

nos remete à reivindicação diante da existência do racismo, já a expressão “afro-

brasileiro” designa-se ao continente africano, onde nem todas as pessoas são de pele 

escura, nem ligadas à ascendência negro-brasileira. Desse modo, o termo afro, remete-

nos, ao continente africano pela via das manifestações culturais. Como literatura é cultura, 

a palavra mais apropriada seria literatura afro-brasileira (CUTI, 2010). 

O trabalho com a literatura afro-brasileira possibilita a troca de conhecimentos 

sobre tradições, costumes, conhecimento e cultura por meio do espaço crítico reflexivo 

da escola (OLIVEIRA, 2015). Portanto, esta literatura encontra na escola um campo 

favorável para disseminar seus ideais. 

Barbosa (2016) defende que a Lei n° 10.639 foi fundamental, para o crescimento 

da literatura afro-brasileira no contexto escolar e também causou grande impacto no 
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mercado editorial, pois as editoras começaram a lançar um grande número de livros 

tratando das relações étnico-raciais, até então, praticamente inexistente. Para o autor, boa 

parte da produção, ainda conserva alguns ranços, muitas falhas nos textos e imagens de 

alguns escritores e ilustradores inapropriadas, supostamente por falta de conhecimento e 

de pesquisas. 

Há de se destacar que a literatura pode tanto estigmatizar e disseminar 

preconceitos, quanto exercer um papel valorizador da diversidade. A seguir discutiu-se o 

poder da literatura na implementação da Lei nº 10.639/03 no contexto escolar. 

 

1.4. A literatura como forma de implementação da Lei n° 10.639/03 

 

A literatura pode ser um instrumento para a formação de novas concepções por 

meio do contato mediado pelo professor ou pelo diálogo particular estabelecido entre o 

leitor e a obra literária. Deste modo, pode se dizer que a literatura tem se mostrado um 

espaço favorável para a luta contra a discriminação racial (BARBOSA, 2006).  

Associando a literatura a uma prática leitora competente, reflexiva e crítica pode-

se contribuir significativamente para que ocorram mudanças sociais (RODRIGUES, 

2017; SILVA; SILVA, 2011). Uma boa leitura além de ajudar na formação de cidadãos 

críticos e conscientes, pode ajudar na criação de novos conceitos e melhorar concepções 

arraigadas, inclusive ideais de racismo, preconceito e discriminação. 

Sabe-se que a literatura propicia aos alunos uma reflexão de valores, bem como, 

permite mudanças de paradigmas e comportamentos. Segundo Rodrigues (2017) a 

literatura tem influência no modo do indivíduo ver o mundo e promove mudanças 

significativas na forma de pensar e questionar, impulsionando mudanças significativas 

em seu comportamento. 

A literatura se configura como uma linguagem a ser conhecida e por meio dela 

tem-se um lugar favorável para o desenvolvimento do conhecimento social e à construção 

de novos conceitos (LIMA, 2005). Neste sentido, pode ser um material auxiliar na 

desconstrução de conceitos racistas e um campo propício para a construção de conceitos 

de valorização da diversidade. Pois esta transmite mensagens tanto pelo texto escrito, 

quanto pelas ilustrações, sendo assim um campo a ser explorado para a disseminação de 

conceitos importantes na construção de uma educação antirracista (CAVALLEIRO, 

2005). 
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Atualmente, a literatura vem ocupando um lugar importante na inserção das 

diferenças no cenário educacional, devido ao caráter mágico, ficcional e discursivo 

característico. Além disso, ela pode disseminar discursos afirmativos, humanizadores, 

sobre as diferenças (MARTINS; GOMES, 2010). 

Após a década de 80 começam a aparecer livros que apresentam os negros como 

personagens principais. Notadamente, foi quando ocorreu o “boom” de uma literatura 

interessada em refletir sobre as questões da realidade brasileira, como as relações raciais, 

objetivando a desmistificação de estereótipos existentes na nossa sociedade (SILVA, 

SILVA, 2011). 

Segundo estudo realizado por Pereira (2016) a publicação de livros que tratam das 

relações raciais aumentou após 2004 e 2005, haja vista, depois de dois anos da 

promulgação da Lei n° 10.639/03. Entre 1984 e 2003, ainda eram poucas as publicações 

encontradas, a média é de 7,5 livros por ano. A publicação teve seu ápice nos anos de 

2007 e 2011, com uma média de quase 50 livros por ano. Em 2014 e 2015, o número 

começa a cair, para uma média de 18 livros por ano.  

A partir da obrigatoriedade da Lei n° 10.639/03, a literatura afro-brasileira tem 

sido utilizada para construir em seus interlocutores conceitos e desmitificar ideais 

preconceituosos arraigados historicamente. Por consequência, tem melhorado o 

rendimento da leitura e da escrita, mas também tem mostrado as manifestações artísticas 

e culturais e promovido o contato com outras áreas de conhecimento, outras culturas, 

inclusive a história da África (LIMA; SOUSA; ARAÚJO, 2016; DUARTE, 2010). 

Nogueira e Domingos (2018) destacam a importância do trabalho com a literatura 

afro-brasileira, pois esta propicia o encontro entre o sujeito e a sua gênese, sua história, 

sua cultura, sua raiz. Neste sentido, compreende-se que esta literatura contribui para o 

desenvolvimento de pensamentos e ações que proporcionam o reconhecimento do 

pertencimento à etnia negra, tão pouco valorizada nas escolas brasileiras. 

Neste contexto, a literatura afro-brasileira pode ser um instrumento por meio do 

qual há o resgate da história do povo Africano e do negro na diáspora. Segundo Duarte 

(2010) a literatura afro-brasileira apresenta novos modelos identitários, buscando aliviar 

o preconceito e a discriminação. Sendo de fundamental importância que o ensino da 

literatura na educação básica possibilite o ensino da literatura afro-brasileira objetivando 

uma formação humana que desperte a consciência negra, e busque barrar qualquer tipo 

de discriminação, preconceito e depreciação (NOGUEIRA; DOMINGOS, 2018). 
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A literatura afro-brasileira é uma ferramenta primordial para mostrar as culturas 

afro-brasileira e africana, pois por meio dela pode-se adquirir saberes, questionar e 

apontar valores, alijando o racismo brasileiro. Também é considerada um caminho para 

o entendimento e a consciência sobre a pluralidade cultural a que estamos inseridos 

(DEBUS; VASQUES, 2009). Segundo Lima; Sousa; Araújo (2016) é tarefa dos 

educadores facilitar o acesso dos alunos aos textos literários, pois o espaço literário pode 

contribuir para a formação de valores e a formação social dos alunos, ou seja, promove a 

confirmação ou refaz conclusões, aprimora percepções e enriquece o repertório 

discursivo do aluno. 

O trabalho desenvolvido com a literatura afro-brasileira, além de satisfazer a 

implementação da Lei n° 10.639/03 em sua obrigatoriedade, promove o desenvolvimento 

de posturas positivas sobre a raça negra e mostra um caminho para a formação do sujeito 

crítico, consciente e cidadão (OLIVEIRA, 2015). Souza et al. (2014) ressalta que por 

meio da literatura afro-brasileira, pode-se contribuir para a valorização da cultura 

brasileira de matriz africana e também reafirmar a identidade afro-brasileira por meio da 

desmitificação de estereótipos direcionados para essa cultura. 

Pereira (2016) reforça que a literatura afro-brasileira pode ser um instrumento 

positivador da diferença e da multiculturalidade, sendo, portanto, um espaço privilegiado 

para se trabalhar as relações étnico-raciais. Neste sentido, Silva e Oliveira (2015) apontam 

a literatura afro-brasileira como um recurso metodológico a ser utilizado para a finalidade 

de propagação de novos valores baseados na diversidade sem perder a ludicidade tão 

necessária à consolidação desses conceitos. 

A literatura é um elemento importante para a configuração identitária e tem sido 

utilizada como veículo de construção e transmissão de ideias e valores (SOUZA, 2006). 

Desse modo, utilizar a literatura afro-brasileira para a implementação da Lei n° 10.639/03 

pode ser um caminho, pois esta tem um papel significativo no trabalho de contribuir para 

redimensionar o olhar sobre a diversidade. Usá-la na conscientização e sensibilização 

pode ajudar na formação das identidades e conceitos (OLIVEIRA, 2008). 

O conflito e a discriminação racial na escola além das relações interpessoais, 

enfrenta os diversos materiais didático-pedagógicos que apresentam apenas pessoas 

brancas como referência positiva. De caráter branco-eurocêntrico esses materiais 

enaltecem imagens de indivíduos brancos, em detrimento aos negros, quase sempre os 

negros aparecem apenas para ilustrar o período escravista do Brasil-Colônia ou ilustrar 

situações de submissão ou de desprestígio social (CAVALLEIRO, 2005). 
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As relações étnico-raciais no Brasil são marcadas por desigualdades 

socioeconômicas, enfatizadas pelo eurocentrismo curricular, o mito da democracia racial 

e o racismo à brasileira (MUNANGA, 1999). Neste contexto, a escola enfrenta desafios 

para a implementação da Lei n° 10.639/03, por entraves como carência de docentes na 

área das relações étnico-raciais e, também, materiais didáticos, teóricos e literários 

(OLIVEIRA, 2008).  

O professor precisa valorizar os conhecimentos prévios dos alunos e desmitificar 

preconceitos herdados.  Assim o professor estará construindo um ambiente de respeito às 

relações étnico-raciais, e contribuindo para a formação crítica e reflexiva de seus alunos, 

isto favorece a construção de uma memória literária, que vai além do processo ensino-

aprendizagem (LIMA; SOUSA; ARAÚJO, 2016). 

Em relação aos professores, estes precisam questionar suas práticas pedagógicas, 

inclusive a respeito da utilização do livro didático e de literatura infanto-juvenil, pois 

estes livros podem conter estereótipos em relação aos negros, interferindo na construção 

de uma autoestima positiva por parte das crianças negras, portanto requer-se uma postura 

crítica destes profissionais (OLIVEIRA, 2013). 

É necessário que o professor tenha discernimento na escolha do material a ser lido 

por seus alunos, esteja sensibilizado e saiba conceitos de raça, etnia, preconceito e 

discriminação. Em estudo realizado por Sousa (2001), a autora aponta livros interessantes 

para serem trabalhados na perspectiva de uma valorização da diversidade. Obras como 

Luana de Aroldo Macedo e Oswaldo Faustino, em que a personagem é uma heroína afro-

brasileira. Uma personagem feminina, negra, alegre, heroína, algo inovador na LIJU, 

enriquecendo as relações entre os diferentes.  

Na obra Histórias da Preta de Heloísa Pires Lima, as ilustrações são belas, a 

personagem negra apresenta detalhes e traços africanos como adornos, maquiagem e 

tranças e trabalha uma visão do que é ser diferente. Em O black power de Akin de Kiusan 

de Oliveira a personagem negra é caracterizada de forma positiva como um menino bonito 

que reconhece a beleza de seu cabelo e a importância de sua ancestralidade.  

Essas obras são consideradas positivas para o trabalho com a diversidade, pois o 

texto escrito e as ilustrações mostram uma personagem negra construtiva, contribuindo 

com a autoestima dos alunos negros e também para a sensibilização dos não-negros. As 

personagens realizam atividades valorizadoras, não estão em condições subalternas e não 

são inferiorizadas (SOUSA, 2001). 
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Neste sentido, não basta “retirar do texto os preconceitos e as discriminações” 

(NEGRÃO, 1990, p. 21), mas sim criar uma imagem positiva, a qual todo aluno sinta 

lisonjeado em estar no lugar da personagem, ou seja, “criar personagens negras com 

sentimentos e vivências próprias” (NEGRÃO, 1990, p. 21). 

Em estudo desenvolvido por Castrillon e Azevedo (2018), as autoras concluíram 

que mesmo os professores  tendo obtido bons resultados com a utilização da literatura 

afro-brasileira , observaram não haver uma política dentro da escola para um trabalho 

sincronizado entre todos os professores em relação a implementação da Lei n° 10.639/03, 

pois embora se tenha ações documentadas no Projeto Político Pedagógico da escola, na 

realidade as atividades são realizadas de forma pontual por apenas alguns professores. 

Souza et al. (2014) discorrem sobre as narrativas que apresentam protagonistas 

negros e destacam a contribuição para uma representação positiva dos afro-brasileiros no 

contexto escolar, pois promove um pertencimento identitário por parte do leitor, bem 

como o reconhecimento da diversidade. Estas narrativas contribuem positivamente para 

a valorização da imagem do negro, muitas vezes estigmatizada por uma literatura 

embranquecida. Nesta perspectiva, a literatura que respeita as diferenças étnico-raciais 

promove reflexão sobre a discriminação e o preconceito e, também, contribui para a auto 

aceitação numa concepção de pertencimento racial. 

Referente aos autores pode-se perceber que existem duas gerações de autores 

voltados para a literatura infanto-juvenil afro-brasileira: primeiramente, Rogério 

Andrade, Júlio Emílio Braz, Joel Rufino dos Santos, os quais publicam há mais de 15 

anos, posteriormente, tem-se Sônia Rosa, Heloisa Pires de Lima, Maurício Pestana, 

Carolina Cunha, Geni Guimarães. Alguns autores consagrados da literatura infanto-

juvenil também publicaram com a temática, como Ruth Rocha, Silvia Orthof, Ana Maria 

Machado, Joel Rufino dos Santos, Nei Lopes, Elisa Lucinda, Helena Theodoro e Raul 

Lody (PEREIRA, 2016). 

O segmento infanto-juvenil é um dos setores de maior venda das editoras e têm 

produzido títulos de literatura afro-brasileira e africana em função de atender as demandas 

referentes a Lei n° 10.639/03. Um campo importante a ser ressaltado nessas narrativas 

afro-brasileiras é o papel do ilustrador, sendo este um coautor importante na literatura 

infanto-juvenil afro-brasileira. A imagem negra que identifica as personagens é essencial 

para a própria identificação dessa literatura (PEREIRA, 2016). 

Outro ponto a ser destacado é que as relações raciais e a diversidade cultural têm 

aparecido com relevância nas publicações, também surge o segmento do personagem 
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negro protagonista em histórias “comuns” sem referência direta às questões étnico-

raciais. A obra de Sônia Rosa, O menino Nito, é bem representativa (PEREIRA, 2016). 

Isto aumenta a representatividade da população negra nas narrativas, pois mesmo sem 

discutir as relações raciais o negro aparece de forma integrante nas narrativas comuns. 

No Brasil, as políticas de ampliação da leitura no contexto escolar possuem 

distribuição de kits de livros. Nesse âmbito, o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) 

é uma iniciativa que reúne esforços do MEC e de instituições comprometidas com a 

promoção do livro e da leitura. Neste sentido, ao distribuir kits de literaturas afro-

brasileiras, tenta-se focalizar em uma leitura como ação para transformar conceitos de 

preconceito e racismo proliferados na realidade escolar (RODRIGUES, 2017). 

Segundo Candido (1988) a literatura tem uma função transformadora fundamental 

na formação do homem e, por conseguinte, o direito à literatura pode ser visto como um 

direito humano. Utilizar a literatura de forma a positivar a diversidade e as diferenças no 

contexto escolar pode ser uma alternativa na superação de ideais preconceituosos, racistas 

e discriminatórios.  

Algumas obras podem ser incluídas no desenvolvimento das atividades com a 

LIJU para que se possa trabalhar a diversidade de forma positivadora. Alguns dos livros 

mencionados já são selecionados pelo PNBE (Programa Nacional Biblioteca na Escola), 

ou seja, nos acervos para crianças e jovens que compõem as bibliotecas das escolas de 

todo o Brasil.  

A presença desses livros no espaço escolar é fundamental para promover o 

pensamento nos efeitos desses discursos do ponto de vista da recepção, ou seja, entre 

crianças e professores (PEREIRA, 2016). As obras de literatura afro-brasileira utilizadas 

nas escolas são um dos caminhos para se construir novos olhares sobre as origens da etnia 

negra na sociedade brasileira (SANTOS, 2015). Pois uma literatura que contempla a 

diversidade precisa ser difundida no contexto escolar de modo a disseminar conceitos 

positivos. 

As leituras apontaram que a literatura contribui na formação de um cidadão 

consciente e crítico, bem como a literatura infanto-juvenil afro-brasileira contribui para o 

reconhecimento do pertencimento racial, dissemina conceitos positivos em relação a 

diversidade, promove o conhecimento da história e cultura dos povos, sendo, portanto, 

eficiente no processo de implementação da Lei n° 10.639/03. 

Sabe-se que a Lei n° 10.639/03 representou um grande avanço no reconhecimento 

da diversidade no contexto escolar. Para sua implementação os professores precisam estar 
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capacitados e possuírem materiais didáticos apropriados, como foi confirmado na 

literatura e por meio de pesquisa investigativa na realidade escolar. Desse modo, 

constituiu-se o foco desta pesquisa, a qual objetivou construir uma formação de 

professores, fundamentada na literatura afro-brasileira para contribuir no processo de 

implementação da referida Lei. 
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2. PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresentará-se o percurso para a realização da pesquisa, 

caracterizando-a quanto à natureza, aos objetivos e procedimentos, descrevendo o 

público-alvo e cada uma das etapas de desenvolvimento da proposta. 

 

2.1. Caracterização da pesquisa 

 

Quanto à natureza, esta pesquisa se caracteriza como aplicada, visto que seu 

intento é gerar conhecimentos de aplicação prática e dirigidos à solução de problemas 

específicos (PRODANOV; FREITAS, 2013). Quanto aos objetivos trata-se de uma 

pesquisa descritiva-exploratória, pois busca descrever e analisar a fundo um determinado 

contexto, bem como alguns dos fatos a eles associados (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Com relação aos procedimentos metodológicos, a pesquisa divide-se em três 

momentos. Em um primeiro momento, foram realizadas pesquisas bibliográficas, 

documentais e de campo. Isso porque a “pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias 

abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo” (MARCONI 

& LAKATOS 2008, p. 63). A finalidade da pesquisa bibliográfica “é colocar o 

pesquisador em contato direto com tudo que já foi escrito, dito ou filmado sobre 

determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido 

transcritos por alguma forma, quer publicadas quer gravadas” (MARCONI; LAKATOS 

2008, p. 63), tal prática garante maior conhecimento a respeito do assunto, verificação de 

tendências ao longo dos anos, além de permitir a estruturação de respostas inovadoras e 

que não repitam mais do mesmo. 

A pesquisa documental percorre caminhos parecidos a pesquisa bibliográfica 

(PRODANOV; FREITAS, 2013), porém a fonte de coleta de dados está restrita a 

documentos, escritos ou não, o que se designa como fontes primárias (MARCONI; 

LAKATOS 2008). 

Marconi e Lakatos (2008) definem o estudo (pesquisa) de campo sendo aquela 

que tem como objetivo conseguir informações e/ou conhecimentos a respeito de um 

problema ao qual se busca responder. De acordo com Gil (2019) o estudo de campo visa 

no aprofundamento de uma realidade específica, no nosso caso da implementação da Lei 

n° 10.639/03. Essa pesquisa de campo foi realizada em quatro escolas de Ensino 

Fundamental II da cidade de Pires do Rio, sendo elas: Colégio Estadual Dr. Francisco 



59 
 

 

Accioli, Colégio Estadual Martins Borges, Colégio Estadual Rodrigo Rodrigues da 

Cunha, Colégio da Polícia Militar de Goiás Professor Ivan Ferreira, de modo a investigar 

a existência/inexistência de ações que favorecem para a implementação da Lei n° 

10.639/03. Uma vez que “Ações concretas contra o racismo no cotidiano da escola podem 

amenizar o prejuízo que essa prática vem trazendo para alunos negros, significando assim 

possibilidades de aprendizagem” (COSTA, 2018, p. 186).  

Em um segundo momento, ainda com relação aos procedimentos metodológicos, 

após conduzidas as investigações acima estabelecidas, foi desenvolvido o produto 

educacional para atender às necessidades encontradas na pesquisa de campo, documental 

e bibliográfica. A proposta consistiu na construção de um curso online, que ofereceu 

subsídios aos docentes para facilitar a implementação da Lei por meio da literatura.  

Por fim, quanto à abordagem a pesquisa é baseada na utilização de métodos mistos 

(mixed methods), pois buscou uma integração sistemática de métodos qualitativos e 

quantitativos, de modo a obter uma visão mais abrangente e uma compreensão mais 

profunda acerca do fenômeno em estudo (CASTRO, et al., 2010). Em concordância com 

o exposto, Creswell (2007, p. 38) afirma que no método misto, “o pesquisador baseia a 

investigação supondo que a coleta de diversos tipos de dados garanta um entendimento 

melhor do problema pesquisado. ”  

 

2. 2. Público-alvo  

 

 Para a realização da pesquisa foi determinado uma amostra, uma vez que a 

amostragem permite reduzir o número de sujeitos sem oferecer o risco de invalidar os 

resultados ou mesmo impossibilitar a generalização para a população (RICHARDSON, 

2007). Os sujeitos da pesquisa foram os professores de Língua Portuguesa/Literatura das 

instituições de ensino: Colégio Estadual Dr. Francisco Accioli, Colégio Estadual Martins 

Borges, Colégio Estadual Rodrigo Rodrigues da Cunha, Colégio da Polícia Militar de 

Goiás Professor Ivan Ferreira e os alunos do Ensino Fundamental II do Colégio Estadual 

Martins Borges. 

 O critério de seleção da escola foi por ser uma instituição que nos permitiu avaliar 

todas as séries do Ensino Fundamental II em dois turnos (matutino e vespertino), 

apresentando um número de alunos representativo para a pesquisa.  

O critério de escolha dos professores foi devido a Lei n° 10.639/03 em suas 

especificações determinar que os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-
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Brasileira sejam ministrados no âmbito de todo currículo escolar, em especial nas áreas 

de Educação Artística, de Literatura e História Brasileira, portanto foram selecionados 

todos os professores de Língua Portuguesa/Literatura das instituições citadas. 

 Foram incluídos todos os professores de Língua Portuguesa/Literatura de todas as 

instituições já mencionadas, por nos permitirem um alcance maior com esta pesquisa e 

serem estes os sujeitos que poderão promover a aplicação da Lei n° 10.639/03 por meio 

da literatura no Ensino Fundamental II. 

 

2. 3.  Desenvolvimento da pesquisa 

 

O desenvolvimento da pesquisa deu-se em três etapas. Primeiramente, foi feita uma 

análise bibliométrica com análise de conteúdo da produção científica dedicada à 

Educação das Relações Étnico-Raciais, analisou-se leis, decretos e documentos que 

sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas de educação básica e fez-se 

uma análise documental dos documentos das instituições de ensino, tais como: o Projeto 

Político Pedagógico (PPP) e Plano de Ação.  

Posteriormente, foram aplicados questionários aos professores e alunos incluídos na 

pesquisa. Por fim, elaborou-se o produto educacional direcionado à formação para os 

professores de Língua Portuguesa/Literatura do Ensino Fundamental II das instituições 

participantes da pesquisa 

Segue desenho metodológico das etapas realizadas na pesquisa: 
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Figura 2: Desenho metodológico do desenvolvimento da pesquisa. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

1ª etapa 

 

Para atingir o OE14 foi feita uma análise bibliométrica com análise de conteúdo 

da produção científica dedicada à Educação das Relações Étnico-Raciais com o objetivo 

de aprofundar o conhecimento na área dos estudos étnico-raciais. Nos artigos científicos 

encontrados foram analisados os objetivos, metodologias e conclusões a que estes estudos 

chegaram, agrupando-os e categorizando-os com o intuito de conhecer como tem sido 

estudada a temática ao longo dos últimos anos para dar fundamentação a essa pesquisa, 

pois uma revisão de literatura faz-se importante para o ponto de partida de toda pesquisa 

científica.  

Com o objetivo de atingir o OE25 analisou-se leis, decretos e documentos que 

sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas de educação básica, tais 

como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, 

Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais e Plano Nacional de 

                                                             
4 Realizar uma análise bibliométrica com análise de conteúdo da produção científica dedicada à Educação 

das Relações Étnico-Raciais. 
5 Analisar como são tratadas em documentos oficiais e na legislação educacional as questões relativas à 

diversidade étnico-racial. 
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Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Para atingir os OE36 e OE47 fez-se uma análise documental dos documentos das 

instituições de ensino, tais como: o Projeto Político Pedagógico (PPP) e Plano de Ação, 

a fim de identificar se haviam propostas, projetos e ações pedagógicas de implementação 

da Lei n° 10.639/03, observando se o processo ensino-aprendizagem tem buscado a 

valorização da cultura afro-brasileira, principalmente por meio da literatura, e se tem 

promovido uma educação que estabeleça uma interação social e respeito às diferenças 

entre os grupos étnicos. Já que, ações concretas realizadas nas escolas são fundamentais 

para a implementação da Lei n° 10.639/03. 

A análise foi feita por meio de ficha contendo dados como:  Unidade Educacional; 

Documento analisado; Partes/trechos que abordam as relações raciais a partir de palavras-

chave; Projetos e/ou atividades pedagógicas que contemplam a questão racial; Projetos 

e/ou atividades pedagógicas que utilizam a literatura para trabalhar a Lei n° 10.639/03 

 

2ª etapa 

Primeiramente, as escolas foram visitadas a fim de se obter o consentimento dos 

gestores na participação da pesquisa, foram repassados informações e esclarecimentos 

sobre a importância desta pesquisa, uma vez que contempla a área de estudos ético-

raciais, estudos que impulsionam o debate sobre a superação do racismo, discriminação 

e preconceito racial no ambiente escolar. 

Em virtude do contexto da pandemia da COVID-19 em todo o mundo, realizou-

se a aplicação de questionários via Google Forms com os professores e alunos para 

investigar a existência de ações que corroboraram com a efetivação da Lei mencionada, 

a fim de captar as explicações e, posteriormente, seguir com as análises e interpretações 

do que ocorrem naquela realidade. Para a análise documental (PPP e Plano de ação) 

procedeu-se in loco nas quatro Instituições referidas e solicitou-se o material, os quais 

foram enviados por e-mail. 

Os questionários tiveram o objetivo de diagnosticar se os professores conheciam 

a Lei n° 10.639/03, se já participaram de alguma formação continuada oferecida pela 

                                                             
6 Identificar a utilização da literatura como forma de implementação da Lei n° 10.639/03 na disciplina de 

Língua Portuguesa/Literatura nas escolas públicas de Ensino Fundamental II de Pires do Rio-GO. 
7 Analisar o Projeto Político Pedagógico (PPP) e Plano de Ação, para identificar se há propostas, projetos 

e ações pedagógicas de implementação da Lei n° 10.639/03. 
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Coordenação Regional de Educação (CRE) de Pires do Rio, se consideraram estar 

preparados para desenvolver os conteúdos referidos pela Lei em suas práticas 

pedagógicas e se realizaram alguma atividade com a temática das relações étnico-raciais 

por meio da literatura.  

Aos alunos foram feitos questionamentos: se participaram de atividades que 

valorizam as diferenças étnico-raciais e se já fizeram alguma atividade que envolvesse a 

literatura afro-brasileira na disciplina de Língua Portuguesa/Literatura, contribuindo para 

atingir o OE3. Estes questionamentos objetivaram responder se a Lei n°10.639/03 estava 

sendo implementada nas instituições de ensino e estas informações forneceram dados 

sobre o processo de valorização da cultura africana e afro-brasileira no ambiente escolar.  

Segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 94) o questionário “é um instrumento de 

coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas” e se constitui um 

instrumento importante na coleta de dados. De acordo com os objetivos deste estudo 

foram elaborados e aplicados questionários com questões abertas, fechadas e em escala 

Likert, aos professores de Língua Portuguesa/Literatura das instituições: Colégio Estadual 

Dr. Francisco Accioli, Colégio Estadual Martins Borges, Colégio Estadual Rodrigo 

Rodrigues da Cunha e Colégio da Polícia Militar de Goiás Professor Ivan Ferreira e aos 

alunos do Colégio Estadual Martins Borges que investigaram como tem sido 

implementada a Lei n° 10.639/03, junto a disciplina de Língua Portuguesa/Literatura no 

Ensino Fundamental II. 

Para o consentimento da participação dos alunos e professores na pesquisa foi 

elaborado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de 

Assentimento (TALE), os quais foram anexados aos formulários do Google. Todas as 

informações foram coletadas e analisadas no aspecto quali-quantitativo, a fim de que se 

tivesse um diagnóstico real de como a Lei n° 10.639/03 tem sido implementada na 

disciplina de Língua Portuguesa/Literatura. 

 

3ª etapa  

Por fim, após a realização da pesquisa e coleta de dados, para atingir o OE58 

elaborou-se o produto educacional direcionado à formação para os professores de Língua 

Portuguesa/Literatura do Ensino Fundamental II das instituições participantes da 

pesquisa, oferecendo uma proposta de trabalhar com obras literárias, contos e poemas 

                                                             
8 Planejar, desenvolver e avaliar um curso de formação continuada para professores de Língua 

Portuguesa/Literatura da segunda fase do Ensino Fundamental de Pires do Rio-GO. 
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para que estes possam desenvolver um trabalho que contemple o determinado pela  Lei 

n° 10.639/03. Assim, foi possível contribuir com o processo ensino-aprendizagem e a 

efetivação do que é recomendado para a implementação da Lei. 

A proposta foi voltada para a estruturação de um curso online, isso porque, tal 

modalidade encaixa-se melhor no contexto de formação profissional, pois os docentes 

possuem cargas horárias densas, sendo difícil aplicar uma proposta integralmente 

presencial, também devido ao contexto de pandemia no Brasil. Ademais, os cursos em 

EaD vêm ganhando força e melhorias no decorrer do tempo, o que nos permite integrar 

os pontos positivos de ambas as propostas. 

Como o curso dependeu de uma plataforma online, o desenvolvimento foi 

construído na estrutura de um site que também poderá ser acessado por outras instituições 

interessadas. Assim, para a estruturação da interface onde parte do curso foi desenvolvido 

seguiu-se algumas etapas essenciais de planejamento baseadas na teoria do Design 

Instrucional (DI). O DI é uma área da pesquisa educacional que busca formas de auxiliar 

estudantes a aprenderem de forma significativa, por meio da realização de um 

planejamento sistemático para o desenvolvimento de recursos educativos, baseado em 

princípios científicos de comunicação, aprendizagem e ensino que melhorem os materiais 

elaborados (GAGNE, et al., 2007). 

Dentre os modelos de Design Instrucional (DI) usaremos o modelo ADDIE para 

a construção desse curso de formação. O termo ADDIE corresponde à sigla em inglês 

para as etapas pelas quais ele é formado, cada letra significa uma ação: Analize (analisar), 

Design (planejar), Develop (desenvolver), Implement (implementar) e Evaluate (avaliar). 

A primeira etapa consiste em analisar o problema, o contexto, o público-alvo e os 

objetivos a serem alcançados. Já a segunda etapa consiste em planejar as estratégias para 

se alcançar os objetivos (GAGNE, et al., 2007). Essas etapas foram desenvolvidas por 

meio da pesquisa de campo, da análise bibliográfica e da análise documental. Por meio 

delas foi possível planejar um recurso condizente com a proposta. 

A terceira etapa consiste no desenvolvimento, na qual todo o material foi 

construído e selecionado. A partir desse momento, o foco foi o layout do site, os recursos 

a serem adicionados ao curso, a seleção dos conteúdos, entre outros aspectos do produto. 

Posteriormente, é a fase de implementação, ou seja, um teste que pretendeu analisar a 

qualidade do recurso e promover ajustes e correções, este teste foi conduzido com 

docentes voluntários que não participaram diretamente do curso. A última etapa, iniciou-

se no dia 20 de novembro de 2020 e findou-se em 8 de janeiro de 2021. Neste período 
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realizou-se o encontro inicial, as etapas em EaD e a aplicação do pré e pós-teste. Esta 

etapa objetivou medir a eficiência do recurso para o objetivo ao qual foi criado. 

Os docentes submetidos ao curso foram avaliados no quesito conhecimento por 

meio de pré e pós-testes, questionários contendo perguntas abertas e fechadas sobre 

conhecimentos necessários para a implementação adequada da Lei, se conhecem a 

possibilidade de utilizar a literatura para implementar a Lei, a utilidade do aprendizado 

adquirido, a possibilidade de replicar as atividades propostas no curso oferecido, qual o 

nível de confiança em trabalhar a temática e opinião sobre o curso e sua estrutura.  

A proposta de formação buscou apresentar a Lei n° 10.639/03 e as legislações que 

sustentam sua implementação. Também oferecer uma formação com uma proposta de 

atividades que utilizam a literatura para que sejam aplicadas em suas práticas visando 

essa implementação no cotidiano escolar. A fim de que o professor conhecesse a Lei e 

reconhecesse a importância de sua implementação para a concretização de uma educação 

que valorize a diversidade. 

A formação desenvolveu-se de acordo com a necessidade dos docentes observadas 

durante a revisão de literatura e após a investigação de campo. O curso estruturou-se na 

modalidade de extensão e gerou certificação para os participantes, pelo Instituto Federal 

Goiano - Campus Urutaí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



66 
 

 

CAPÍTULO 3. PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O produto educacional da pesquisa de mestrado desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em Ensino para a Educação Básica no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Urutaí, tem como título: A Lei n° 10.639/03 e o 

desenvolvimento da educação das relações étnico-raciais por meio da literatura. 

Como informado anteriormente, o produto educacional é um site 

https://www.muvucaedu.com.br com o objetivo de oferecer aos professores do Ensino 

Fundamental II conhecimento sobre a Lei n° 10.639/03 por meio de um curso de formação 

e contribuir com sequências didáticas que podem ser utilizadas para a implementação 

desta Lei por meio da literatura. 

 

3.1. Estrutura do site  

 

O site foi desenvolvido com auxílio de um recurso online denominado “Wix”, é 

uma homepage que oferece a criação de sites em html 5 e sites Mobile. Este recurso possui 

uma versão grátis e também a versão premium9, podendo ser manuseado sem 

conhecimento de programação ou design. 

O site https://www.muvucaedu.com.br foi criado para alojar o Curso de Formação 

de professores, todos os materiais disponibilizados e, também, ser uma via de 

comunicação entre os professores e a pesquisadora. O termo “muvuca” veio de “Mvúka”, 

de origem banta e língua quicongoque, significa agitação, festividade e alegria, foi 

utilizado por se tratar de uma palavra de origem africana e parece atrativo pelo seu 

significado.  

Diversas ferramentas foram empregadas na criação do recurso, de modo a tornar 

o site mais atrativo e completo. Para tornar o layout do site mais interativo e lúdico criou-

se duas personagens representativas, uma feminina: Zuri “bonita, linda” e uma masculina: 

Kito “menino, precioso”. Também, criou-se uma logomarca para contribuir com a 

caraterização do site. Os layouts dos arquivos foram feitos no https://www.canva.com.br. 

Foram gravados vídeos e também utilizados vídeos disponíveis no youtube, efeitos de gifs 

e apresentações em PowerPoint. 

                                                             
9 Versão paga que disponibiliza mais ferramentas. 
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O menu do site possui sete abas: Início, Apresentação, Curso de Formação, 

Sequências Didáticas, Sugestões de vídeos, Contato, Avaliação. 

 

3.2. Descrição das abas do site  

A seguir foi descrito os detalhes de cada aba que compõem o site 

https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Primeira Aba: Início 

Na aba Início os personagens criados dão boas-vindas aos professores: Zuri e Kito, 

e também, é apresentado o objetivo do site. Esta aba contém o Guia do professor10 e o 

Plano de Ensino do Curso de Formação11. 

 

Figura 2: Imagem da aba Início do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

  

                                                             
10 https://tinyurl.com/y3nm5vgw 
11 https://tinyurl.com/yy88qc85 

 

https://tinyurl.com/y3nm5vgw
https://tinyurl.com/yy88qc85
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Segunda Aba: Apresentação 

 

A aba Apresentação traz esclarecimentos sobre a proposta do site, para qual 

motivo foi criado e o que oferece aos professores. Nesta aba encontra-se um vídeo para a 

apresentação do site e de todos os recursos que ele oferece. 

 

Figura 3: Imagem da aba Apresentação do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Figura 4: Imagem da aba Apresentação do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 
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Terceira Aba: Curso de Formação 

Na aba Curso de Formação está o curso: A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento 

da Educação das Relações Étnico-Raciais por meio da Literatura. O início desta aba traz 

o questionário pré-teste12 e o Roteiro do Curso13. 

 

Figura 5: Imagem da aba curso de formação do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Nesta aba encontram-se, também, os três módulos do Curso de Formação. Todos 

os módulos são apresentados por um vídeo e trazem os botões que direcionam as “Etapas” 

a serem cumpridas e a “Atividade” para a finalização de cada módulo. Ao final da aba 

encontra-se o questionário pós-teste14. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
12 https://tinyurl.com/y5rj4fxu 
13 https://tinyurl.com/y5leebs7 
14 https://tinyurl.com/y5bsgktn 

 

https://tinyurl.com/y5rj4fxu
https://tinyurl.com/y5leebs7
https://tinyurl.com/y5bsgktn
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Figura 6: Imagem do módulo I da aba curso de formação do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Quarta Aba: Sequências Didáticas  

Na aba Sequências Didáticas encontra-se uma sequência didática para cada 

ano/série do Ensino Fundamental II e os anexos que foram utilizados para a realização 

das atividades propostas. 
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Figura 7: Imagem da aba Sequências Didáticas do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Quinta Aba: Sugestões de vídeo 

A aba Sugestões de Vídeos traz vídeos que podem ser utilizados para a 

sensibilização dos alunos, para uma reflexão sobre as relações étnico-raciais ou podem 

ser utilizados em outras atividades criadas pelos professores. Traz, também, um 

documentário que foi produzido em uma escola pública estadual da cidade de Pires do 

Rio durante o percurso desta pesquisa. 
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Figura 8: Imagem da aba Sugestões de Vídeos do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Sexta Aba: Avaliação 

A aba Avaliação traz um questionário15 a ser respondido de modo a oferecer um 

feedback e deixar sugestões de melhorias para o produto educacional e oferece stickers16 

aos professores para utilizarem com os alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
15 https://tinyurl.com/y4r7ygtg  
16 Figuras para serem utilizadas nos aplicativos de mensagens. 

https://tinyurl.com/y4r7ygtg
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Figura 9: Imagem da aba Avaliação do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Figura 10: Imagem da solicitação de stikers na aba Avaliação do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 
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Sétima Aba: Contato 

A aba Contato serve para estabelecer contato entre os professores e a 

pesquisadora, para que possam enviar suas dúvidas ou sugestões. 

 

Figura 11: Imagem da aba Contato do site. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

3.3. Delineamento do Curso de Formação 

 

O Curso de Formação: A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da Educação das 

Relações Étnico-Raciais por meio da Literatura teve como objetivo apresentar a Lei n° 

10.639/03 destacando a importância de sua implementação por meio da literatura. 

Este curso teve carga horária de 30 horas e emitiu certificado pelo Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Urutaí. Referente ao conteúdo no 

módulo I: 1) Apresentou aos professores de Língua Portuguesa/Literatura do Ensino 

Fundamental II das escolas públicas estaduais de Pires do Rio-GO o conteúdo da Lei n° 

10.639/03 e 2) Apontou a existência de legislações e documentos que sustentam a sua 

implementação. 

No módulo II: 1) Evidenciou a importância da implementação da Lei e do 

desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) por meio da 

literatura no contexto escolar. No Módulo III: 1) Trabalhou de forma específica o 
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documento Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais destacando 

a importância deste documento para a formação de professores para a ERER e 2) 

apresentou e disponibilizou sequências didáticas para o uso específico em cada ano/série 

(6°, 7° 8° e 9°) do Ensino Fundamental II para a implementação da Lei por meio da 

literatura. 

A primeira etapa do curso de formação foi feita em um encontro via Google Meet 

para apresentação do curso e da interface que aloja as demais etapas do curso e as 

sequências didáticas disponibilizadas.  

As etapas estão divididas em três módulos disponibilizados no site 

https://www.muvucaedu.com.br, os quais trouxeram o conteúdo definido para cada 

módulo e uma atividade de retorno e avaliação para a conclusão do módulo.  

Antes de iniciar o curso de formação os professores responderam ao questionário 

pré-teste que se encontra na aba “Curso de Formação”. Ao descerem na página 

encontraram os módulos I, II e III.  

No módulo I o professor conheceu a Lei n° 10.639/03 e os documentos que 

sustentam sua implementação. Para isto, precisou cumprir as etapas: 1) Assistir ao Vídeo 

sobre a Lei n° 10.639/03; 2) Conhecer a Lei n° 10.639/03; 3) Assistir ao vídeo para 

conhecer os documentos que sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03; 4) Ler o 

texto sobre a Lei n° 10.639/03; 5) Realizar a atividade proposta para concluir o módulo 

I.  

No módulo II propôs-se uma reflexão sobre a importância da implementação da 

Lei n° 10.639/03 e do desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais 

(ERER) por meio da literatura. Para isto, o professor precisou cumprir as etapas: 1) 

Assistir ao vídeo sobre a importância da ERER; 2) Ler o texto: A Literatura como forma 

de implementação da Lei n° 10.639/03; 3) Assistir ao vídeo sobre o que os documentos 

que sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03 trazem sobre a utilização da 

literatura; 4) Ler a lista de autores e obras que podem ser trabalhadas para a 

implementação da Lei n° 10.639/03; 5) Realizar a atividade para concluir o módulo II.  

No módulo III propôs-se conhecer mais sobre as Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, documento oficial educacional que orienta os 

professores na implementação da Lei n° 10.639/03. Para isto, o professor precisou 

cumprir as etapas: 1) Assistir ao vídeo sobre a importância da Lei e sua implementação; 

2) Conhecer o documento: Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-

Raciais; 3) Assistir ao vídeo que orienta sobre o documento: Orientações e Ações para a 
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Educação das Relações Étnico-Raciais; 4) Realizar a atividade para concluir o módulo 

III. 

Foi disponibilizado dois botões ao final de cada módulo: um que contém as etapas 

do curso de formação17 e outro que contém a atividade do módulo. Ao final do curso o 

professor precisou ter cumprido todas as etapas do curso de formação para então 

responder ao questionário pós-teste. Sendo assim, o professor concluiu a formação e teve 

disponível para o uso em suas aulas todo o material disponibilizado.  

 

3.4.  Caracterização das Sequências Didáticas 

 

A proposta de formação de professores para a implementação da Lei n° 10.639/03 

apresentou sequências didáticas aplicáveis a cada série do Ensino Fundamental II. Estas 

foram separadas em abas de acordo com as séries do Ensino Fundamental II (6°, 7° 8° e 

9° anos). 

O conteúdo das sequências didáticas consiste em leituras (gêneros textuais18 e 

obras literárias). Para tanto, fez-se um levantamento das habilidades e conteúdos 

determinados pelo SIAP (Sistema Administrativo Pedagógico) da Secretaria de Educação 

de Goiás, na área de Leitura, a fim de que as sequências atendessem ao conteúdo proposto 

no currículo de cada série e alcançasse o objetivo desta pesquisa, ou seja, a 

implementação da Lei n° 10.639/03. 

A sequência didática para a expressão oral e escrita é “um conjunto de atividades 

escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou 

escrito [...]” que tem como objetivo ajudar o aluno a dominar melhor um gênero de texto 

dando-lhe acesso a novas práticas de linguagens (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 

2004, p. 82). 

  Para as sequências didáticas elaboradas utilizou-se a estrutura proposta por Dolz; 

Noverraz; Schneuwly (2004). Para os autores a estrutura básica de uma sequência didática 

se constitui em quatro etapas: Apresentação da situação: descrição detalhada da tarefa 

de expressão oral ou escrita a ser realizada; Produção inicial: elaboração de um primeiro 

                                                             
17  https://tinyurl.com/vh6e6d7m 
18 Os gêneros textuais são fenômenos históricos, vinculados à vida cultural e social que contribuem para 

ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia-a-dia. São entidades sócio-discursivas que se 

caracterizam por suas funções comunicativas, cognitivas e institucionais (MARCUSCHI, 2002). Optou-se 

por usar gêneros textuais integrados com obras literárias nas sequências didáticas para atender aos 

conteúdos e habilidades indicados pelo SIAP (Sistema Administrativo Pedagógico) da Secretaria de 

Educação de Goiás, na área de Leitura. 

https://tinyurl.com/vh6e6d7m
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texto inicial (oral ou escrito) referente ao gênero que será trabalhado; Módulos: 

atividades que dão os instrumentos necessários para o domínio do gênero em questão; 

Produção final: o aluno poderá colocar em prática os conhecimentos adquiridos nas 

atividades dos módulos (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004). 

Os modelos de Sequências também tiveram como referência os propostos pela 

Secretaria de Educação do Estado de Goiás apresentados no material Currículo em 

debate: Sequências Didáticas-Convite à reflexão e à ação de Língua Portuguesa (2009). 

Para todas as sequências didáticas foram elaboradas sete aulas, sendo que cada aula 

representa um período de 50 min. 

Para o 6° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

conto e obras literárias. As obras literárias trabalhadas nessa sequência foram “O Black 

Power de Tayó”, “O Black Power de Akin” e “Omo-Oba-História de princesas” de 

Kiussan de Oliveira. 

Os temas desenvolvidos nas aulas foram: 1) Reconhecendo a existência de vários 

tons de pele e texturas dos cabelos; 2) Elementos sociais e culturais: a beleza feminina 

nas figuras femininas de contos africanos; 3) O movimento Black Power e seu significado 

para a cultura e população negra; 4) O orgulho de se ter um cabelo Black Power feminino: 

conhecendo autores e obras literárias; 5) O orgulho de se ter um cabelo Black Power 

masculino: conhecendo obras literárias; 6) Características e elementos dos contos; 7) Os 

contos africanos. 

 Para o 7° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

(contos, lendas, mitos) e obras literárias. As obras literárias trabalhadas nessa sequência 

foram “Rapunzel e o Quibungo”, “Joãozinho e Maria”, “Chapeuzinho Vermelho e o 

Boto-Cor-de-Rosa”, “Afra e os três Lobos-guarás”, “Cinderela e Chico Rei” de Cristina 

Agostinho e Ronaldo Simões Coelho; “Sikulume e outros contos africanos” de Júlio 

Emílio Braz e também lendas e mitos africanos. 

 Os temas das aulas foram: 1) A princesa negra: uma reflexão sobre o racismo e 

preconceito; 2) Uma releitura dos contos de fadas tradicionais com elementos africanos e 

personagens negras; 3) Os contos africanos e seus elementos culturais; 4) As lendas 

africanas; 5) Os mitos africanos; 6) Os contos, lendas e mitos africanos; 7) Produção 

textual de conto, lenda ou mito. 

Para o 8° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

diário e obras literárias. As obras literárias trabalhadas nessa sequência foram “Quarto de 

despejo- Diário de uma favelada”, “Diário de Bitita” de Carolina Maria de Jesus. 
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Nas aulas trabalhou-se os temas: 1) Personalidades Negras e a autora Carolina 

Maria de Jesus; 2) O gênero textual diário utilizado por Carolina Maria de Jesus; 3) A 

biografia e as publicações de Carolina Maria de Jesus; 4) Carolina Maria de Jesus: 

poemas, citações, provérbios e aforismos; 5) O gênero textual diário nas obras de Carolina 

Maria de Jesus; 6) contexto social e histórico na obra “Diário de Bitita” de Carolina Maria 

de Jesus; 7) Produção de gênero textual diário. 

Para o 9° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

reportagem e romances juvenis (obras literárias). As obras literárias trabalhadas nessa 

sequência foram “Zumbi” de Joel Rufino dos Santos e “Zumbi, o menino que nasceu e 

morreu livre” de Janaína Amado. 

Os temas das aulas foram: 1) O herói Pantera Negra e sua representatividade; 2) 

Pessoas comuns com atitudes heroicas; 3) O autor Joel Rufino dos Santos e a biografia 

de Zumbi dos Palmares; 4) Personalidades negras na construção econômica, histórica e 

cultural do Brasil; 5) Os elementos e estrutura da narrativa; 6) O preconceito e racismo 

no contexto atual; 7) Produção de texto: Uma figura heroica para ajudar nos conflitos 

atuais. 

Em todas as sequências didáticas elaboradas foram inseridos vídeos, imagens e 

apresentações de slides a fim de atender variados objetivos, sempre buscando alcançar 

uma sequência lógica de apresentação do conteúdo. Além disso, as atividades 

desenvolvidas foram avaliadas por duas doutoras antes de serem finalizadas.  

Neste sentido, as propostas de sequência didática promovendo oficinas de leituras 

buscou oferecer um conjunto de estratégias para desenvolver habilidades de leitura, ou 

seja, trabalhar obras literárias integradas com diversos gêneros textuais, com o intuito de 

possibilitar o desenvolvimento de um letramento literário (SOUZA; COSSON, 2011) 

fundamentado no objetivo desta pesquisa, que foi promover a implementação da Lei n° 

10.639/03. 

Todos os arquivos das Sequências Didáticas estão disponíveis no site e no link: 

https://tinyurl.com/y3pp3xvd%20. Os anexos respectivos a cada Sequência Didática 

estão disponíveis pelo link: https://tinyurl.com/y32baa2u. 

 

 

 

 

 

https://tinyurl.com/y3pp3xvd
https://tinyurl.com/y32baa2u


79 
 

 

CAPÍTULO 4. ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

 

Os resultados da dissertação serão apresentados no formato de três manuscritos a 

serem submetidos à publicação. Apresenta-se os resultados do OE1 no primeiro artigo, o 

qual realizou uma análise bibliométrica com análise de conteúdo da produção científica 

dedicada à Educação das Relações Étnico-Raciais. Os resultados do OE2 estão no 

segundo artigo, no qual analisou-se leis, decretos e documentos que sustentam a 

implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas de educação básica. 

Para atingir os OE3, OE4 e OE5, no terceiro artigo, apresentou-se a análise dos 

Projeto Político Pedagógico (PPP) e Plano de Ação das instituições, o resultado dos 

questionários de pesquisa e o processo de planejamento, desenvolvimento e avaliação de 

um curso de formação continuada para professores. 
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4.1. Artigo 1: Mapeando a pesquisa em Educação para as Relações Étnico-Raciais19 

 

Mapeando a pesquisa em Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues 

Mayara Lustosa de Oliveira Barbosa 

Cristiane Maria Ribeiro 

 

Resumo: O objetivo da pesquisa foi realizar uma análise bibliométrica da produção científica 

sobre a Educação para as Relações Étnico-Raciais na base de dados Web of Science (WoS). A 
amostra foi composta por 2.916 artigos, publicados em 384 fontes no período de 1945 a 2019. 

Estes foram exportados da base WoS para o software RStudio, onde foi utilizado o pacote 

Bibliometrix, por meio do qual foi possível analisar os principais pesquisadores, os trabalhos mais 
citados e os periódicos que mais publicaram artigos relacionados à temática no período. Junto à 

perspectiva quantitativa, foi aplicada uma análise qualitativa, baseada na análise de conteúdo de 

Bardin, considerando os artigos mais citados dos últimos 20 anos. A principal contribuição do 

artigo foi oferecer informações interessantes sobre a evolução do campo em âmbito internacional, 
por meio de um desenho metodológico quantitativo que cobriu um grande volume de publicações, 

possibilitando aos pesquisadores o reconhecimento de possíveis lacunas na área.  

 

 Palavras-chave: Análise Bibliométrica. Relações Étnico-raciais. Racismo. 

 

Mapping research in Education for Ethnic-Racial Relations 

 

Abstract: The research objective was to perform a bibliometric analysis of the scientific 
production on Education for Ethnic-Racial Relations in the Web of Science (WoS) database. The 

sample consisted of 2,916 articles published in 384 sources from 1945 to 2019. These papers were 

exported from the WoS database to the RStudio software, in which the Bibliometrix package was 

used to analyze the main researchers, the most cited articles, and the journals that most published 
papers related to the subject in the period. Along with the quantitative perspective, a qualitative 

analysis was applied, based on Bardin's content analysis, considering the most cited articles in the 

last 20 years. The main contribution of this research was to offer interesting information about 
the evolution of the field in the international scope, through a quantitative methodological design 

that covered a large volume of publications, enabling researchers to recognize possible gaps in 

the area. 

 

Keywords: Bibliometric Analysis. Ethnic-racial Relations. Racism. 

 

1. Introdução 

 

Diversas denúncias apontam para as piores condições de vida dos negros no Brasil, 

bem como para as consequências que a desigualdade e a discriminação produzem não 

                                                             
19 Artigo submetido à publicação. 
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apenas para este grupo específico, mas para a sociedade como um todo (FAEDO; 

YAMAMOTO; JESUS-LOPES, 2017). 

Segundo aponta Silvério (2002), apenas no século XX foi de fato travada a intensa 

batalha pela inclusão e tratamento igualitário à população negra, ao mesmo tempo em que 

eram repudiadas todas as formas de discriminação primando pelo respeito às 

particularidades e diferenças culturais. O Movimento Negro se destacou como agente 

coletivo e político das ações, conquistando alguns avanços, os quais incluem o 

enquadramento do racismo em crimes inafiançáveis e o estabelecimento de diretrizes e 

bases para a educação nacional, incluindo nos currículos conteúdos relacionados à 

História e Cultura Afro-brasileira (GOMES, 2012). 

A partir de tais ações, percebeu-se um crescente interesse em pesquisas na área das 

relações étnico-raciais, com picos registrados entre 2010 e 2012 (SILVA; REGIS; 

MIRANDA, 2018). Entretanto, é sabido que o aumento exponencial na publicação de 

pesquisas científicas nem sempre representa uma aplicação imediata ou eficaz das 

descobertas. Isso é especialmente evidente no que diz respeito à educação, onde a lacuna 

entre a pesquisa e a prática é ainda mais evidente (LAWLOR et al., 2019). 

Assim, apesar de inúmeras pesquisas apontarem a necessidade de desenvolvimento 

e adoção de métodos de ensino baseados em evidências, de modo a promover a efetiva 

implementação da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) (GOMES; JESUS, 

2013; PAULA; GUIMARÃES, 2014; DIAS; CECATTO, 2015; MARQUES, 2017), bem 

como a necessidade da formação adequada para que os docentes estejam melhor 

capacitados para a lida com a temática em sala de aula (PEREIRA et al., 2019; 

GUIMARÃES, 2015; GILLAM, 2016), a lacuna entre a pesquisa e a aplicação prática se 

mantém em ambas as áreas. 

Uma das justificativas apontadas para a lacuna apresentada é o parco diálogo entre 

a escola e a universidade, o que muitas vezes dificulta o acesso de docentes a práticas 

instrucionais atuais e outras pesquisas relevantes na área (MÜLLER; COELHO, 2013; 

COELHO; SOARES, 2017). Tendo em vista o fato de que, a maior parte dos 

pesquisadores e grupos de pesquisa na área da educação são docentes universitários, é de 

extrema importância que professores da educação básica acessem o conhecimento 

produzido dentro dos muros dessas instituições. 

Sabendo que as publicações científicas, tais como artigos revisados por pares, são 

as formas mais seguras de acesso à informação validada nas mais diversas áreas do 

conhecimento, é lógico concluir que a divulgação de dados contidos em tais documentos 
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pode auxiliar na redução da lacuna entre pesquisa e prática, e na aproximação de 

propostas instrucionais baseadas em evidências da sala de aula. 

Dessa forma, é de extrema relevância atuar em busca de uma sistematização das 

publicações na área da ERER, de modo a facilitar a divulgação científica das pesquisas 

com maior impacto e revelar resultados mais proeminentes para aplicação por parte de 

docentes e pesquisadores da área. Afinal, os professores são elementos chave na 

construção de escolas com propostas inclusivas, as quais por sua vez, são os meios mais 

eficazes para reduzir o preconceito, combater atitudes discriminatórias e, em última 

instância, levar à criação de uma sociedade mais receptiva (BOOTH; AINSCOW, 2013).  

Um método de levantamento que permite a divulgação de propostas com maior 

impacto em determinadas áreas de pesquisa, e que tem se mostrado uma alternativa 

consistente com as pesquisas atuais na educação é a condução de análises bibliométricas 

(HUANG et al., 2019; HERNÁNDEZ-TORRANO; SOMERTON; HELMER, 2020). 

Assim, o presente estudo intenta contribuir com a área da Educação para as Relações 

Étnico-Raciais (ERER), realizando uma análise bibliométrica da produção científica 

sobre a temática, na base de dados Web of Science (WoS).  

Outros pesquisadores já conduziram propostas semelhantes. Silva, Regis e Miranda 

(2018) realizaram uma síntese do conhecimento produzido no Brasil sobre a ERER com 

o objetivo de preencher uma lacuna nesta área que não dispõe de um estado da arte como 

outras áreas de pesquisa em educação no Brasil. Gomes e Jesus (2013) desenvolveram 

uma revisão com o objetivo de identificar, mapear e analisar as práticas pedagógicas 

realizadas na perspectiva da implementação da Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório 

o ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira nas escolas públicas e privadas 

do ensino fundamental e médio do país. Entretanto, nas pesquisas e levantamento 

bibliográfico realizados para a estruturação da presente proposta, não foi encontrada 

nenhuma análise bibliométrica que considere o contexto global de publicações na área da 

educação e das relações étnico-raciais. 

Assim, o intuito das pesquisadoras com o presente artigo foi, além de ampliar a 

pesquisa dos autores supracitados em termos temporais e de internacionalização, incluir 

também uma análise qualitativa dos artigos internacionalmente mais citados nos últimos 

20 anos. Assim, além de apresentar a trajetória de crescimento da produção na área, 

considerando: 1) as redes de pesquisa colaborativa, 2) os principais periódicos, autores e 

publicações no campo, e 3) os países e agências financiadoras que mais contribuem para 

o desenvolvimento das propostas; será também conduzida uma análise de conteúdo 
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(BARDIN, 2011) dos artigos mais citados ao longo dos últimos 20 anos, de modo a 

identificar e divulgar, por meio do agrupamento em categorias, o foco dos trabalhos com 

maior impacto recentemente. 

O período de 20 anos não foi estabelecido de modo arbitrário, além de considerar 

estudos mais atuais para a análise de conteúdo, a definição do período também tem em 

vista marcos internacionais que estimularam pesquisas e investimentos na área. O 

primeiro marco trata-se da III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), em 2001, a qual, além de conferir visibilidade internacional à situação 

dos afrodescendentes, resultou na Declaração e no Programa de Ação de Durban, 

instrumentos jurídicos, que tem o Brasil como um dos signatários, os quais amparam o 

cumprimento dos direitos humanos e ratificam políticas de igualdade racial (GOMES; 

MIRANDA, 2018). 

Outros marcos ocorreram em década mais recente, a saber, a reunião internacional 

para a revisão da Declaração e do Programa de Ação, intitulada Durban + 10, realizada 

em 2011, e a Resolução nº 68/237, de 23 de dezembro de 2013 estruturada na Assembleia 

Geral da ONU, a qual proclamou a Década Internacional de Afrodescendentes, com início 

em 1º de janeiro de 2015 e fim em 31 de dezembro de 2024, ambos visando instar os 

Estados-Membros e demais países à superação do racismo (GOMES; MIRANDA, 2018). 

 

2. Procedimentos metodológicos 

 

2.1. Caracterização da Pesquisa 

Com relação aos objetivos, a presente pesquisa é descritiva-exploratória 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009), e utilizará a abordagem bibliométrica para revisar a 

literatura nacional e internacional relacionada à ERER, fazendo uso de metadados 

extraídos do banco de dados da base WoS. A bibliometria é uma técnica quantitativa e 

estatística de medição dos índices de produção e disseminação do conhecimento 

científico em determinada área do conhecimento (HUANG et al., 2019).  

A técnica tem sido usada como uma maneira sintética e robusta de oferecer uma 

medição dos esforços dos pesquisadores na investigação de um campo específico, 

contribuindo substancialmente para a formulação de políticas, análise de tendências e 

perspectivas futuras de pesquisa (AGARWAL et al., 2016). Ademais, comparada a outros 

métodos, a bibliometria têm a vantagem de coletar e processar grandes quantidades de 



84 
 

 

informações, auxiliando na divulgação científica, na identificação de lacunas e na 

proposição de inovações em todos os campos de estudo (PAYUMO; SUTTON, 2015; 

HASSAN; HADDAWY, 2015). 

 

2.2. Levantamento e análise dos dados 

De modo a obter um levantamento abrangente da literatura, foi realizada uma 

pesquisa na base WoS. A base foi escolhida pois, possui uma amplitude relevante de 

cobertura, visto que reúne mais de 9.000 periódicos internacionais considerados mais 

relevantes nas áreas de ciências puras, sociais, aplicadas e médicas; bem como permite 

acesso a trabalhos publicados desde 1945 (RIBEIRO et al., 2007). Além disso, a WoS 

possui uma medida internacionalmente aceita com relação aos métodos de avaliação de 

periódicos, utilizando como critério o cumprimento dos padrões editoriais e o alto 

impacto científico, sendo também a principal fonte de dados usada para obter indicadores 

bibliográficos, alcançando um status de autoridade na identificação de periódicos de alta 

qualidade globalmente (RAFOLS et al., 2016; TESTA, 2015; LILLIS; CURRY 2010). 

Os descritores utilizados para a busca foram selecionados tendo como base o 

Thesaurus da Educação Brasileira do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2020) e o Thesaurus da Educação Internacional, 

disponibilizado pela Unesco (UNESCO, 2020). Assim, em ambas as fontes foram 

buscados todos os descritores relacionados às relações étnico-raciais e à educação. Após 

a seleção dos descritores, foram aplicadas à fórmula de busca na base os operadores 

boolianos “and” e “or”, de modo a tornar a pesquisa mais completa e abrangente possível. 

Ressalta-se que: 1) a pesquisa na base é feita na língua inglesa, 2) a busca selecionou 

todas as publicações desde 1945, ano inicial da base, até 2019; 3) a busca foi realizada 

utilizando a ferramenta de pesquisa avançada, assim a adição do item “TS” antes da 

fórmula indica que os descritores podem ser encontrados no título, no resumo ou nas 

palavras-chave do artigo. 

Dado o exposto, segue a fórmula com cada um dos termos utilizados: TS=((race 

relations AND education) OR (racial prejudice AND education) OR (racial segregation 

AND education) OR (racial discrimination AND education) OR (racism AND education) 

OR (racial conflicts AND education) OR (African descendants AND education) OR 

(black people AND education) OR (blacks AND access AND education) OR (Afro-

descendants AND education) OR (blacks AND educational opportunities) OR (blacks 
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AND educational discrimination) OR (blacks AND Racial identity) OR (blacks AND 

racial policy)). 

Assim, após a pesquisa realizada na base de dados, foram encontradas 11.986 

publicações, as quais incluem capítulos de livros, trabalhos publicados em anais de 

eventos e artigos. Seguiu-se a etapa de definição dos critérios de inclusão e exclusão dos 

trabalhos. Em nosso caso, os critérios de inclusão foram: 1) somente artigos científicos 

revisados por pares em revistas indexadas na base WoS, 2) artigos incluídos nas três 

categorias relacionadas à educação ou estudos étnicos da base, a saber: “Education 

Educational Research”, “Ethnic Studies” e “Education Scientific Disciplines”. Dessa 

forma, foram selecionados 2.916 artigos. 

 

2.3. Análise quantitativa 

Com relação à abordagem da pesquisa, optou-se pela utilização do método misto, o 

qual consiste na coleta, análise e combinação de técnicas quantitativas e qualitativas em 

um mesmo desenho de pesquisa, de modo a obter uma compreensão mais profunda do 

tema ou objeto em estudo (CRESWELL; PLANO-CLARK, 2011). 

Estatística descritiva foi aplicada para apresentação dos resultados quantitativos dos 

2.916 artigos cobertos pela base no período de busca. Reforça-se que, para obtenção e 

análise de tais dados, todos os arquivos encontrados foram exportados da base WoS para 

o software RStudio, onde foi utilizado o pacote Bibliometrix (ARIA; CURCCURULLO, 

2017) para levantamento das características pretendidas, a saber: 1) quantos artigos foram 

publicados por ano e qual a taxa média de crescimento anual; 2) quais os principais 

periódicos, autores e publicações no campo, 3) quais as redes de pesquisa colaborativa, 

4) quais os países e agências financiadoras que mais contribuem para o desenvolvimento 

das propostas na área, e 5) quais os artigos mais citados nos últimos 20 anos.  

Vale pontuar que, para obter os gráficos das figuras 3, 4 e 5, foi utilizada a 

ferramenta Biblioshiny um aplicativo acessado por meio do software RStudio o qual 

fornece uma interface web para o manejo dos dados do pacote Bibliometrix, permitindo 

a combinação dos dados disponíveis na base, de modo a identificar, dentre outras 

informações, as redes de colaboração e cocitação entre os autores, assim como os 

principais temas pesquisados ao longo dos anos. 
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2.4. Análise qualitativa 

Junto à perspectiva quantitativa, foi aplicada a análise de conteúdo dos artigos mais 

citados na área, de modo a apresentar, por meio da estruturação de categorias, as 

principais áreas de pesquisa dos artigos mais citados (BARDIN, 2011). 

Para tanto, inicialmente foram listados os 100 artigos mais citados encontrados na 

base. Destes, foram incluídos na análise apenas aqueles publicados nos últimos 20 anos, 

totalizando 77 artigos. Para a pré-análise dos dados fez-se primeiramente uma leitura dos 

resumos das publicações de modo a verificar a importância da inclusão destes no corpus 

da pesquisa. Assim, seguindo a regra da pertinência (BARDIN, 2011), foram excluídos 

artigos que não possuíam relação direta com a temática, educação e as relações étnico-

raciais. Ou seja, artigos que apenas tangenciavam as relações raciais, tendo foco em temas 

como saúde, religião, linguagem e questões de gênero, não foram incluídos na análise de 

conteúdo, restando então, apenas 50 publicações. 

Posteriormente, para maior profundidade na análise, fez-se a leitura e o 

fichamento dos 50 artigos selecionados, tabulando o título, os autores, o ano de 

publicação, os objetivos e as principais conclusões. Em geral, as informações eram 

obtidas lendo apenas os resumos e as conclusões, entretanto, para melhor compreensão e 

aprofundamento nas questões discutidas nos textos, alguns foram lidos por completo. 

Após o processo, os artigos foram codificados numericamente e então selecionadas 

unidades de codificação, de modo a permitir a agregação em função de características em 

comum, para então serem estabelecidas as categorias, as quais são apresentadas nos 

resultados. 

Vale ressaltar que o processo de categorização passou por dupla validação, tendo 

sido feito de modo individual por duas pesquisadoras e validado posteriormente em 

análise cruzada, de modo a diminuir a possibilidade de subjetividade no processo de 

análise.  

 

3. Resultados e Discussão 

3.1. Crescimento da pesquisa na área, principais periódicos, autores e instituições 

envolvidas 

Foram encontrados 2.916 artigos publicados em 384 fontes ao longo de 62 anos 

considerados na pesquisa, visto que o primeiro artigo sobre a temática foi publicado na 

base em 1957. Com relação à quantidade de publicações anuais, é possível verificar no 

gráfico da Figura 2. A taxa de crescimento anual de pesquisas na área é de 7,43%, sendo 
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que mais de 90% da produção está concentrada após o ano de 1990, ou seja, nos últimos 

30 anos. 

 

Figura 1. Número de trabalhos publicados na base Web of Science de 1957 a 2019. 

 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

Com relação aos periódicos com maior número de publicações, cerca de 32% (931) 

do total de manuscritos foram publicados em dez revistas indicadas na tabela 1. 

Destacam-se as cinco primeiras, todas com mais de 100 artigos publicados no período. 

Na tabela também é indicado o índice H (h-index), o qual revela um equilíbrio entre a 

produtividade (quantidade de artigos publicados) e impacto de citação (contagem de 

citações das publicações).  

Assim, apesar de o jornal Race Ethnicity and Education, possuir o maior número 

de artigos publicados, o American Educational Research Journal mostra a maior 

frequência de citação por publicação (103 vezes). Por ser um periódico específico da área, 

nos chama atenção o jornal Ethnic and Racial Studies o qual está em terceiro lugar no 

número de publicações e possui índice h 79, além disso, das três primeiras revistas essa é 

também a que possui maior fator de impacto (1.268) o que indica que o Jornal pode ser 

considerado o periódico mais influente do campo da ERER, com foco na população negra. 
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Tabela 1. Os 10 periódicos com mais publicações na área durante o período estabelecido. A tabela mostra 

a quantidade de artigos no período, o índice h de cada uma das revistas, bem como o fator de impacto 

destas. 

 

PERIÓDICOS COM MAIOR Nº DE PUBLICAÇÕES QTD. DE 

ARTIGOS 

I-H 

1. RACE ETHNICITY AND EDUCATION 189 41 

2. TEACHERS COLLEGE RECORD 138 78 

3. ETHNIC AND RACIAL STUDIES 126 79 

4. URBAN EDUCATION  103 48 

5. JOURNAL OF BLACK STUDIES 102 36 

6. CULTURAL DIVERSITY & ETHNIC MINORITY 

PSYCHOLOGY 

70 69 

7. JOURNAL OF COLLEGE STUDENT DEVELOPMENT 61 67 

8. DU BOIS REVIEW-SOCIAL SCIENCE RESEARCH ON 

RACE 

55 29 

9. AMERICAN EDUCATIONAL RESEARCH JOURNAL 44 103 

10. INTERNATIONAL JOURNAL OF QUALITATIVE 

STUDIES IN EDUCATION 

43 48 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

Com relação aos idiomas das publicações, dado que a maior parte das revistas é 

internacional, é natural que grande parte dos artigos esteja publicado em inglês. Assim, 

do total, 2.771 foram publicados em inglês, 112 em português, 26 em espanhol, 3 em 

francês, 2 em alemão e 2 em Russo. Tais informações são consistentes com os países com 

maior número de publicações na área, os quais podem ser identificados na Figura 2. A 

imagem mostra a distribuição das publicações por todos os países, apenas 6 possuem mais 

de 100 publicações no período.  

Como é possível observar, o Brasil se destaca entre os 10, sendo o quarto país com 

maior número de publicações na área. Medições recentes publicadas pela “Nature”, uma 

das revistas científicas mais influentes e de maior impacto do mundo, aponta um 

crescimento nas produções nacionais, colocando o Brasil na 23ª posição global (MAY; 

BRODY, 2015). No campo da ERER o crescimento também é apontado na literatura 

como evidente ao longo dos últimos anos (SILVA; REGIS; MIRANDA, 2018).  

 Entretanto, tem-se percebido que o crescimento numérico expressivo nas 

publicações, não tem sido acompanhado por um aumento correspondente na 

internacionalização da ciência no país (RAMOS, 2018). Assim, vale destacar que, embora 

o Brasil esteja em quarto lugar no número de publicações na área pesquisada, é também 

o país com menor proporção de cooperação na publicação de artigos com autores de 

múltiplos países, entre os 10 que mais publicam.   
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Figura 2. Países que mais publicaram artigos sobre o tema pesquisado no período de 1957 a 2019. Os 10 

países que mais publicaram foram: Estados Unidos, Inglaterra, Canadá, Brasil, África do Sul, Austrália, 

Espanha, Nova Zelândia, Bélgica e Noruega. 

 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com Biblioshiny (2020). 

 

A Espanha lidera o ranking como o país que mais estabelece cooperação 

internacional proporcionalmente em pesquisas na área, sendo que 19% das produções são 

artigos com autores de múltiplos países, seguida pela Bélgica (18,8%), Canadá (16,3%), 

Austrália (15,8%), África do Sul (12%), Reino Unido (11,2%), Estados Unidos da 

América (7,8%), Nova Zelândia (5,8%), Noruega (5,3%) e por último o Brasil com 

apenas 2,5% das publicações. 

Outro dado que merece destaque é o das agências financiadoras das pesquisas na 

área. Nesse caso, as cinco agências que financiam mais estudos são: o Departamento de 

Saúde dos Estados Unidos - Serviços Humanos (83), o Instituto Nacional de Saúde dos 

Estados Unidos (82), a Fundação Nacional da Ciência dos Estados Unidos (39), o Instituto 

Nacional de Saúde Infantil Desenvolvimento Humano Eunice Kennedy Shriver (29), o 

Concílio de Pesquisa Econômica e Social dos Estados Unidos (19). As demais 

financiaram menos de 20 estudos no período de 62 anos analisados. Como já era esperado, 

o país que recebe maior investimento, também possui mais pesquisadores atuantes e mais 

publicações na área. A falta de aporte financeiro ainda é um dos desafios para o 

desenvolvimento de propostas de pesquisa na área educacional. 

Com relação aos autores, a totalidade das produções encontradas foi publicada por 

4.924 autores, sendo a média de autores por documento de 1.69, e de coautores de 2.02. 

Os autores com mais publicações no período indicado estão listados na Tabela 2. Como 
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já esperado pelos dados anteriormente apresentados, todos os autores atuam em 

instituições americanas, sendo a Universidade Virginia e a Universidade Vanderbilt, as 

que aparecem representadas por dois autores, revelando possíveis líderes de grupos de 

pesquisa na área. 

 

Tabela 2. Autores mais relevantes por número de publicações na base. 

AUTORES INSTITUIÇÃO/PAÍS 
Nº DE 

ARTIGOS 

DAVID GILLBORN Universidade de Birmingham / Reino Unido 12 

KALWANT BHOPAL Universidade de Birmingham / Reino Unido 11 

MICHALINOS 

ZEMBYLAS 
Universidade de Chipre / República de Chipre 11 

PETER A. J. 

STEVENS 
Universidade de Ghent / Bélgica 9 

MIEKE VAN 

HOUTTE 
Universidade de Ghent / Bélgica 9 

NICHOLAS 

BOWMAN 
Universidade de Iowa / Estados Unidos 8 

EBONY O. MCGEE Universidade Vanderbilt / Estados Unidos 8 

MARYBETH 

GASMAN 
Universidade da Pennsylvania / Estados Unidos 7 

JESSICA HARRIS Universidade da Califórnia (LA) / Estados Unidos 7 

ROSLYN ARLIN 

MICKELSON 
Universidade da Carolina do Norte / Estados Unidos 7 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

Reforça-se que, embora os autores indicados na tabela 2 representem 

individualmente uma produção considerável na área, algumas instituições despontam 

como as que possuem mais publicações com pesquisadores envolvidos ao longo do 

período, são elas: Universidade da Califórnia (138), Universidade do Texas (86), 

Universidade da Carolina do Norte (84), Universidade da Geórgia (80),  Universidade de 

Wisconsin (73), Universidade de Illinois (70), Universidade de Michigan (66), Sistema 

de Educação Superior da Pensilvânia Commonwealth (62), Universidade da Califórnia 

(LA) (60), e a Universidade de Columbia (58).  

Tais dados possuem implicações para 1) pesquisadores da área, os quais podem 

encontrar instituições e autores para fortalecimento de grupos de pesquisa, 2) estudantes 

que tenham interesse em uma especialização na área, visto que podem estabelecer contato 

com possíveis orientadores, e 3) docentes que busquem estágio pós-doutoral, ou mesmo 

interessados em ler pesquisas de autores especialistas na área. 

 Ainda nessa linha, outro dado que merece destaque são as redes de colaboração 

entre os autores, estas são apresentadas na Figura 3. Somente os 50 autores com mais 

publicações no conjunto de dados foram considerados. Vale ressaltar que, autores sem 
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vínculos com outros no conjunto foram excluídos do mapa, totalizando 25 autores 

representados. Cada um dos clusters pode ser interpretado como um grupo de pesquisa 

relativamente formal, composto por um número variável de autores que foram coautores 

entre si. Ressalta-se que podem ser expostos também colaboradores eventuais. O tamanho 

dos quadros demonstra um maior número de publicações daquele autor. 

 

Figura 3. Rede de colaboração entre os 25 autores que mais publicaram. Imagem obtida por meio do 

software biblioshiny (versão online do pacote bibliometrix), utilizando o algoritmo de cluster Louvain. 

Foram mantidos somente aqueles que possuíam 1 ou mais conexões. O tamanho dos retângulos refere-se à 

quantidade de publicações de cada autor individualmente. 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com Biblioshiny (2020). 

 

O cluster azul destaca-se como o maior grupo de colaboradores e o mais 

equilibrado em termos de produção. John F. Dovidio é Professor na Universidade de Yale 

e possui várias produções ao lado de Burke (Departamento de Psicologia, Universidade 

de Syracuse), Phelan (Departamento de Pesquisa em Ciências da Saúde, Clínica Mayo), 

Van Ryn (Escola de Enfermagem, Universidade de Ciências da Saúde de Oregon), Perry 

(Departamento de Psicologia, Universidade Northwestern) e Hardeman (Universidade de 

Minnesota). A mais recente delas não está diretamente relacionada com os ambientes de 

ensino. Embora possua um viés educativo, a pesquisa tem como objetivo apresentar o 

valor do contato inter-racial para reduzir o viés, chamado pelos autores de “anti-preto”, 

entre médicos não-negros (ONYEADOR et al., 2019).  
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A colaboração mais recente que conta com a presença dos autores Cunningham e 

Yeazel, ambos do Departamento de Medicina da Família e Saúde Comunitária da 

Universidade de Minnesota, está mais associada ao contexto educacional e avalia os 

efeitos do racismo na educação médica, especialmente nas decisões dos estudantes de 

praticar a profissão em comunidades carentes ou minoritárias (PHELAN et al., 2019). 

No cluster marrom, quatro autores estabelecem colaboração com Adriana J. 

Umaña-Taylor em um grupo com menos publicações, mas o segundo maior número de 

pesquisadores envolvidos. Adriana é Professora na Universidade de Harvard, e a 

publicação mais recente com os colaboradores Brian E. Armenta (Universidade de 

Missouri), Richard Lee (Universidade de Minnesota), Seth J. Schwartz (Universidade de 

Miami), e Byron L. Zamboanga (Faculdade Smith), examina as associações entre 

percepções de discriminação de grupos étnicos e sintomas depressivos entre 2.315 

estudantes de minorias étnicas (BRITTIAN et al., 2015). 

Outro cluster que chama atenção pelo número de publicações dos pesquisadores 

participantes, é o vermelho. Todos os participantes do cluster são professores do 

departamento de sociologia da Universidade Ghent na Bélgica, e sua colaboração mais 

atual tem como objetivo investigar a associação entre a composição étnica na escola e o 

preconceito étnico dos professores (VERVAET et al., 2016).  

No cluster roxo, destaca-se o nome de Gillborn, Professor na Universidade de 

Birmingham no Reino Unido e o pesquisador que mais produziu publicações na área 

desde 1957. O Docente estabelece uma relação estreita, em termos de colaboração em 

publicações, com apenas um colega, o Professor Nicola Rollock, do Instituto de Educação 

da Universidade de Londres. A colaboração mais recente entre os autores resultou no 

maior estudo qualitativo da relação entre a educação e a classe média negra já realizado 

no Reino Unido. O artigo enfoca as interações dos pais com os professores de seus filhos 

e apresenta, em particular, o fato de que os professores tendem a ter expectativas 

acadêmicas mais baixas em relação às crianças negras (GILLBORN et al., 2012). 

Com relação às publicações mais citadas no período estabelecido, estas estão 

elencadas na tabela 3. Em outras palavras, nela é possível observar a lista dos artigos mais 

influentes classificados pelo número citações. Um tópico recorrente nas duas publicações 

mais citadas da área é a Teoria Racial Crítica (TRC). Sobre a teoria, Gloria Ladson-

Billings, professora do Departamento de Currículo e Ensino da Universidade de 

Wisconsin, e William Tate, Professor de Educação e de Estudos Africanos e Afro-

Americanos na Universidade de Washington, são os responsáveis por introduzir a TRC 
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no campo da educação. Isso porque a TRC foi proposta inicialmente por pesquisadores 

do Direito para combater a aplicação racista da legislação, contudo, desde a década de 90, 

a teoria transpôs barreiras alcançando a educação (FERREIRA; QUEIROZ, 2018).  

Em entrevista publicada na revista Educação e Sociedade (GREGORY; SKIBA; 

NOGUERA, 2010), a pesquisadora Glória Ladson-Billings afirma que essa teoria é 

profundamente necessária porque oferece um questionamento do direito tradicional, 

baseado em precedentes de casos judiciais, que ela se baseia fortemente na recuperação 

da história e da memória em oposição a tradicional, empírica e estéril apresentação dos 

fatos. A autora complementa ainda que no campo da educação a tentativa foi partir da 

perspectiva de que raça é importante, mesmo que pouco teorizada. 

Embora não haja estudos empíricos na área da educação baseados somente na 

teoria, Gloria Ladson-Billings afirma que há publicações em uma intersecção entre as 

áreas do Direito e da Educação e cita Derek Bell, que realizou estudos na área do Direito 

a fim de promover o fim da segregação escolar. Um de seus argumentos fundamentados 

na TRC, é que nunca houve nenhuma legislação de direito civil proposta nos EUA que 

não tenha beneficiado os brancos. Ao examinar o movimento de eliminação da 

segregação escolar, e todos os fatos históricos a ele associados, o autor demonstrou que 

há mais recursos destinados às chamadas “escolas sem segregação”, mas estes não são 

necessariamente destinados às crianças e à sua educação (GREGORY; SKIBA; 

NOGUERA, 2010). 

As demais publicações influentes abordam: a inclusão e exclusão social ou de 

classes identificada a partir das relações da família com a escola, com enfoque nas críticas 

de alguns pais negros, preocupados com o legado histórico de discriminação contra os 

negros na escola (HURTADO et al., 1998; LAREAU; HORVAT, 1999; HORVAT; 

WEININGER; LAREAU, 2003); o racismo de professores e seu efeito na saúde mental 

dos excluídos (WILLIAMS; WILLIAMS-MORRIS, 2000; KING, 1991); análise dos 

padrões raciais e étnicos nas sanções escolares, considerando como a disciplina 

desproporcional pode contribuir para atrasar o desempenho entre os estudantes negros.  

Também são apresentadas as aspirações educacionais dos jovens minoritários 

(KAO; TIENDA, 1998); o argumento de que a ordem bi-racial (branca versus não branca) 

típica dos Estados Unidos está passando por uma profunda transformação, descrevendo 

algumas das possíveis implicações da latino-americanização para o futuro das relações 

raciais no país (BONILLA-SILVA, 2004). 
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Tabela 3. Publicações mais influentes por número de citações. 

TÍTULO AUTORES FONTE/ANO Nº CIT. 

1. TOWARD A CRITICAL RACE 

THEORY OF EDUCATION 

Ladson-Billings, G.; 

Tate, W. F. 

Teachers College 

Record / 1995 
1292 

2. CRITICAL RACE THEORY, 

RACIAL MICROAGGRESSIONS, 

AND CAMPUS RACIAL CLIMATE: 

THE EXPERIENCES OF AFRICAN 

AMERICAN COLLEGE STUDENTS 

Solorzano, D.; Ceja, 

M.; Yosso, T. J. 

Journal of Negro 

Education / 2000 
792 

3. MOMENTS OF SOCIAL 

INCLUSION AND EXCLUSION - 

RACE, CLASS, AND CULTURAL 

CAPITAL IN FAMILY-SCHOOL 

RELATIONSHIPS 

Lareau, A.; Horvat, 

E. M. 

Sociology of 

Education / 1999 
570 

4. RACISM AND MENTAL HEALTH: 

THE AFRICAN AMERICAN 
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

Com relação às redes de cocitação, foi estruturado o cluster da figura 4, na qual 

os 50 trabalhos mais citados, com um mínimo de 10 conexões entre eles, foram 

selecionados. Na figura é possível identificar cinco clusters com certa definição, sendo 

que os trabalhos mais citados aparecem em caixas maiores. A seguir, faremos uma síntese 

dos trabalhos que mais se destacam nos clusteres mais representativos, revelando o 

possível tema direcionador destes agrupamentos.  
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Figura 4. Rede de cocitação revelando clusters relativamente bem estabelecidos, com relação às citações. 

Quanto mais citado o trabalho, maior o quadro representando sua referência. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com Biblioshiny (2020). 

 

O cluster verde destaca o trabalho de Ladson-Billings e Tate (1995), um dos 

clássicos na área, este artigo apresentou a TRC para a comunidade de pesquisadores da 

educação. O artigo defende uma perspectiva teórica da raça crítica na educação, análoga 

à da TRC nos estudos jurídicos, desenvolvendo três ações: (1) a raça continua sendo 

significativa nos Estados Unidos; (2) a sociedade norte-americana se baseia nos direitos 

de propriedade e não nos direitos humanos; e (3) a interseção de raça e propriedade cria 

uma ferramenta analítica para entender a desigualdade. Os autores concluem com uma 

análise das limitações do paradigma multicultural da época. 

Por estarem muito próximos entre si, os principais autores dos clusteres verde e 

laranja provavelmente tangenciam o tema abordado nas pesquisas. Tal fato pode ser 

comprovado ao analisar o trabalho de Delgado (2001), o qual surge em destaque no 

cluster laranja. Contudo, embora também aborde a TRC, o objetivo do trabalho é apontar 

que teorias idealistas que explicam a dinâmica racial em termos de pensamentos, palavras 

e impulsos internos, são analiticamente incompletas, e que cuidar do lado material da raça 

e do racismo confere uma série de benefícios, ao mesmo tempo em que evita inúmeras 

desvantagens associadas à abordagem idealista (DELGADO, 2001). 
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No cluster roxo Solorzano; Ceja; Yosso, (2000) aparece como um dos trabalhos 

mais citados, o trabalho demonstra como micro agressões podem afetar o desempenho 

dos alunos negros. O autor define as micro agressões como insultos sutis (verbais, não 

verbais e / ou visuais) direcionados a pessoas negras, de forma geralmente automática ou 

inconsciente. Usando a TRC, o estudo fornece um exame das micro agressões raciais e 

revela seu impacto negativo para estudantes afro-americanos. 

Por estar mais afastado do centro em que se concentram os demais clusteres, o 

cluster azul revela uma temática mais distante da proposta pelos demais autores. O 

destaque do grupo é dado ao livro de Michael Omi e Howard Winant (1994) o qual 

apresenta outra teoria, a da formação racial, como uma ferramenta analítica que descreve 

a raça como uma identidade socialmente construída, na qual o conteúdo e a importância 

das categorias raciais são determinados por forças sociais, econômicas e políticas. 

Algumas críticas à teoria da formação racial afirmam que, embora ela forneça 

alguns conceitos inovadores que vão além das teorias tradicionais, explica 

inadequadamente tópicos como: significados raciais e enquadramento racial branco, 

fundação racial da sociedade americana e a centralidade das elites brancas no racismo 

contemporâneo, não apresentando ferramentas conceituais para entender completamente 

a base profunda, as complexidades em camadas e as operações institucionalizadas do 

racismo sistêmico nos EUA (Feagin, Elias, 2012). O trabalho anteriormente citado foi 

uma das obras apresentadas em uma edição especial da Revista Ethnic and Racial Studies 

que tratava justamente sobre um repensar da teoria. Provavelmente por essa razão a obra 

de Omi e Winant (1994) não apareça mais próxima do centro dos clusteres como uma das 

mais citadas. 

 Outro ponto que merece atenção é a evolução temática dos trabalhos ao longo dos 

anos. Tal dado foi gerado a partir das palavras-chaves utilizadas nos artigos e 

representado no gráfico da Figura 5. Nele é possível observar como os estudos na área 

foram adquirindo focos variados ao longo dos anos, bem como os tópicos de tendências 

mais recentes. Embora o período de busca caracterizado tenha sido de 1957, data da 

primeira publicação na área, ao estabelecer como critério de busca palavras que 

houvessem aparecido pelo menos em cinco publicações de cada ano, o gráfico aponta 

dados somente a partir de 2006. Isso porque só recentemente a área de pesquisa na 

educação ganhou maior volume em termos de publicações.  

Com relação à análise dos temas, as linhas coloridas indicam a frequência com 

que os termos apareceram ao longo dos anos, indicados no eixo “x” do gráfico. Na 
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imagem é possível observar que a globalização, a relação das raças e a diversidade 

cultural, foram assuntos mais frequentes até o ano de 2011, e que atualmente, nos últimos 

cinco anos, os tópicos mais recorrentes nas publicações giram em torno das ações 

afirmativas, imigração, uma educação multicultural e discriminação. O que também é 

evidenciado com estudos de autores brasileiros que discutem as temáticas referidas 

(ARROYO, 2010; MOREIRA, 2002; CARVALHO, 2014; ABRAMOWICZ; 

RODRIGUES, 2014; CANDAU, 2011; MAGGIE, 2006). 

 

Figura 5. Tópicos de tendência ao longo dos anos com base nas palavras-chaves. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com Biblioshiny (2020). 

 

3.2. Descrição dos dados dos artigos selecionados para a análise de conteúdo 

 

 Apesar de a última figura demonstrar em linhas gerais os termos mais presentes 

nas publicações nos últimos anos, para tecer uma análise mais atual e centralizada nos 

tópicos principais da pesquisa – Educação para as Relações Étnico-Raciais com foco na 

população afrodescendente – foram conduzidas as especificações de inclusão e exclusão 

de artigos estabelecidas na metodologia para a análise de conteúdo das publicações.  

Desse modo, a análise de conteúdo fundamentou-se nos 50 artigos mais citados 

nos últimos 20 anos. A categorização foi estruturada pelo aspecto temático (BARDIN, 
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2011), ou seja, os textos foram agrupados de acordo com a temática discutida na pesquisa, 

de modo a apresentar as principais áreas de pesquisa dos artigos mais citados, os quais 

estão codificados na tabela 4 e ordenados a partir do mais atual (2016) ao mais antigo 

(2000).  

 

Tabela 4: Referências dos textos incluídos na análise de conteúdo em ordem cronológica partindo do 

mais atual. 

REFERÊNCIAS DOS ARTIGOS ANALISADOS 

1 GERSHENSON; HOLT; PAPAGEORGE 

(2016) 
26 MILNER IV (2008) 

2 HUBER; SOLORZANO (2015) 27 VAUGHT; CASTAGNO (2008) 

3 GUTIÉRREZ (2013) 28 HAVILAND (2008) 

4 SPAULL (2013) 29 HARPER; QUAYE (2007) 

5 HARPER (2012) 30 STANLEY (2006) 

6 LOGAN; MINCA; ADAR (2012) 31 DOUGHERTY; KIENZL (2006) 

7 KOHLI; SOLORZANO (2012) 32 SAPORITO; SOHONI (2006) 

8 MCGUINN (2012) 33 ROLÓN-DOW (2005) 

9 READY; WRIGHT (2011) 34 CASE; HEMMINGS (2005) 

10 MCGEE; MARTIN (2011) 35 BONILLA-SILVA (2004) 

11 BOWMAN (2011) 36 GOLDSMITH (2004) 

12 BURAS (2011) 37 FARKAS (2003) 

13 GREGORY; CORNELL; FAN (2011) 38 VERKUYTEN; THIJS (2002) 

14 BENNER; CROSNOE (2011) 39 FRIES-BRITT; TURNER (2002) 

15 GREGORY; SKIBA; NOGUERA (2010) 40 CONSTANTINE; BLACKMON (2002) 

16 LEONARDO; PORTER (2010) 41 TELLES (2002) 

17 BOWMAN (2010) 42 JOHNSON (2002) 

18 YOUNG (2010) 43 LEWIS (2001) 

19 PICOWER (2009) 44 SOLORZANO; CEJA; YOSSO (2000) 

20 ABRAMS; MOIO (2009) 45 WILLIAMS; WILLIAMS-MORRIS (2000) 

21 SUE et al., (2009) 46 LADSON-BILLINGS (2000) 

22 HUGHES et al., (2009) 47 MERRYFIELD (2000) 

23 DENSON; CHANG (2009) 48 COCHRAN-SMITH (2000) 

24 COOPER (2009) 49 EPSTEIN (2000) 

25 GASMAN; PALMER (2008) 50 ALLEN et al., (2000) 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 Na análise das informações, seguindo mais uma etapa da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2011), estabeleceu-se 10 categorias a posteriori, conforme apresentadas na 

tabela 5. Ressalta-se que, para a apresentação da categorização usou-se a codificação feita 

na tabela 4. 
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Tabela 5: Definições das categorias, códigos dos artigos incluídos em cada uma e quantidade total de 

artigos.  

 

CATEGORIAS Artigos Total 

1-Diferenças raciais, demográficas e econômicas afetam o 

desempenho e a saúde mental do aluno, bem como sua relação com 

o professor. 

4; 6; 10; 13; 14; 15; 31; 

32; 35; 40; 45 

12 

2- Teoria Racial Crítica para analisar raça, racismo, práticas 

pedagógicas, aspectos sociais e micro agressões. 

2; 3; 5; 7; 20; 33; 44 7 

3- Política educacional para a melhoria da educação e das relações-

raciais. 

8; 12 2 

4- Formação de professores para a valorização da diversidade e 

melhoria das relações-raciais. 

18; 19; 21; 24; 26; 27; 

30; 34; 39; 42; 46; 47; 
48 

14 

5- Reconhecimento da diversidade racial e cultural melhora o 

desempenho e o engajamento dos estudantes negros. 

11; 17; 22; 23; 43; 49 6 

6- Naturalização do preconceito e falta de diálogo sobre as relações-

raciais. 

16 1 

7- Importância das HBCUs para a formação dos alunos negros. 25 1 

8- Representação e postura de professores (brancos e negros) sobre 

raça e racismo em um contexto educacional de supremacia branca. 

1; 9; 28; 36; 37; 38; 

50 

5 

9- Organizações estudantis no desenvolvimento de identidades 

negras. 

29; 1 

10- Tendência ao embranquecimento na classificação de raça em 

pesquisas. 

41 1 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

A seguir descreveremos pontos de destaque em cada categoria, os quais abordam 

aspectos essenciais dos artigos da amostra, de modo a apresentar a essência do conjunto 

de dados.  

Na categoria 1 os textos apresentam como as diferenças raciais e, por conseguinte, 

demográficas e econômicas, afetam o desempenho dos estudantes, assim como a saúde 

mental e a relação destes com os docentes. Como aspectos relevantes apontados nessa 

categoria, pode-se mencionar que os textos 1) discutem sobre a relação entre educação e 

riqueza, e 2) como as diferenças raciais, a pobreza e os estereótipos influenciam no 

desempenho, permanência, autoestima e saúde mental dos alunos negros em relação aos 

brancos.  

Nesta categoria o estudo de Logan; Minca; Adar (2012) documenta a extensão das 

desigualdades no desempenho escolar entre escolas frequentadas por crianças de 

diferentes origens raciais e étnicas, destacando aspectos segregadores como raça, pobreza 

e localização metropolitana que afetam severamente o desempenho dos alunos negros. 

Mcgee; Martin (2011) apontam que estudantes negros sofrem discriminação causada por 

estereótipos, o que consequentemente piora o racismo. Neste contexto o número de 

estudantes negros em relação a estudantes brancos é menor no Ensino Médio 
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(GREGORY; CORNELL; FAN, 2011). Ou seja, as relações raciais afetam a permanência 

nas escolas e os resultados são desproporcionais entre estudantes negros e brancos 

(GREGORY; SKIBA; NOGUERA, 2010) 

Na categoria 2 a TRC é utilizada para analisar raça, racismo, práticas pedagógicas, 

aspectos sociais e micro agressões. Nesta categoria as discussões destacam os efeitos do 

racismo, do desrespeito cultural e das micro agressões. Ademais, sob o enfoque da TRC, 

os autores apontam que tais práticas excluem os indivíduos afetados do contexto 

educacional e social, causando insegurança, frustração e isolamento (SOLORZANO; 

CEJA; YOSSO, 2000). Também são apresentados os benefícios e limitações da TRC em 

torno da discussão sobre raça e racismo (ABRAMS; MOIO, 2009). 

A categoria 3 apresenta textos que discutem como as políticas educacionais 

melhoram a educação e as relações-raciais. Os autores revelam que as reformas e políticas 

educacionais podem contribuir para a discussão da superioridade branca e a melhoria das 

condições de acesso e permanência dos negros na educação (MCGUINN, 2012; BURAS, 

2011). Como destaque na categoria, o trabalho de Buras (2011), aponta em suas 

conclusões que a pesquisa crítica e o ativismo contínuo são cruciais na ERER. A autora 

afirma ainda que princípios democráticos devem orientar as ações governamentais na 

educação, sendo o primeiro deles garantir escolas públicas baseadas na vizinhança, as 

quais apoiem a restauração de comunidades oprimidas racial e economicamente, com 

acesso aberto e inclusivo, sem barreiras formais ou informais à matrícula e retenção de 

estudantes.  

Na categoria 4, que concentra o maior número de textos, discute-se como a 

formação de professores pode melhorar a valorização da diversidade e as relações-raciais. 

Pode-se notar uma clara preocupação em relação à falta de formação adequada dos 

docentes para trabalhar as relações raciais, assim como a importância de uma atitude 

correta por parte dos professores, visto que sua postura pode agravar as situações de 

racismo e consequentemente o fracasso dos alunos (PICOWER, 2009; SUE et al. 2009; 

COOPER, 2009).   

Como destaque, a pesquisa de Cooper (2009) aponta que os docentes podem ser 

agentes sociais transformadores quando preparados para mediar um ensino que promova 

a valorização da diversidade cultural e racial. Corroborando o exposto, Ladson-Billings 

(2000) e Merryfield (2000) apontam a falta de disciplinas na formação inicial dos 

docentes, e de cursos de formação continuada na área, como uma das razões pelas quais 

os afro-americanos ainda enfrentam exclusão, abandono e racismo no contexto escolar. 
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Tal aspecto foi também observado no Brasil em estudos mais recentes (EUGÊNIO; 

SANTANA, 2018; SILVA; MARQUES, 2015; DIAS; CECATTO, 2015; ALVES, 2017; 

LIRIO, 2015; MÜLLER; COELHO, 2013; OLIVEIRA, 2013). 

Nos artigos da categoria há uma clara denúncia aos efeitos do silenciamento dos 

docentes frente as ações de racismo na escola, sendo um agravante a dificultar a 

permanência e o êxito de estudantes negros. Os estudos de Cochran-Smith (2000) por 

exemplo, apontam a necessidade de transformar suposições racistas profundamente 

enraizadas, destacando que ensinar lições sobre raça e racismo para professores é uma 

forma de desaprender o racismo.  

Assim, a formação é apontada pelos pesquisadores como uma necessidade para o 

trabalho com a diversidade, e são apresentados resultados positivos da aplicação de 

cursos. Uma das alternativas para o trabalho de valorização da diversidade foi mostrada 

por meio de um curso de formação de professores que utiliza a literatura como forma de 

trabalhar a diversidade e interrogar suposições racistas presentes nos cursos e nos 

currículos (COCHRAN-SMITH, 2000). 

De acordo com o número de textos das categorias, a temática da formação de 

professores é a mais recorrente nos artigos mais citados nos últimos 20 anos. A atenção 

dos pesquisadores para a área nos leva à importante reflexão sobre quão essencial é a 

formação de professores para o desenvolvimento de uma educação que respeite a 

diversidade e a melhoria das relações raciais no contexto escolar. 

 Na categoria 5 os textos discutem como o reconhecimento da diversidade racial e 

cultural melhora o desempenho e o engajamento dos estudantes negros. Os estudos 

apontam que a valorização da diversidade, a socialização cultural e o conhecimento 

histórico no contexto escolar melhoram a autoestima, assim como o desenvolvimento 

cognitivo e comportamental de estudantes negros (BOWMAN, 2011; BOWMAN, 2010; 

HUGHES et al., 2009; DENSON; CHANG, 2009; LEWIS, 2001; EPSTEIN, 2000). 

Desse modo, destaca-se a importância de uma educação crítica, multicultural e focada em 

questões raciais, de modo a garantir a equidade na educação. 

 Na categoria 6 o estudo discute a naturalização do preconceito e falta de diálogo 

sobre as relações-raciais, mostrando o confronto em torno da raça branca que naturaliza 

a violência causada pelo preconceito de cor nas escolas (LEONARDO; PORTER, 2010). 

Na categoria 7 o estudo destaca a importância das Faculdades e Universidades 

Historicamente Negras (HBCUs) para a formação dos alunos negros, capacitando-os e 
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encorajando-os a superar suas fraquezas quando os outros estabelecimentos de ensino 

superior restringiram sua participação (GASMAN; PALMER 2008). 

 O foco da categoria 8 é a representação e a postura de professores (brancos e 

negros) sobre raça e racismo em um contexto educacional de supremacia branca. Os 

estudos investigam como professores brancos abordam questões de raça e racismo, 

destacando que professores brancos têm uma expectativa menor em relação a 

escolaridade dos alunos negros e as expectativas dos alunos negros são maiores quando 

os docentes são negros (HAVILAND, 2008; GOLDSMITH, 2004; FARKAS, 2003). 

Mostram a sub-representação e o baixo status acadêmico dos professores afro-americanos 

e destacam que quando os professores reagem ao racismo os resultados são positivos para 

os alunos negros (VERKUYTEN; THIJS, 2002; ALLEN et al., 2000). 

Na categoria 9 o estudo destaca a importância das organizações estudantis no 

desenvolvimento de identidades negras, promovendo envolvimento de estudantes de 

grupos minoritários e contribuindo para a expressão e desenvolvimento de suas 

identidades (HARPER; QUAYE, 2007). Por fim, na categoria 10, o estudo mostra uma 

análise nacional, revelando as inconsistências entre a classificação de entrevistadores e 

respondentes com relação à raça (TELLES, 2002). Isso porque, pela análise dos dados foi 

possível perceber que os entrevistadores "embranqueceram" pessoas com nível superior 

que se identificaram como pardas, principalmente nas regiões em que há maior percentual 

de pessoas não brancas na população. Assim, os dados do levantamento de 

aproximadamente 5 mil moradores de várias regiões do Brasil, confirmaram a ocorrência 

da associação entre a escolaridade e o “branqueamento” das respostas. 

 

Considerações finais 

 

O aumento recente no número de publicações, países e pesquisadores envolvidos 

no estudo das relações étnico raciais, fornece subsídios para afirmar a melhoria da 

qualidade da pesquisa nessa área. Tal aspecto gera maior facilidade de acesso à literatura 

científica de qualidade sobre a ERER. Este quadro refere-se a múltiplos contextos de um 

todo histórico, envolvendo: o chamamento internacional caracterizado pelas ações da 

ONU, a criação de Programas de Pós-Graduação em Educação; assim como a evolução 

da pesquisa científica, considerando bases de dados como ferramentas para fundamentar 

análises em Educação. Destaca-se neste estudo a importância da sistematização das 

publicações na área da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), a fim de que 
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se promova a divulgação das pesquisas nesta área de fundamental importância para os 

professores. 

Em nossa análise, foram encontrados 2.916 artigos publicados em 384 fontes ao 

longo de 62 anos considerados na pesquisa. O crescimento anual das pesquisas na área é 

de 7,43% e mais de 90% da produção está concentrada após 1990. Dentre as revistas com 

maior número de artigos publicados destaca-se o jornal Race Ethnicity and Education, 

porém o jornal Ethnic and Racial Studies possui o índice h 79 e o maior fator de impacto 

(1.268), podendo ser considerado o mais influente no campo da ERER. 

Os 10 países que mais publicaram foram: Estados Unidos, Inglaterra, Canadá, 

Brasil, África do Sul, Austrália, Espanha, Nova Zelândia Bélgica e Noruega. O Brasil se 

destaca entre os 10 países com maior número de publicações na área. Nos últimos cinco 

anos os tópicos mais recorrentes nas publicações giram em torno das ações afirmativas, 

imigração, educação multicultural e discriminação.  

A agência que mais financia estudos é o Departamento de Saúde dos Estados 

Unidos-Serviços Humanos (83), por esse motivo os Estados Unidos também possuem 

mais pesquisadores atuantes e mais publicações na área. Foram encontrados 4.924 

autores, sendo em média 1.69 de autores e 2.02 de coautores por documento. O autor 

David Gillborn da Universidade de Birmingham/Reino Unido é o que possuiu o maior 

número de publicações (12). 

A maior rede de colaboração de autores é composta por John F. Dovidio, Burke, 

Phelan, Van Ryn, Perry e Hardeman. A publicação mais citada é a de Ladson-Billings e 

Tate Toward a critical race theory of education. Um tópico recorrente nas duas 

publicações mais citadas da área é a Teroria Racial Crítica (TRC). A maior rede de 

cocitação está em torno do trabalho de Ladson-Billings e Tate (1995), um clássico que 

apresentou a TRC para a comunidade de pesquisadores da educação. 

Quanto a análise de conteúdo dos 50 artigos mais citados dos últimos 20 anos, na 

interpretação dos dados da categorização destaca-se que as temáticas mais discutidas 

estão concentradas nas categorias 4 e 1, ou seja, a temática da formação de professores 

para o desenvolvimento da ERER e a temática que discute a interferência das diferenças 

raciais, e como elas afetam o desempenho dos negros no contexto educacional. 

As categorias 2, 5 e 8 também tem um número representativo de textos e discutem 

a TRC, a importância do reconhecimento da diversidade racial e cultural e o 

posicionamento dos professores sobre conceitos de raça e racismo. Temáticas como as 

políticas educacionais, naturalização e falta de discussão sobre o racismo, a importância 
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da HBCUs e das organizações estudantis e tendência ao embranquecimento nas pesquisas 

também são discutidas. 

É evidente a necessidade de pesquisas com a temática das relações étnico-raciais, 

bem como a divulgação dos estudos já realizados, visto que as relações raciais ainda se 

encontram em um território de tensões e conflitos que afetam diretamente a proposição 

de políticas públicas na área educacional. Também é certo que a escola é um ambiente 

propício para desenraizar preconceitos e construir novos conceitos baseados na 

valorização da diversidade e respeito as diferenças étnico-raciais.  

Como visto nesta revisão, podemos inferir que de acordo com o número de textos, 

a temática da formação de professores é a temática mais recorrente nos artigos mais 

citados nos últimos 20 anos, desse modo, pode-se perceber a grande importância da 

formação docente para o desenvolvimento de uma educação que respeite a diversidade e 

a melhoria das relações raciais no contexto escolar. Como perspectivas futuras pretende-

se analisar com maior profundidade publicações relacionadas à formação de professores 

na ERER. 

É importante reconhecer que a abordagem bibliométrica usada neste estudo, sem 

dúvida, possui limitações e pode excluir periódicos, publicações e pesquisadores que 

atuam na área. No entanto, o objetivo deste estudo foi oferecer uma descrição geral da 

evolução e do estado atual do campo. Portanto, a omissão de publicações pontuais, não 

deve alterar significativamente o quadro mais amplo que se pretendeu ilustrar por meio 

da pesquisa. Ademais, para minimizar os efeitos dessa limitação, utilizou-se uma base de 

dados ampla, que levasse em consideração o campo da pesquisa educacional em suas 

categorias. 
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Resumo 
O objetivo dessa pesquisa foi analisar como são tratadas, em documentos oficiais e na legislação 
educacional, as questões relativas à diversidade étnico-racial e refletir sobre o seu impacto na 
realidade por meio dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Para 
tanto, foi realizada uma análise das legislações e documentos oficiais criados para a educação 
brasileira, do período de 1988 a 2018, pautada na técnica da Análise de Conteúdo da Bardin. 
Subsequentemente, essa análise foi comparada com os dados disponíveis na PNAD para verificar 
o impacto das publicações com relação a: 1) média de anos de estudo por cor/raça, no período; 2) 
média de anos de estudo por cor/raça, considerando a situação de pobreza (extremamente 
pobres, vulneráveis, pobres e não pobres); e 3) média de anos de estudo em regiões do Brasil 
com percentual maior de pessoas negras. As prescrições relacionadas à educação das relações 
étnico-raciais dos 12 arquivos analisados foram descritas, assim como as categorias e as 
características que as compõem. Após esse processo, foram estabelecidas as relações entre as 
categorias e os dados da PNAD. Os resultados permitiram concluir que a redução da diferença de 
tempo médio de estudo entre brancos e negros foi de pouco menos de 5 meses. Apesar da 
relevância dos esforços, a implementação das políticas que visam o combate à desigualdade 
racial na educação ainda se apresenta longe de alcançar a eficácia esperada. 
 
Abstract 
The objective of this research was to analyze how official documents and educational legislation 
present the subject of ethnic-racial diversity, and also reflect on their impact on reality through the 
National Household Sample Survey (PNAD) data.  To this end, we conducted an analysis of 
legislation and official documents created for Brazilian education, from 1988 to 2018, based on the 
Bardin Content Analysis technique. Subsequently, this analysis was compared with the data 
available in the PNAD to verify the impact of publications regarding: 1) average years of study by 
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color/race in the period; 2) average years of study by color/race, considering the situation of 
poverty (extremely poor, vulnerable, poor and non-poor); and 3) average years of study in regions 
of Brazil with a higher percentage of black people. The prescriptions related to the education of 
ethnic-racial relations of the 12 files analyzed were described, as well as their categories and 
characteristics. After this process, were established the relations between the categories and the 
PNAD data. The results allowed us to conclude that the reduction in the average time difference 
between blacks and whites was a little less than 5 months. Despite the relevance of the efforts, the 
implementation of policies aimed at combating racial inequality in education is still far from 
achieving the expected effectiveness. 
 
Palavras-chave: Relações étnico-raciais, Legislação educacional, Desigualdades raciais, Análise 
de conteúdo. 
Keywords: Ethnic-Racial relations, Educational legislation, Racial inequalities, Content analysis. 

 
Introdução 
 

A desigualdade racial marca a sociedade brasileira sob várias perspectivas, isso 
porque “[...] no que diz respeito à educação, saúde, renda, acesso a empregos estáveis, 
violência ou expectativa de vida, os negros se encontram submetidos às piores 
condições” (JACCOUD, 2008, p. 135). As desigualdades são graves e tendem a afetar a 
inserção dos negros na sociedade brasileira, comprometendo a construção de um país 
democrático e com oportunidades iguais para todos (MÜLLER; COELHO, 2013). 

As ações afirmativas são medidas especiais determinadas pelo Estado para 
conter desigualdades historicamente acumuladas e garantir maior representatividade dos 
grupos sociais afetados pela discriminação (LIMA, 2010). Essas ações, de caráter 
compensatório, objetivam reparar dívidas históricas com segmentos sociais e apresentar 
estratégias de superação de uma condição de vulnerabilidade que precisa urgentemente 
ser alterada (OLIVEIRA, 2014).  

Assim, as ações afirmativas se concretizam na forma de justiça reparatória ou 
compensatória, distributiva e de ação preventiva (JACCOUD, 2008). Além da igualdade 
de oportunidades e do combate às desigualdades, tais ações visam garantir a diversidade 
e o pluralismo na vida social, denunciando e desnaturalizando a posição subordinada de 
determinados grupos sociais (GOMES, 2001).  

Vale ressaltar que a experiência das últimas quatro décadas, nos países em que 
as ações afirmativas foram implementadas, revela que diversas mudanças positivas foram 
alcançadas (MUNANGA, 2001). No Brasil, pesquisas como a de Cervi (2013), 
Vasconcelos e Galhardo (2016), e Ferreira (2019) apontam que as ações afirmativas têm 
promovido igual oportunidade de acesso, permanência e desempenho na graduação. 

No entanto, apesar dos resultados pontuados, empreender políticas públicas 
étnico-raciais continua sendo uma tarefa difícil no Brasil. Isso porque o racismo, muitas 
vezes negado, persiste nas instituições e na mentalidade dos brasileiros, além do mito da 
democracia racial, o qual reforça a ideia de que os problemas étnico-raciais no Brasil são 
de caráter social e econômico (SANTOS, 2018). 

Sabe-se que a área educacional é um espaço propício para a construção de uma 
sociedade mais igualitária. Segundo Jaccoud (2008), a educação, além de sua função 
formativa, caracteriza-se como geradora de oportunidades, ou seja, uma porta de entrada 
para o mercado de trabalho, constituindo assim, um instrumento de ascensão social. Além 
disso, a escola é também considerada como espaço de formação e de socialização, pois 
mais do que conhecimentos sistematizados, essa instituição é um dos mais importantes 
centros de difusão da cultura humana (SANTOS, 2019).  
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Porém, o contexto atual, marcado pelo não investimento na educação, apresenta 
uma precarização geral da área em todo o país, ameaçando o direito a uma educação de 
qualidade, pública e gratuita, acessível a toda a população (DUARTE; MENDES, 2018). 
Afinal, quando se esperava um avanço com a aprovação do novo Plano Nacional de 
Educação (PNE) e com a destinação de recursos do pré-sal para a pasta, a Emenda 
Constitucional PEC 241 (Proposta de Emenda à Constituição), que impede o aumento 
dos gastos públicos por 20 anos, vem comprometer todas as metas do PNE até pelo 
menos 2037 (SAVIANI, 2020; GOMES; RODRIGUES, 2018). 

Em concordância com a necessidade previamente exposta, o Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais (ERER) e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana (PNDC-ERER), destaca que jovens negros são maioria entre os desempregados 
e que uma solução para este problema seria ampliar o período de escolarização, 
oferecendo maior qualificação para estes jovens (BRASIL, 2013). 

A desigualdade entre negros e brancos também se mostra nos índices de 
repetência e evasão desde os primeiros anos do Ensino Fundamental até as 
universidades (HERINGER, 2002; CORDEIRO, 2010; SILVA, 2019). Tal fator acaba por 
gerar altas taxas de defasagem escolar e abandono, além de fazer com que estudantes 
negros cheguem mais tarde, e em menor número, no Ensino Médio. O Plano Nacional de 
Implementação das DCN para a ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana tece a mesma argumentação ao afirmar que as desigualdades 
percebidas entre negros e brancos nas diferentes etapas e modalidades de ensino, 
determinam percursos sociais muito distintos entre ambos (BRASIL, 2013).  

Assim, é urgente e necessário avaliar o que tem sido proposto no sentido de 
dirimir os efeitos da discriminação e efetivar as ações afirmativas, apontadas como 
necessárias por alguns documentos oficiais e na legislação educacional. Vale ressaltar 
que, segundo Silva (2010) o conjunto de atos normativos, denominado legislação 
educacional ou legislação de ensino, consiste em normas constitucionais, Leis Ordinárias, 
Decretos, Decretos-Leis, Regulamentos, Portarias, Pareceres, Resoluções, Indicações e 
Deliberações destinados à educação, os quais, Sousa (2009) aponta que determinam 
princípios orientadores ao sistema educacional de um país, por meio de um conjunto de 
diretrizes e normas que conduzem a organização e o funcionamento das instituições 
responsáveis pela educação. Os Documentos Oficiais Educacionais Curriculares, por sua 
vez, são documentos normativos com diretrizes elaboradas pelo governo federal, as quais 
as redes de ensino públicas e privadas têm como referência obrigatória para a elaboração 
dos currículos escolares e propostas pedagógicas (BRASIL, 2017; BRASIL, 2000).  

Dado o exposto, este estudo objetiva analisar como são tratadas em documentos 
oficiais e na legislação educacional as questões relativas à diversidade étnico-racial e 
refletir sobre o seu impacto na realidade por meio dos dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD). Para tanto, fez-se uma análise documental das 
legislações e documentos oficiais criados para a educação brasileira, do período de 1988 
a 2018, de modo a verificar o que as políticas educacionais trazem em relação à 
valorização e respeito à diversidade étnico-racial. O primeiro arquivo considerado é a 
Constituição de 1988 e o último a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2018. 

Além disso, após esta análise, propôs-se uma comparação com os dados 
disponíveis na PNAD pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de modo 
a verificar a existência de uma relação de causalidade entre o quadro normativo da 
política educacional em relações étnico-raciais e a existência, ou não, de um impacto na 
média de anos de escolaridade da população brasileira. 
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 A iniciativa de utilizar os dados da PNAD visa averiguar o real impacto que as 
publicações podem ter causado em termos práticos para a sociedade brasileira. Isso 
porque, no decorrer dos 49 anos de sua existência, “[...] a PNAD tem se estabelecido 
como um importante instrumento para formulação, validação e avaliação de políticas 
orientadas para o desenvolvimento socioeconômico da população e a melhoria das 
condições de vida no País” (IBGE, 2018). Assim, pretende-se avaliar o que está posto na 
legislação educacional e em documentos oficiais, e qual tem sido, na prática, o impacto 
dessas proposições. 

Estudos similares foram conduzidos previamente. Caseiro (2016) analisa em que 
medida vinha sendo cumprida a meta 12.9 do PNE, a qual determina a ampliação da 
participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior 
brasileira. O autor utiliza dados da PNAD de 2004 e 2014 para comparar as chances de 
acesso à educação superior brasileira de diferentes grupos socioeconômicos. Conclui 
que, a despeito da redução das desigualdades ocorrida no decênio analisado, persistem 
ainda desigualdades estruturais no acesso à educação superior brasileira.  

Moreira (2019), por sua vez, utiliza micro dados da PNAD para analisar a 
educação, desigualdades raciais e políticas de ação afirmativa entre os anos de 2014 a 
2017. O autor investiga o efeito da origem da família composta por variáveis, como renda 
mensal familiar e o histórico da escolaridade dos pais sobre o desempenho dos alunos no 
Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). Averigua também os fatores 
que promovem a diferença de rendimentos entre negros e brancos no mercado de 
trabalho brasileiro. E, por fim, analisa o efeito das Políticas de Ações Afirmativas para 
negros e pobres nas universidades públicas, constituindo uma relação de causalidade 
entre a aplicação da política e as alterações nas condições sociais. Os resultados desse 
estudo mostram que as políticas de ações afirmativas de reserva de vagas melhoram o 
acesso para grupos que historicamente sempre acumularam desigualdades no processo 
educacional. 

Na pesquisa de Henriques (2001), junto ao IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 
e Aplicada) são analisados os dados da PNAD nos anos de 1992 a 1999, com relação à 
desigualdade racial entre brancos e negros, levando em consideração aspectos como: 
desigualdade de renda, educação, trabalho infantil, mercado de trabalho e condições 
materiais. Na conclusão, os resultados são contundentes no sentido da necessidade de 
se desenvolver políticas de inclusão social e econômica com preferência racial, políticas 
ditas de ação afirmativa, que contribuam para romper com a excessiva desigualdade 
existente.  

Sendo esta pesquisa conduzida com dados de mais de vinte anos, é pertinente 
verificar se as leis e documentos oficiais publicados até 2018 trazem impactos esperados 
para romper com a desigualdade apontada. 
 
2. Metodologia 
 

2.1. Caracterização da pesquisa 
Quanto à natureza, é uma pesquisa aplicada e, quanto aos objetivos, é descritiva-

exploratória (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Em relação aos procedimentos trata-se de 
um levantamento documental, visto que recorre as legislações e documentos oficiais, bem 
como o levantamento de uma amostra dentro da análise de uma população (FONSECA, 
2002). No tocante à abordagem, se trata da utilização de método misto, o qual 
corresponde a uma integração de métodos quali e quantitativos com o objetivo de obter 
uma visão mais abrangente do fenômeno em estudo (CASTRO et al., 2010). 
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2.2. Delineamento da pesquisa 
No levantamento das informações para análise, optou-se por utilizar leis, diretrizes, 

orientações e outros documentos oficiais, voltados às políticas públicas educacionais, 
publicados no período de 1988 a 2018. Todos os arquivos analisados foram encontrados 
nos sítios on-line do governo federal e do Ministério da Educação. Para a pré-análise dos 
dados fez-se primeiramente uma leitura flutuante de todos os arquivos escolhidos a priori 
de modo a avaliar a pertinência da inclusão dos mesmos no corpus da pesquisa 
(BARDIN, 2011).  

 Em conformidade com a regra da pertinência, priorizou-se o uso de arquivos que 
correspondessem ao objetivo da análise, ou seja, que contemplassem questões étnico-
raciais voltadas para a educação (BARDIN, 2011). Assim, os arquivos a serem analisados 
(tabela 1) foram selecionados por serem considerados marcos educacionais, bem como 
marcos legais na garantia de condição igualitária para todos os indivíduos.  

Posteriormente, para maior profundidade na análise, fez-se a leitura completa de 
todo o material, identificando as prescrições sobre questões relativas à diversidade étnico-
racial em cada um dos arquivos, para a construção da primeira etapa dos resultados. 
Desse modo, o primeiro tópico dos resultados descreve as prescrições encontradas nos 
documentos oficiais e legislações. Para diferenciar os arquivos analisados utilizou-se 
DOEC para Documentos Oficiais Educacionais Curriculares, DOE para Documentos 
Oficiais Educacionais, L para Legislação, LE para Legislação Educacional e LEC para 
Legislação Educacional Curricular. 

 
Tabela 1. Documentos oficiais e legislações incluídos na análise. As siglas representam os termos a seguir: 
Documentos Oficiais Educacionais Curriculares (DOEC), Documentos Oficiais Educacionais (DOE), 
Legislação (L), Legislação Educacional (LE) e Legislação Educacional Curricular (LEC). 
 

Código Tipo Documentos Oficiais e Leis analisadas Ano 

1 L Constituição Federal 1988 

2 LEC Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 1996 

3 DOEC Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 1998 

4 DOE Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2011 2001 

5 LEC Lei n° 10.639 de 2003 2003 

6 LEC Parecer CNE/CP 003/2004 2004 

7 LEC DCN para a ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana 

2004 

8 DOEC Orientações e Ações para a ERER 2006 

9 DOEC Plano Nacional de Implementação das DCN para a ERER e para o 
ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

2009 

10 LE Lei de Cotas n° 12.711 de 2012 2012 

11 DOE Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 2014 

12 DOEC Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 2018 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 
 

Apesar de haver estudos que revelam as fragilidades de alguns dos 
documentos/leis analisados com relação às demandas da população negra, o intento 
desta investigação foi conduzir uma análise de conteúdo revelando o que estava expresso 
em cada um deles, ou seja, seus objetivos relacionados às questões étnico-raciais. Isso 
porque, foi também um dos objetivos avaliar o período de publicação de cada um deles 
em paralelo à PNAD. Assim, acredita-se ser válido pontuar o que estava posto, de modo a 
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averiguar, em paralelo, o que foi alcançado em termos práticos com relação à média de 
anos de estudo entre negros e brancos.  

Dessa forma, a intenção ao incluir os PCN e a LDB foi justamente não omitir 
nenhum documento relevante no período. Ademais, muitas vezes é a constatação da 
ineficiência destes que leva à formulação de outros. Desse modo, tais documentos foram 
adicionados e mantidos, tendo em vista que o plano de fundo do trabalho é um recorte 
temporal, que revela a conexão de alguns destes documentos/leis entre si. Reforça-se 
que a adição desses no corpus de análise não foi desconhecimento de sua baixa utilidade 
para a educação racial, mas uma intencionalidade, no sentido de associá-los a dados 
quantitativos no contexto temporal em que estes foram publicados. 

Após a determinação dos documentos a serem analisados, o método qualitativo 
aplicado para a realização da análise documental seguiu as etapas da Análise de 
Conteúdo proposta por Bardin (2011), com o objetivo de identificar categorias temáticas 
para que se pudesse realizar uma análise do conteúdo de cada um dos arquivos. Sobre a 
categorização, vale ressaltar que “[...] classificar elementos em categorias impõe a 
investigação do que cada um tem em comum com os outros. O que vai permitir o seu 
agrupamento é a parte comum existente entre eles” (BARDIN, 2011, p. 148). 

Na análise das informações, seguindo mais uma etapa da Análise de Conteúdo 
(BARDIN, 2011), estabeleceu-se categorias a posteriori, a saber: Categoria 1: Garantia de 
direitos de igualdade e valorização cultural em âmbito social; Categoria 2: Garantia de 
direitos e valorização das diferenças étnico-raciais e culturais na Educação Básica; 
Categoria 3:  Garantia de direitos e valorização das diferenças étnico-raciais e culturais na 
Educação Básica e Superior; Categoria 4: Garantias de direitos e valorização das 
diferenças étnico-raciais e culturais no Ensino Superior. O segundo item dos resultados 
descreve e justifica os documentos oficiais e legislações educacionais inseridos em cada 
uma das categorias. 

Após o levantamento, seleção e categorização dos documentos oficiais e 
legislações educacionais, passou-se à etapa de triagem dos dados da PNAD. A PNAD 
tem como foco o levantamento de dados relacionados às características gerais da 
população, tais como: educação, saúde, trabalho, rendimento e habitação. A publicação 
da análise iniciou-se em 1967, e a periodicidade anual do documento foi encerrada em 
2016. A partir de então, uma metodologia atualizada tomou lugar e propicia informações 
trimestrais e em âmbito nacional, por meio da publicação da “PNAD contínua” (IBGE, 
2018).   

Ressalta-se que a PNAD foi utilizada, não somente por possuir dados de quase 50 
anos, possibilitando a análise paralela às publicações dos documentos oficiais e 
legislações, mas por ser um importante instrumento para formulação, validação e 
avaliação de políticas orientadas para a melhoria das condições de vida da população. 
Por esse motivo, trata-se de uma fonte comum em diversas pesquisas que buscam medir 
condições de desenvolvimento da população ao longo dos anos (ARTES; MENA-
CHALCO, 2019, BARROS, 2011, MIQUILIN, 2013). 

O levantamento da PNAD foi obtido por meio da base de dados do IBGE. No sítio 
on-line do Instituto, acessando no menu os tópicos em ordem: Estatísticas > Sociais > 
Educação, foram obtidos os arquivos, tanto da PNAD contínua, quanto da anual. Buscou-
se por downloads, onde pode ser obtido o levantamento de todos os dados referentes à 
educação.  

Por estarem diretamente relacionados à pesquisa em questão, foram selecionados 
os seguintes dados a serem analisados,: 1) média de anos de estudo por cor/raça, de 
1995 a 2018, sendo o ano inicial escolhido por ser o primeiro em que aparece o item a ser 
pesquisado, os anos de 1994, 2000 e 2010 não tiveram PNAD, por isso não aparecem 
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nas análises; 2) média de anos de estudo por cor/raça, considerando a situação de 
pobreza (extremamente pobres, vulneráveis, pobres e não pobres); 3) média de anos de 
estudo em regiões do Brasil com percentual maior de pessoas negras. Além dos itens 
listados, ao final foram analisados os períodos representados pelos documentos, de modo 
a ver se a publicação de algum deles causou algum impacto específico nos dados 
apresentados pela PNAD. 

Os dados são exibidos por meio de gráficos e tabelas no terceiro tópico dos 
resultados e são utilizadas ferramentas da estatística descritiva para explorar seu 
conteúdo e apresentar uma relação com os documentos oficiais e legislações analisadas. 
Por meio das categorias estabelecidas, verificaremos se determinados grupos de 
documentos oficiais e legislações tiveram mais efeito do que outros nos dados acima 
expostos. 
 
3. Resultados e Discussão 
 

3.1. Prescrições sobre questões relativas à diversidade étnico-racial nos 
documentos oficiais e legislações analisadas 

A partir do final da década de 1980, pode-se identificar a consolidação de uma 
geração de iniciativas, que tiveram por objetivo intensificar o combate à discriminação e 
ao racismo por meio de sua criminalização. Foi nesse sentido que a Constituição de 1988, 
acolhendo às demandas do Movimento Negro, classificou o racismo como crime 
inafiançável e imprescritível. 

Em seu preâmbulo, a Constituição em 1988 assegura o direito à igualdade e à 
justiça, sem preconceitos de origem, raça, cor e quaisquer outras formas de 
discriminação, conforme preconizado no Art. 3°. No Art. 4° a legislação também assegura 
o repúdio ao racismo; bem como no Art. 5°, o qual reforça que sua prática constitui crime 
inafiançável, sujeito à pena de reclusão (BRASIL,1988). 

Como última prescrição presente na Constituição, podemos citar a valorização das 
culturas e da diversidade garantida no Art. 215º, o qual afirma que o Estado “apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”, esclarecendo nos § 1° 
e § 2° a relação direta com culturas afro-brasileiras, além de fixar as datas comemorativas 
para os diferentes segmentos étnicos nacionais (BRASIL, 2016, p. 126). 

Com relação à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) promulgada 
em 1996, esta assegura uma educação valorizadora da diversidade étnico-racial do país. 
No Art. 26, § 4º, lê-se que o ensino da História do Brasil deverá levar em “[...] conta as 
contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e europeia” (BRASIL, 2017, p. 20). Além 
disso, no artigo 3º do item “Dos Princípios e Fins da Educação Nacional”, é afirmado que 
o ensino será ministrado com base em alguns princípios, e um deles é a “XII – 
consideração com a diversidade étnico-racial” (BRASIL, 2017, p. 9). 

Por fim, no artigo 26-A e 79-B a LDB traz referências específicas à valorização da 
história e cultura afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de Ensino Fundamental 
e Médio, públicos e privados. No primeiro parágrafo do artigo 26-A é definido que o 
conteúdo programático incluirá diversos aspectos da história e da cultura desses dois 
grupos étnicos, incluindo a luta dos negros e dos indígenas no Brasil, e seu papel na 
formação da sociedade brasileira. O segundo parágrafo do mesmo artigo aponta que tais 
conteúdos serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar. Já o Art. 79-B, aponta 
a inclusão no calendário escolar do dia 20 de novembro como “Dia Nacional da 
Consciência Negra” (BRASIL, 2017, p. 21). 



8 
RODRIGUES, L. A. M. S.; BARBOSA, M. L. O.; RIBEIRO, C. M. Documentos oficiais e legislações educacionais no combate às desigualdades 
raciais: estudo com base na PNAD. 
 

ISSN 1982-7199|DOI: http://dx.doi.org/10.14244/198271994360|Revista Eletrônica de Educação,v. 15 , p.1-26, e4360011, jan/dez 2021. 

Seguindo o mesmo padrão, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) indicam 
como objetivos do Ensino Fundamental que os alunos sejam capazes de valorizar a 
pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, “posicionando-se contra qualquer tipo de 
discriminação baseada em diferenças culturais”, de etnia ou outras características 
(BRASIL, 2000, p. 2). Além disso, lê-se nos parâmetros que foram incorporados como 
“Temas Transversais” as questões da Ética e da “Pluralidade Cultural” (BRASIL, 2000, p. 
17) justamente na perspectiva de uma educação holística e que forme um cidadão crítico 
e consciente de seu papel. 

O DOEC também cita que características étnicas e culturais da população devem 
ser conhecidas, assim como as relações sociais discriminatórias e excludentes que 
permeiam a sociedade brasileira, visto que tal informação oferece “ao aluno a 
possibilidade de conhecer o Brasil como um país complexo, multifacetado e algumas 
vezes paradoxal” (BRASIL, 2000, p. 121).  

Em sequência, a Lei n° 010172, de 9 de janeiro de 2001 aprova o Plano Nacional 
de Educação (PNE) 2001-2011. Nas Diretrizes do Ensino Fundamental o DOE também 
traz a necessidade de inserção no currículo de temas transversais incluindo a pluralidade 
cultural (BRASIL, 2001). Na meta 11, ainda com relação ao Ensino Fundamental, e na 
meta 7 no item “Educação a Distância e Tecnologias Educacionais” é apresentada a 
necessidade de se promover imagens não estereotipadas, bem como a eliminação de 
textos discriminatórios e a adequada abordagem de temas referentes à etnia tanto nos 
livros didáticos, quanto nos recursos de mídia (BRASIL, 2001). 

Na meta 12, com relação à etapa do Ensino Superior, e no item “Formação dos 
Professores e Valorização do Magistério” o DOE estabelece a inclusão nas diretrizes 
curriculares dos cursos de formação de docentes temas relacionados à pluralidade 
cultural, a história da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e 
religiosas afro-brasileiras e das sociedades indígenas (BRASIL, 2001). Um tópico mais 
específico da temática também está presente no DOE, denominado “Educação Indígena”, 
e destaca na meta 21 a importância de se promover a correta e ampla informação sobre 
as sociedades e culturas indígenas, com o objetivo de combater o desconhecimento e a 
intolerância.  

Dando continuidade a um processo marcado pela emergência de movimentos 
sociais, discussões, projetos e ações visando amenizar as desigualdades, foi então 
promulgada em 9 de janeiro de 2003, a Lei n° 10.639, com o objetivo de introduzir a 
obrigatoriedade do ensino de História e cultura afro-brasileira nos currículos da Educação 
Básica. A Lei estabelece, dentre os tópicos do conteúdo programático, a abordagem da 
luta dos negros no Brasil, da cultura negra brasileira, a importância do negro na formação 
da sociedade nacional, assim como “o resgate de sua contribuição nas áreas social, 
econômica e política do Brasil” (BRASIL, 2003, p. 1). Ressalta-se que em março de 2008, 
a Lei n° 10.639/2003 foi modificada por outra, a Lei ordinária n° 11.645/08, que inclui a 
obrigatoriedade do ensino de História e Cultura afro-brasileira, africana e indígena no 
currículo escolar. Como altera apenas um dos parágrafos da Lei, esta continua válida 
sendo tratadas conjuntamente (CARTH, 2017). 

Por sua vez, a Resolução CNE/CP n° 01/2004, homologada em 2004, instituiu as 
DCN para a ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. O 
Parecer CNE/CP n° 03/2004, aprovado em 2004 pelo Ministro da Educação, afirma que 
as políticas de ações afirmativas na educação, tem como intento garantir o direito de 
negros, e cidadãos brasileiros em geral, ao acesso em todas as etapas e modalidades de 
ensino da Educação Básica, e apregoa também que haja profissionais da educação 
“capacitados para identificar e superar as manifestações do racismo” (BRASIL, 2013, p. 
10). 
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O Parecer CNE/CP 003/2004 tem como objetivo assegurar o direito a igualdade já 
estabelecidos pela Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases e a Lei n° 10.639/03, e 
estabelece as principais ações para garantir a implementação da política educacional 
valorizadora das questões étnico-raciais. A LEC é, portanto, destinada aos 
administradores dos sistemas de ensino, professores, às famílias, aos estudantes e a 
todos os cidadãos, buscando valorização das questões étnico-raciais, em prol de uma 
educação de qualidade e uma formação para a cidadania (BRASIL, 2004a). Nessa linha, 
a legislação discute o papel da escola, a responsabilidade do professor e a capacitação e 
formação destes para promoverem estratégias pedagógicas que promovam o respeito à 
diversidade e auxiliem na luta pela superação do racismo.  

O Parecer também cita a próxima LEC a ser analisada, as DCN para a ERER e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e africana, e destaca que as diretrizes 
são uma “[...] política curricular fundada em dimensões históricas, culturais, sociais e 
antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo e as 
discriminações que atingem particularmente os negros” (BRASIL, 2004a, p. 20). Nesse 
sentido, é válido ressaltar que as diretrizes são destinadas a todos os níveis de ensino, e 
em especial à formação inicial e continuada de professores no que diz respeito à ERER. 

As Diretrizes têm como meta a educação de cidadãos atuantes em uma sociedade 
multicultural e pluriétnica, e define que as instituições de ensino devem promover 
materiais didáticos para o desenvolvimento da temática e como a escola e os professores 
devem proceder para o desenvolvimento da ERER (BRASIL, 2004b). No texto observa-
se, ainda, que as instituições de ensino superior devem incluir nos conteúdos de 
disciplinas a ERER e incentivar a pesquisa sobre a questão étnica. Além disso, é 
apontado que todos os estabelecimentos de ensino devem criar situações educativas 
para o reconhecimento da diversidade, tendo especial atenção à supervisão da edição de 
livros e matérias que contemplem a temática (BRASIL, 2004b).  

Como um DOEC essencialmente prático, as Orientações e Ações para a ERER 
publicadas em 2006 pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (SECAD), tinham o objetivo de orientar os profissionais da educação para a 
aplicabilidade da Lei n° 10.639/03. Assim, as orientações são destinadas ao cumprimento 
de uma política educacional valorizadora da diversidade étnico-racial para todos os níveis 
de ensino, trazendo, inclusive, sugestões de atividades desde a Educação Infantil ao 
Ensino Superior.   

Em termos expressos pelo próprio DOEC, seu intento é “[...] orientar e promover a 
formação de professores e professoras e supervisionar o cumprimento das Diretrizes” 
(BRASIL, 2006, p. 22). Como justificativa, as orientações apontam que a sociedade ainda 
tende a fazer vistas grossas para a discriminação, mesmo diante de situações de 
preconceito e racismo, e, que muitos profissionais da educação cometem práticas que 
favorecem apenas parte de seus grupos de alunos (BRASIL, 2006). 

As Orientações também apresentam preocupações quanto à formação de 
professores; socialização e visibilidade da cultura negra africana; material didático; 
valorização de saberes; valorização das identidades (BRASIL, 2006). O DOEC oferece 
ainda um direcionamento para que a Lei n° 10.639/03 seja aplicada em atividades 
práticas no cotidiano escolar, destacando a importância dos materiais didáticos e da 
formação dos professores para a aplicação efetiva desta Lei.  

Após 3 anos da publicação das orientações, em 2009, é publicado o Plano 
Nacional de Implementação das DCN para a ERER e para o ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. Este DOEC tem como objetivo institucionalizar, sustentar e 
induzir a implementação das Leis n° 10.639/03 e n° 11.645/08. Isso porque em 2007, 
avaliações realizadas pela SECADI/MEC observaram que a implementação das Diretrizes 
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necessitava de maior amplitude, acontece então uma oficina para avaliar a 
implementação da Lei n° 10.639/03 realizada pelo MEC, em parceria com a UNESCO, o 
que gerou o Documento-Referência, e serviu de base para o Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes (BRASIL, 2013). O Plano traz como objetivo central 
contribuir para que todos os sistemas de ensino cumpram as determinações legais de 
forma a mitigar a discriminação racial e garantir a equidade e o direito de aprender “a fim 
de promover uma sociedade justa e solidária” (BRASIL, 2013, p. 19). 

Com relação aos objetivos específicos, o Plano sugere desenvolver ações na área 
da formação de professores; colaborar e construir políticas públicas e processos 
pedagógicos para a implementação das Leis; impulsionar o desenvolvimento de 
pesquisas e produção de materiais didáticos; bem como divulgar as Leis n° 10.639/03 e 
n° 11.645/08, para gestores e técnicos, no âmbito federal, municipal, estadual e do Distrito 
Federal (BRASIL, 2013). Para tanto, o Plano tem como base seis eixos estratégicos, 
voltados para o alcance de cada um dos objetivos expostos, bem como ações que devem 
ser desenvolvidas pelos sistemas de ensino, e pelos governos federal, estadual e 
municipal.  

Todas as metas e direcionamentos propostos pelo DOEC visam à implementação 
das Leis n° 10.639/03 e n° 11.645/08 por meio de iniciativas tais como a divulgação, 
formação inicial e continuada dos profissionais da educação, adequação do material 
didático, introdução da temática no currículo e execução de atividades práticas no 
cotidiano escolar; destacando, assim, a importância da colaboração de vários setores 
para a consolidação e implementação dessas legislações. 

Em sequência, no ano de 2012, é promulgada a Lei n° 12.711, Lei de Cotas. Esta 
determina, nos Artigos 1º e 4º que as instituições federais de educação superior 
vinculadas ao Ministério da Educação, assim como as instituições federais de ensino 
técnico de nível médio, deverão reservar no mínimo 50% das vagas para estudantes que 
tenham cursado todo o ensino médio em escolas da rede pública, oriundos de famílias 
com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo, autodeclarados pretos, pardos ou 
indígenas e para pessoas com deficiência (BRASIL, 2012). 

Em 2014, após discussões entre representantes do Estado e da sociedade civil, foi 
aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, que tem vigência por 10 anos. 
Já em seu segundo artigo o Plano apresenta dez diretrizes, uma delas é a “III – 
superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 
erradicação de todas as formas de discriminação” (BRASIL, 2014, p. 1). Consubstanciado 
em vinte metas, o PNE propõe sistematizar um conjunto de fatores considerados 
importantes para a efetivação de uma educação de qualidade no país pelos próximos 10 
anos, além de estabelecer objetivos desejados de atendimento à população durante o 
período (CODES et al., 2017). Das 20 metas apresentadas pelo DOEC destaca-se a meta 
8 que determina a igualdade de escolaridade entre alunos negros e não negros. 

O último DOEC analisado trata da BNCC. A BNCC para a Educação Infantil e o 
Ensino Fundamental foi aprovada e homologada em dezembro de 2017, já o DOEC para 
o Ensino Médio foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) no dia 4 de 
dezembro de 2018 e homologado na semana seguinte, no dia 14 de dezembro, pelo 
Ministério da Educação. Analisou-se neste estudo as determinações destinadas ao 
Ensino Fundamental. 

Das dez competências gerais da Educação Básica da BNCC, destacam-se três 
delas, as quais podem favorecer a implementação das relações étnico-raciais: as 
competências gerais 3 e 6 que apregoam valorizar as diversas manifestações artísticas, 
culturais, a diversidade de saberes, e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania; 
e a competência geral 9, a qual afirma ser essencial exercitar a empatia, o diálogo, “[...] e 



11 
RODRIGUES, L. A. M. S.; BARBOSA, M. L. O.; RIBEIRO, C. M. Documentos oficiais e legislações educacionais no combate às desigualdades 
raciais: estudo com base na PNAD. 
 

ISSN 1982-7199|DOI: http://dx.doi.org/10.14244/198271994360|Revista Eletrônica de Educação,v. 15 , p.1-26, e4360011, jan/dez 2021. 

a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos, com acolhimento e valorização da diversidade [...] sem preconceitos de 
qualquer natureza (MEC, 2018, p. 10). 

O DOEC ainda ressalta que as instituições de ensino devem se posicionar “na 
prática coercitiva de não discriminação, não preconceito e tendo como objetivo o respeito 
às diferenças” (MEC, 2018, p. 14). Para tanto, o DOEC determina que a escola precisa 
incorporar temas contemporâneos os quais englobam a ERER “e o ensino de história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena” (MEC, 2018, p. 19). Percebe-se, portanto, um 
planejamento com foco na equidade com o compromisso de reverter a situação de 
exclusão histórica que marginaliza grupos étnicos específicos. 

 
3.2. Categorização dos documentos oficiais e legislações 
Dando sequência à análise de conteúdo, a partir das prescrições, estruturou-se o 

quadro com as categorias definidas pelo critério semântico (BARDIN, 2011). Para Tabela 
2, em que é apresentado o resultado da categorização, utilizou-se a codificação numérica 
(BARDIN, 2011) feita na Tabela 1. 

 
Tabela 2. Categorias das leis e documentos oficiais. 
 

Categorias 
Códi
go 

% 
Identificação de prescrições sobre 

questões étnico-raciais 

Categoria 1: Garantia de 
direitos de igualdade e 
valorização cultural em 
âmbito social/nacional 

1 8,3% 

Esta lei apresenta direcionamentos 
para a valorização cultural e a 
garantia da igualdade em âmbito 
social e nacional 

Categoria 2: Garantia de 
direitos e valorização das 
diferenças étnico-raciais e 
culturais na Educação 
Básica  

2; 3; 
5; 12 

33,3% 

Leis e documentos oficiais que 
apresentam prescrições e 
direcionamentos para a valorização 
das diferenças étnico-raciais e 
culturais para a Educação Básica 

Categoria 3: Garantia de 
direitos e valorização das 
diferenças étnico-raciais e 
culturais na Educação 
Básica e Superior  

4; 6; 
7; 8; 
9; 11 

50% 

Documentos oficiais que apresentam 
prescrições e direcionamentos para 
a valorização da diversidade étnico-
racial e cultural na Educação Básica 
e Superior 

Categoria 4: Garantia de 
direitos e valorização das 
diferenças étnico-raciais e 
culturais no Ensino 
Superior 

10 8,3% 

Esta lei apresenta prescrições e 
direcionamentos para a valorização 
da diversidade étnico-racial e cultural 
no Ensino Superior 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 
 

Na categoria 1 está a Constituição Federal de 1988, a qual traz prescrições e 
direcionamentos para a valorização étnico-racial e cultural em âmbito social e nacional. A 
Constituição Brasileira promulgada em 1988 traz importantes avanços, tais como a 
inclusão de questões relativas ao meio ambiente, povos indígenas e educação (SANTOS; 
ROCHA, 2016). 

Esta legislação representa um avanço quanto à proposta elaborada pelo 
Movimento Negro de que a Constituição afirmasse a educação como meio de combate ao 
racismo e a discriminação. O respeito e a valorização da diversidade então reclamados, 
contribuíram para que fosse instituído o ensino de História das populações negras no 
Brasil na Constituição Federal, mas questões particulares deveriam ser tratadas em 
legislação complementar (SANTOS; MACHADO, 2008). 
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Na categoria 2 tem-se a Lei de Diretrizes e Bases, a Lei n° 10.639/03, os PCN e a 
BNCC. Estas L e DOEC apresentam prescrições e direcionamentos para a valorização 
das diferenças étnico-raciais e culturais para a educação básica. A Lei de Diretrizes e 
Bases inova em aspectos pedagógicos, incluindo o dia 20 de novembro como o “Dia 
Nacional da Consciência Negra”, e enfatizando que o ensino de História do Brasil deve 
focalizar a contribuição das matrizes indígenas e africanas no processo de formação 
social e cultural brasileiro (SANTOS; ROCHA, 2016).  

A Lei n° 10.639/03 simboliza um dos maiores avanços na intensa luta contra o 
racismo, caracteriza a resistência perante o preconceito por meio da inclusão de novas 
propostas para uma educação descolonizada e culturalmente democrática (GOIZ, 2019). 
Os avanços e limites que a Lei nº 10.639/03 trouxe, possibilitaram uma mudança na 
educação brasileira, ao instigar o Ministério da Educação, o Conselho Nacional, bem 
como os conselhos estaduais, municipais e as secretarias de educação na 
implementação de políticas e práticas que garantam os direitos da população negra 
(GOMES, 2011). 

Segundo Santos e Rocha (2016), os PCN, destacam a necessidade do 
reconhecimento da Pluralidade Cultural, porém observa-se um certo “silêncio” em relação 
às culturas indígenas e africanas. As questões relacionadas à diversidade foram 
introduzidas de forma universalista, sendo que o aspecto racial se dilui no discurso da 
pluralidade cultural. Além disso, os parâmetros apresentam forte apelo conteudista, 
pressupondo que a inserção de “temas sociais” transversalizados no currículo, seria 
suficiente para introduzir a problematização de posicionamentos políticos, discutir 
ideologias, discriminação e racismo (GOMES, 2011). 

Com relação à BNCC, o último DOEC da categoria, para Santos e Rocha (2016), 
entre os desafios da Base em relação às DCN da Educação Básica está a importância do 
respeito e da compreensão da pluralidade étnico-racial, principalmente as de matriz 
cultural africana e afro-brasileira. Ferreira (2015) aponta que a BNCC precisa ser 
compatibilizada a cada realidade escolar e o currículo precisa responder às diferenças 
individuais, também relata uma preocupação com o uso exacerbado do termo 
“diversidade” em documentos oficiais, sem a devida explicitação teórico-metodológica 
indispensável para o cenário da educação brasileira. 

No que diz respeito à Categoria 3, temos 2 DOE, 2 DOEC, 2 LEC, os quais 
apresentam prescrições e direcionamentos para a valorização da diversidade étnico-racial 
e cultural tanto na Educação Básica, quanto na Superior. Segundo Santiago (2013), as 
DCN para a ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
através da aprovação do parecer CNE 003/2004 e sua Resolução 01/2004, apresentam 
um modelo de política pública que objetiva a modificação do processo de exclusão do 
sistema educacional brasileiro. De modo prático, segundo as diretrizes, cabe aos 
professores o domínio dos conteúdos com o objetivo de ministrar aulas que promovam o 
respeito à diversidade, valorize a diferença e combata discriminações e posturas 
preconceituosas (SILVA; JÚNIOR, 2019).  

Mas, os docentes não são cobrados sem que seja oferecido o devido aporte para a 
execução do que é proposto nas Diretrizes. Segundo Goiz (2019), dentre as estratégias 
fundamentais que as DCN para a ERER evidenciam está justamente a emergência de 
investimentos na formação de base e continuada dos docentes na temática das relações 
raciais. Assim, as Diretrizes não só revelam a valorização da diversidade, como propõem 
estratégias pedagógicas objetivando sua superação e ampliando os currículos escolares 
de modo a considerar a diversidade cultural, racial, social e econômica da população 
brasileira (SANTOS; ROCHA, 2016). 
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Por sua vez, as Orientações e Ações para a ERER, e o Plano Nacional de 
Implementação das DCN para a ERER, trazem como colaboração a sistematização de 
conteúdos, abordagens e a proposição de atividades pedagógicas da temática étnico-
racial para que os professores e gestores utilizem no cotidiano escolar (SILVA; JÚNIOR, 
2019). Em separado, é importante ressaltar que as Orientações foram elaboradas por 150 
estudiosos, subdivididos em Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio, 
Educação de Jovens e Adultos, Licenciaturas e Quilombolas. O DOEC não pretende ser 
uma receita engessada de práticas, mas é importante por oferecer um direcionamento 
aos que objetivam a mudança nos processos educativos nesse sentido. 

Já o Plano Nacional de Implementação das DCN para a ERER e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana orienta as instituições de educação para a 
implementação da Lei n°10.639/2003, trazendo propostas para todos os níveis de ensino 
e em especial para o ensino em quilombos, pois dentro do plano estes grupos necessitam 
de ações específicas (SILVA; JÚNIOR, 2019). De acordo com Santos e Rocha (2016), o 
Plano é uma ferramenta valiosa que contribui para a valorização da diversidade e a 
construção de uma educação de qualidade, participativa e cidadã. 

O PNE 2001, foi aprovado pela Câmara de Deputados e estava estruturado 
objetivando a educação como direito individual, a educação como fator de 
desenvolvimento econômico e social e a educação como meio de combate à pobreza. Os 
objetivos deste PNE são: a elevação do nível de educação da população, a melhoria da 
qualidade do ensino em todos os níveis, a redução das desigualdades sociais e regionais 
e a democratização da gestão do ensino público (AGUIAR, 2010).  

Por sua vez, o PNE 2014 aposta em aspectos suplementares ao plano de 2001, 
continua o esforço de lançar alicerces para guiar a educação brasileira, estruturando 
metas e estratégias, que objetivam a ampliação do acesso, o desempenho dos 
estudantes e a valorização dos profissionais da área (CODES et al., 2017). Neste Plano a 
participação da sociedade civil é apontada como um diferencial, confirmado por Saviani 
(2014), o qual relata a esperança de que esta colaboração sirva para a efetivação de 
cobranças, aumentando a pressão para o cumprimento de suas metas, e implementação 
das medidas de política educacional.   

Na categoria 4 está a Lei de Cotas n° 12.711 de 2012. Diante de argumentos 
contrários e favoráveis e muita pressão social o governo federal aprovou esta Lei. Vale 
ressaltar a importância da Lei n° 12.711 para suprir as necessidades não alcançadas na 
Constituição e LDB. 

Foi neste sentido que as lutas históricas e importantes movimentos sociais se 
moveram contra o caráter excludente da educação superior. Destacam-se os movimentos 
sociais negros, que, incessantemente, conduziram debates e exigiram a implementação 
de Ações Afirmativas (PENA; MATOS; COUTRIM, 2020). Esta lei é resultado de mais de 
uma década de lutas e reivindicações de diferentes movimentos sociais que denunciaram 
o caráter excludente da Educação Superior Brasileira (SOUSA, 2013). A reserva de vagas 
garantidas pela Lei não contraria a Constituição de 1988, mas reforça o direito dos grupos 
étnicos excluídos e discriminados racialmente (PENA; MATOS; COUTRIM, 2020). 

Desse modo, é inegável que os estudantes socialmente desfavorecidos 
conseguiram uma conquista importante por meio da Lei nº. 12.711 que tornou obrigatória 
a reserva de vagas para pessoas de escolas públicas, com baixa renda, negros e 
indígenas em todos os cursos ministrados nas Instituições de Educação Superior. 

 Esta lei apresenta prescrições e direcionamentos para a valorização da 
diversidade étnico-racial e cultural no Ensino Superior. Sobre a proposta da legislação, 
Munanga (2001) já afirmava ser uma ferramenta para acelerar o processo de mudança de 
um quadro injusto em que se encontra a população negra. Segundo Rodrigues, Matos e 
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Ferreira (2017), as políticas afirmativas como a Lei de Cotas estão desempenhando sua 
função esperada de inclusão social. O que é corroborado por Pena, Matos e Coutrim 
(2020) quando afirmam que esta Lei tem cumprido o seu papel social e contribuído para o 
acesso de um número significativo de estudantes de camadas populares no Ensino 
Superior, principalmente nos cursos de maior prestígio. 

 
3.3. Relação dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

com os documentos oficiais e legislações classificados nas categorias 
Embora a PNAD tenha sido iniciada no segundo trimestre de 1967, dados sobre a 

média de anos de estudo por cor/raça são encontrados somente a partir de 1995 (Fig. 1). 
Estes foram tabulados e utilizados como ponto de partida para verificar o impacto dos 
documentos oficiais e legislações categorizadas, e se eles têm tido em efeito significativo 
ao longo do tempo. Vale pontuar que na pesquisa a população negra é composta por 
negros e pardos. Ressalta-se que, pelos motivos acima apresentados os dados da 
Categoria 1 não entrarão na discussão, visto que a legislação data de 1988. 
 
Figura 1 - Média de anos de estudo das pessoas de 15 anos ou mais por cor/raça de 1995 a 2018. Em 

2000 e 2010 a PNAD não foi realizada. 
 

 
Fonte: dados da PNAD (IBGE, 2018). 

 
No gráfico da figura 1 é possível verificar que, apesar de identificarmos um 

crescimento do número médio de anos de estudo para a população negra, a qual inclui 
pretos e pardos, tal aumento também é verificado de modo similar para a população 
branca, demonstrando que nenhuma iniciativa parece ter conseguido, à primeira vista, 
diminuir significativamente a diferença entre ambos ao longo dos anos.  

Utilizando os dados foi possível calcular a diferença de tempo de estudo médio 
entre os dois grupos ao longo de cada um dos anos. O dado está representado na Tabela 
3, e nela é possível perceber que o tempo médio que brancos acima de 15 anos estudam 
a mais do que os pretos e pardos permanece próximo aos 2 anos desde 1995. Em outras 
palavras, ao longo de mais de duas décadas, apenas a partir de 2011, essa diferença 
começou a cair em padrão, mantendo-se em torno de 1,6 anos. 
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Tabela 3.  A tabela indica a média de anos que os brancos acima de 15 anos permanecem a mais em 
estudo do que os negros no período de 1995 a 2018. 

 

1995-2006 

Ano 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Média de anos B > P 2,1 2,0 2,1 2,1 2,1 2,0 2,0 2,0 1,9 1,8 1,9 

2007-2018 

Ano 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Média de anos B > P 1,8 1,7 1,8 1,6 1,7 1,7 1,6 1,6 1,7 1,6 1,6 

Fonte: dados da PNAD (IBGE, 2018). 

 
Ao cruzar os dados da tabela 3, com os documentos oficiais e legislações 

categorizadas, é possível perceber que entre 1995 e 2003, as mudanças praticamente 
não implicaram em nenhum resultado efetivo em termos de anos de estudo. Nesse 
período enquadram-se o DOEC e a LEC da categoria 2: a LDB e os PCN. Embora sejam 
norteadores e que tornam obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena, estão mais focados em aspectos referentes ao conteúdo programático, de modo 
a resgatar as contribuições dos grupos étnicos nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. 

Como exposto, os PCN apresentam um forte apelo conteudista, e uma abordagem 
superficial sobre a discriminação (GOMES, 2011), ademais, as questões relacionadas à 
diversidade foram introduzidas de forma universalista, não apresentando um 
posicionamento de superação ao racismo e a desigualdade racial (SANTOS; ROCHA, 
2016). Tendo em vista tais aspectos, não é de se admirar que os primeiros esforços no 
sentido de garantir a valorização das diferenças étnico-raciais e culturais na educação 
básica, não tenham alcançado números efetivos em termos de aumento no número médio 
de anos de estudo dessa parcela da população.   

Entretanto, a partir do ano de 2004 é possível verificar uma pequena redução na 
diferença anteriormente mantida em dois anos. Tendo em vista que em 2003 foi 
promulgada a Lei nº 10.639/03, a qual simboliza um dos maiores avanços na intensa luta 
contra o racismo (GOIZ, 2019), é possível que a diminuição na diferença entre a média de 
anos de estudo possa ser reflexo da atenção agora garantida com especificidade pela Lei, 
que mesmo distante de contemplar tudo que a população negra necessita, representa um 
avanço significativo para as demandas desta significativa parcela da população brasileira 
(CARTH, 2017). 

É possível que o início da queda na diferença entre a média de anos de estudo 
marcada no ano de 2004, também possa ser reflexo da publicação de outros DOEC e 
LEC na categoria 3: o Parecer CNE/CP 003/2004, as DCN para a ERER e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, também de 2004, e as Orientações e 
Ações para a ERER de 2006. 

Santiago (2013), afirma que ambos, o Parecer e as Diretrizes, “são um modelo de 
política pública implementado para a modificação do processo de exclusão promovido 
pelo nosso sistema educacional”, assim esperava-se que houvesse um impacto no que 
diz respeito à média de anos de estudo. As Orientações, por sua vez, publicadas em 
2006, surgem como um impulsionador de reflexões e ações, “[...] no campo das políticas 
de reparações, de reconhecimento e valorização dos negros, possibilitando a essa 
população o ingresso, a permanência e o sucesso na educação escolar” (LASTÓRIA, 
2006). Assim, o DOEC envolve a proposição de ações afirmativas no sentido de 
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valorização do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro e, portanto, deveria incorrer em 
algum efeito na permanência e no êxito dessa parcela da população. 

Outro período em que se percebe uma diminuição que se mantém entre 1,6 e 1,7 
anos entre brancos e negros, ocorre logo após o ano de 2009. Nesse sentido, vale 
destacar a publicação do DOEC e DOE da categoria 3 e da LE da categoria 4, são eles 
respectivamente: o Plano Nacional de Implementação das DCN para a ERER e para o 
ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, o PNE e a Lei de Cotas n° 12.711 
de 2012. 

O Plano Nacional de Implementação das DCN para a ERER traz como objetivo 
central mitigar a discriminação racial e garantir a equidade e o direito de aprender “a fim 
de promover uma sociedade justa e solidária” (BRASIL, 2013, p. 19). O DOEC destaca a 
importância da colaboração de vários setores para a consolidação e implementação das 
legislações e pode representar um dos marcos que promove a redução na diferença entre 
as médias de anos de estudo entre as raças. 

Com relação ao PNE atual, este é visto como uma proposta ousada pois sua 
materialização demanda esforços dos governos, assim como da sociedade em geral. 
Considerando a realidade política e econômica do país, e tendo em vista o corte de 
gastos na educação e muitas metas que demandam investimentos, a concretização do 
PNE apresenta-se como desafiadora (DUARTE; MENDES, 2018). Mas, tendo em vista 
que suas propostas são mais práticas, direcionadas e suas ações se estendem até o ano 
de 2024, é esperado que esse DOEC tenha um efeito redutor na diferença média de anos 
de estudo entre negros e brancos. 

A meta 8 do PNE atual que determina a igualdade de escolaridade entre alunos 
negros e não negros, vai ao encontro de nossa análise, pois pretende justamente “igualar 
a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística” (BRASIL, 2015, p. 139). Apesar das oscilações 
indicadas pela tabela 3, mais uma vez é válido destacar a redução na média de anos 
após 2009 que se mantém até 2018. 

Embora apontadas pequenas variações, em números absolutos, os dados da figura 
1 e da tabela 3 demonstram que a diferença inter-racial permaneceu praticamente 
invariável por mais de uma década. É fato que há um claro crescimento na média de anos 
de estudo dos brasileiros ao longo do período analisado, contudo, o aumento coletivo 
muitas vezes pode mascarar uma situação que permanece desigual. Assim, ainda há o 
que ser melhorado em termos de avanços na educação dessa parcela da população. 

A maioria das pesquisas demonstra que: 1) não existem diferenças significativas 
nas notas de corte, ou mesmo no rendimento de estudantes autodeclarados 
pretos/pardos e brancos; e 2) são unânimes em apontar que as taxas de evasão daqueles 
que entraram por meio de cotas são menores que as dos não cotistas (VELLOSO, 2009, 
DAFLON; JÚNIOR; CAMPOS, 2013, GARCIA; JESUS, 2015). Se mesmo assim a 
diferença inter-racial não diminui ao longo de mais de duas décadas, é sinal de que a 
sociedade ainda tem distribuído oportunidades desigualmente entre brancos e não 
brancos. 

A este respeito, outro dado oferecido pela PNAD é a média de anos de estudo da 
população de 15 anos ou mais de idade segundo a situação de pobreza. Afinal, ainda que 
os documentos oficiais e legislações acima citados apresentem propostas de ações 
afirmativas que garantam o acesso e a representatividade nos currículos, sem oferecer 
condições de permanência à população de baixa renda, as ações podem ser ineficazes a 
longo prazo. 

Ao observar o gráfico da figura 2 é possível perceber que em todos os quesitos 
estabelecidos pela pesquisa (extremamente pobre, vulnerável, pobre e não pobre) a 
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população negra possui uma média menor de anos de estudo do que a população branca 
ao longo das mais de duas décadas analisadas, revelando que a situação econômica tem 
causado maior impacto sobre a população negra, em termos de anos de estudo, do que 
sobre a população branca. Em concordância com o exposto, em um estudo realizado por 
Júnior; Mont’Alvão e Neubert (2015), os autores avaliaram o efeito de todas as variações 
da PNAD como: gênero, idade, renda per capita e região e apontam que os estudantes 
brancos em todas essas variáveis têm maiores vantagens na permanência e no acesso 
ao Ensino Médio.   
 
Figura 2- Média de anos de estudo de pessoas brancas e negras em situação de pobreza. Tal dado não foi 
disponibilizado nas PNAD de 2016 a 2018. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: dados da PNAD (IBGE, 2018). 

 
Se nos basearmos nos dados levantados ao longo dos anos, claramente podemos 

ver que a raça tem tido efeito predominante na quantidade de anos que negros 
permanecem na escola. Ainda que os brancos sejam extremamente pobres, como os 
negros, eles têm permanecido um ou dois anos a mais na escola. 

Um exemplo de como iniciativas podem ser implementadas, no sentido de agir em 
prol do aumento da escolaridade, oferecendo condições para que essa parcela da 
população permaneça estudando, pode ser encontrado no estudo de Artes e Mena-
Chalco (2019). Os autores avaliam uma iniciativa pioneira de oferta de bolsas para negros 
e indígenas acessarem a pós-graduação brasileira. Os resultados apontam que a 
implementação de políticas raciais de permanência estudantil teve sucesso, ressaltando 
que as trajetórias dos bolsistas indicam que as políticas diferenciadoras são exitosas e 
resultaram na inserção de pesquisadores na academia, os quais de outra maneira 
dificilmente ocupariam os espaços de produção de conhecimento (ARTES; MENA-
CHALCO, 2019). 

Sem dúvida os esforços na publicação dos documentos oficiais e legislações nas 
quatro categorias anteriormente analisadas não foram em vão. Muitas vezes é necessário 
um percurso mais sinuoso para alcance de resultados mais significativos a longo prazo. 
Contudo, ações como as destacadas pelas cotas na oferta de bolsas para acesso à pós-
graduação brasileira, podem ser eficazes para dirimir as diferenças que se arrastam ao 
longo dos anos. Se estamos falando de uma parcela marginalizada historicamente, é 
preciso que os documentos oficiais e legislações proponentes de ações afirmativas de 
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acesso, caminhem junto a ações de permanência e êxito, ou seja, que garantam 
condições para que essas pessoas concluam seus estudos. 

Outro dado que reforça a noção de que a questão racial implica em menores 
médias de anos de estudo pode ser obtido a partir da análise por regiões do Brasil. 
Segundo dados do censo de 2000, 2010 e mais recentemente da PNAD contínua 
divulgada em novembro de 2017, e de acordo com a classificação racial do IBGE (preto, 
pardos, brancos, amarelos e indígenas), é possível identificar que embora a região 
Nordeste concentre o maior percentual de pessoas negras do Brasil, ao somarmos a 
população preta e parda, primeiro temos a região Norte como a mais populosa para essas 
duas raças, seguida pelas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e, por último com 
menor percentual, a região Sul. 

Segundo a PNAD contínua, publicada em 2019, mais uma vez, a diferença de 
tempo médio de estudo com relação à cor ou raça foi considerável, também em termos 
regionais (Figura 3). Sudeste, Centro-Oeste e Sul mantiveram-se com uma média de anos 
de estudo acima da nacional, respectivamente de 10, 9,6 e 9,6 anos, enquanto as 
Regiões Nordeste e Norte ficaram abaixo da média nacional, com 8,7 anos e 7,9 anos, 
respectivamente. Ao levarmos em consideração tal perfil, é possível verificar que as 
regiões que possuem mais indivíduos pretos e pardos, também são aquelas que possuem 
menores médias de números de anos, como pode ser verificado no gráfico abaixo. 

 Figura 3 - Média de anos de estudo de pessoas de todas as raças com 15 anos ou mais em cada 
uma das regiões do país. 

 

 
Fonte: dados da PNAD (IBGE, 2018). 

 
Em suma, segundo Gomes (2011), a efetivação de todas as legislações dependerá 

da mobilização da sociedade civil a fim de que o direito à diversidade étnico-racial seja 
garantido nas escolas, nos currículos, nos projetos político-pedagógicos, na formação de 
professores e nas políticas educacionais. Por esse motivo, a divulgação científica de 
dados como estes, é essencial para alertar formuladores de políticas públicas, 
pesquisadores, docentes e a população para a necessidade imediata de mobilização em 
busca de direitos básicos, tendo em vista o período necessário para mudanças tão 
urgentes. 

Também é esperado que os dados acima descritos se apresentem como um sinal 
de que, a legislação e os documentos oficiais precisam atuar em conjunto com ações 
afirmativas de permanência e êxito, de modo a reduzir, em um prazo menor do que duas 
décadas, a diferença que se mantém historicamente entre brancos e negros. 
4. Considerações Finais 
 

Empreender políticas públicas, com recorte étnico-racial, se constitui uma tarefa 
difícil no Brasil, especialmente devido ao racismo e à intolerância arraigados em nossas 
instituições e na mentalidade da sociedade (SANTOS, 2018). Contudo, na interpretação 
dos dados no presente artigo, verificou-se que desde a Constituição de 1988, 
perpassando por todos os documentos oficiais e leis até 2018, há uma preocupação em 
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garantir a igualdade de direitos e a superação do racismo e preconceito, tanto na 
Educação Básica quanto na Superior.  

Dos 12 arquivos analisados quanto às prescrições relativas à diversidade étnico-
racial, tem-se uma Legislação (L) na categoria 1, voltada para o âmbito social e nacional; 
1 Legislação Educacional (LE), 1 Legislação Educacional Curricular (LEC) e 2 
Documentos Oficiais Educacionais Curriculares (DOEC) na categoria 2, que estão 
direcionadas a educação básica; 2 Documentos Oficiais Educacionais (DOE), 2 
Documentos Oficiais Educacionais Curriculares (DOEC) e 2 Legislações Educacionais 
Curriculares (LEC) na categoria 3, os quais estão direcionados para a educação básica e 
superior; e uma Legislação Educacional (LE) na categoria 4, a qual está direcionada à 
Educação Superior. 

Nota-se que as categorias 1 e 4 possuem menor representatividade, contando com 
apenas 8,3% dos arquivos incluídos em cada uma. Porém, trata-se de legislações 
fundamentais na garantia de igualdade social e educacional, uma de âmbito social e 
nacional (Constituição Federal de 1988) e outra destinada à Educação Superior (Lei de 
Cotas n° 12.711).  

Por sua vez, a categoria mais representativa é a 3, contando com 50% dos 
arquivos analisados, agrupando tanto DOE, quanto LEC e DOEC, os quais trazem 
direcionamentos para a valorização da diversidade étnico-racial na Educação Básica e 
Superior. Essa categoria inclui os Planos Nacionais de Educação de 2001-2011 e 2014-
2024, os quais são relevantes por determinarem diretrizes, metas e estratégias práticas 
para a política educacional no período indicado, permitindo uma ação mais regulada a 
curto e longo prazo. Também estão incluídos nessa categoria, as Diretrizes Curriculares, 
Orientações e o Plano Nacional para implementação da ERER, assim como o Parecer 
CNE/CP 003 de 2004, todos documentos que propõem um direcionamento prático e 
aplicado para alcançar administradores dos sistemas de ensino, professores, estudantes 
e as famílias, buscando valorização das questões étnico-raciais, em prol de uma 
educação de qualidade e que respeite as diferenças. 

Em sequência temos a categoria 2, que apesar de agrupar 33,3% das leis e 
documentos oficiais analisados, abarca os PCN e a LDB, os quais, segundo a literatura, 
apresentaram baixa utilidade para a educação racial (DIAS, 2004; GOMES, 2011). 
Entretanto, a categoria conta também com dois documentos relevantes, a Lei n° 10.639, e 
a BNCC, que além de ser o documento mais atual, aponta competências que favorecem a 
implementação das relações étnico-raciais.  

É válido ressaltar que, mesmo diante de tais ferramentas legais tornadas públicas 
ao longo de todo o período analisado, a implementação das políticas ainda se apresenta 
longe de alcançar a eficácia esperada. Isso porque a média de anos de estudo entre 
brancos e negros permaneceu com uma diferença absoluta de aproximadamente 2 anos 
por quase uma década (1995-2003), e mesmo na década seguinte, a menor diferença 
alcançou 1,6 anos médios de estudo a mais para brancos. Ou seja, no período em que 
todos os documentos oficiais e legislações foram concretizados, englobando mais de 20 
anos, a redução da diferença de tempo médio de estudo entre brancos e negros foi de 
pouco menos de 5 meses.  

Não obstante, vale ressaltar que, embora seja ansiado que os documentos oficiais 
e legislações que objetivam reduzir as desigualdades alcancem seu resultado de modo 
imediato, há um limite na relação de causalidade entre o campo normativo e os 
indicadores de escolaridade. Isso porque outras variáveis podem influir no aumento ou 
diminuição da média de anos de estudo na população. Nessa linha, agravantes na 
realidade enfrentada pela população negra são algumas das variáveis geradoras dessa 
desigualdade. Dentre elas destacam-se as condições socioeconômicas, a falta de 
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representatividade, e até mesmo o despreparo dos educadores para se relacionarem com 
os alunos negros, desrespeitando as diferenças e muitas vezes provocando a evasão 
(CAVALLEIRO, 2001; SILVA; MARQUES, 2015; COELHO; COELHO, 2018, CAMARGO; 
BENITE, 2019). 

Além disso, a escassa produção e distribuição de materiais didáticos voltados para 
a ERER (GUIMARÃES, 2015, SILVA; OLIVEIRA, 2015, COSTA; CUSTÓDIO, 2015); e a 
não implementação de mudanças curriculares capazes de descolonizar os currículos, são 
também aspectos que dificultam a permanência e o êxito dessa parcela da população nas 
instituições de ensino (GOMES, 2012, COELHO, 2018, GOIZ, 2019). 

Também não se pode negar que a distância entre o campo normativo e a 
implementação da política é resultado de disputas, acordos e resistência. No caso da 
ERER, outras dificuldades distanciam a legislação de sua implementação, tais como: 1) o 
caráter residual dessas políticas, com poucos investimentos e fragmentação dos 
programas e ações; 2) ausência de uma base conceitual para a formulação dos 
programas e ações; 3) a insuficiente interconexão entre as desigualdades étnico-raciais e 
as desigualdades sociais e 4) o racismo institucional (THEODORO, 2008). 

Dependendo do contexto da estruturação das normativas, sua implementação pode 
ser ainda mais desafiadora. Tal como se vê no atual cenário político, no qual há em curso 
um processo de descontinuidade dos investimentos nesta temática. Resta a dúvida: quais 
serão os impactos de tais ações para essa parcela da população a médio e longo prazo? 

Não se pretende com as considerações diminuir os avanços conquistados por meio 
da construção e publicação dos documentos oficiais e da legislação. Nota-se, por 
exemplo, que as políticas de ações afirmativas analisadas trazem significativas 
contribuições para o combate às desigualdades raciais no contexto educacional, em 
especial quando a preocupação é holística, garantindo o acesso, a permanência e o êxito 
dos estudantes nas instituições de ensino (ARTES; MENA-CHALCO, 2019). É importante 
que tais conquistas sejam mantidas e estimuladas na realidade do sistema educacional 
brasileiro. Para tanto, faz-se necessário que a população não apenas conheça, mas 
reivindique suas garantias, a fim de que tais políticas de fato implementem a igualdade de 
direitos, contribuindo no combate à discriminação e marginalização educacional e 
socioeconômica da população negra. 

Sabe-se que esse percurso é sinuoso e demanda esforços adicionais devido a 
diversos fatores. Entretanto, pela análise dos documentos oficiais, da legislação e dos 
dados da PNAD, é inegável confirmar que os negros permanecem não usufruindo das 
mesmas oportunidades que os brancos (CAVALLEIRO, 2001, OLIVEIRA, 2013), pois 
mesmo em situações econômicas iguais ainda se encontram em nível de escolaridade 
menor. 

Acredita-se que a busca por uma articulação entre o campo normativo e o impacto 
deste nos indicadores de escolaridade da população brasileira por raça/cor, sugere que 
outros indicadores importantes e disponíveis, por exemplo, no Censo, possam ser 
mobilizados em pesquisas futuras para uma análise mais profunda, que considere outros 
aspectos, além do tempo de escolaridade. Tais análises podem contribuir não somente 
para a formulação e implementação de novas políticas, mas para a identificação de 
lacunas que podem ser alvo dos esforços de pesquisadores em instituições de ensino em 
todo o país. 
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4.3.  Artigo 3: A Lei n° 10.639/03 no contexto da formação continuada: abordando 

a Educação das Relações Étnico-Raciais por meio da Literatura1 

 

Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar o processo de construção, aplicação e avaliação do 
produto educacional: A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da educação das relações étnico-

raciais por meio da literatura que foi ofertado para a formação de professores de Língua 

Portuguesa (LP) /Literatura do Ensino Fundamental II. Todo esse processo se sustenta na pesquisa 

de mestrado desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Ensino para Educação Básica 
do Instituto Federal Goiano-Campus Urutaí. Esta é uma pesquisa aplicada, descritiva-exploratória 

e com uma abordagem quali-quatitativa. Foram realizadas durante o desenvolvimento deste 

estudo pesquisas bibliográficas, documentais e de campo. Após a análise dos dados, observou-se 
resultados satisfatórios quanto a esta proposta de produto educacional. O resultado da elaboração, 

aplicação e avaliação do produto educacional proporcionou a oportunidade de instigar as 

professoras a aplicarem as atividades sugeridas e elaborarem novas atividades. Os resultados do 
pós-teste, e das respostas das atividades do curso de formação demonstraram crescimento de 

aprendizado em relação a Lei e suas determinações. Desse modo, atendendo ao objetivo de 

contribuir com o professor de LP /Literatura tanto no processo ensino-aprendizagem, quanto na 

implementação da Lei n° 10.639/03 por meio da literatura. 

 

Palavras-chave: Produto Educacional, Formação de professores, Lei 10.639/03, Literatura. 

 

Law n° 10,639 / 03 in the context of continuing education: addressing the 

Education of Ethnic-Racial Relations through Literature 

 

Abstract: The objective of this article is to present the process of construction, application and 
evaluation of the educational product: Law No. 10,639 / 03 and the development of the education 

of ethnic-racial relations through the literature that was offered for the training of Portuguese 

Language teachers (LP) / Elementary School Literature II. This whole process is supported by the 

master's research developed with the Postgraduate Program in Teaching for Basic Education of 
the Federal Goiano Institute-Campus Urutaí. This is an applied, descriptive-exploratory research 

with a qualitative and quantitative approach. Bibliographic, documentary and field research were 

carried out during the development of this study. After analyzing the data, satisfactory results 
were observed regarding this educational product proposal. The result of the elaboration, 

application and evaluation of the educational product provided the opportunity to encourage 

teachers to apply the suggested activities and develop new activities. The results of the post-test, 
and of the responses to the activities of the training course, showed an increase in learning in 

relation to the Law and its detrminations. Thus, meeting the objective of contributing to the LP / 

Literature teacher both in the teaching-learning process and in the implementation of Law No. 

10,639 / 03 through literature. 

 

Keywords: Educational Product, Teacher training, Law 10.639 / 03, Literatura 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

                                                             
1 Artigo submetido à publicação. 
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O racismo determina fronteiras que impedem a universalização da cidadania 

àqueles que são alvo do ódio por ele propagado, funcionando como um instrumento de 

interdição do acesso a direitos socialmente estabelecidos (OLIVEIRA, 2017; 

CAMARGO; BENITE, 2019). Sendo uma forma sistemática de discriminação 

fundamentada em um conceito de raça e manifesta em práticas conscientes ou 

inconscientes, o racismo acarreta em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a 

depender do grupo racial pertencente (ALMEIDA, 2018). 

Desse modo, as diferenças tornam-se desigualdades e muitas vezes são ignoradas 

pela sociedade, incluindo o sistema educacional. Munanga (2013) afirma que os 

currículos das escolas refletem a história de um país, e em sociedades do Ocidente estão 

relacionados com a dominação, pois a educação é controlada pelo Estado, o qual é 

orientado por uma elite ideologicamente europeizada. Sendo assim, muitas escolas não 

têm contemplado a diversidade e as diferenças, negando a existência do racismo no Brasil, 

o que intensifica um contexto de desigualdades e piora as condições sociais dos negros 

(GOMES et al., 2005; GOMES, 2012). 

Indo ao encontro do exposto e com o objetivo de tornar obrigatório o ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira em todo o currículo escolar, no dia 09 de janeiro do 

ano 2003, foi promulgada a Lei Federal nº 10.639 (BRASIL, 2003), instituída no governo 

do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e atendendo as reivindicações de 

décadas do Movimento Negro. Esta Lei é um instrumento legal importante para a 

população afro-brasileira, pois permite ao sistema educacional desenvolver ações 

pedagógicas no combate ao racismo, preconceito e discriminação (NUNES; SILVA; 

ROCHA, 2018). 

Sendo assim, é de fundamental importância a sua implementação, para que se 

rompam com o sentimento de inferioridade ou superioridade, anulem-se julgamentos 

fundamentados em preconceitos e sejam eliminadas posições hierárquicas forjadas em 

desigualdades raciais e sociais. Como apontado pela literatura, a efetivação da referida 

Lei permite conhecer a participação do povo negro na formação social, política, cultural 

e econômica do país revelando sua importância e contribuição para nossa história 

(SILVA, 2007). 

Neste processo, a superação da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e do 

mundo é desafiadora para a escola, os educadores, o currículo e a formação docente 

(GOMES, 2008). Pois, o que se percebe é a constatação de que a formação para a 

implantação da Lei n° 10.639/03 ainda não foi universalmente incorporada nas políticas 
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de formação de professores, e muitas vezes se restringem apenas a realização de projetos 

e programas isolados (MÜLLER; COELHO, 2013). Tais fatos apontam para uma 

formação inicial e continuada incipientes no processo de implementação da Lei. 

Pesquisadores apontam como essencial uma formação docente adequada para que 

os professores estejam capacitados a implementarem a Lei e trabalharem a diversidade 

étnico-racial nas escolas brasileiras (PASSOS; RODRIGUES; CRUZ, 2016; EUGÊNIO; 

SANTANA, 2018; SILVA; MARQUES, 2015; DIAS; CECATTO, 2015; ALVES, 2017; 

LIRIO, 2015; MÜLLER; COELHO, 2013).  

Com relação ao papel que os docentes podem desempenhar no sentido de 

contribuir com a implementação da Lei, os professores de Português, por exemplo, podem 

fazer o uso de obras literárias para problematizar a assimetria das relações étnico-raciais, 

bem como fortalecer a identidade de seus alunos negros buscando barrar qualquer tipo de 

discriminação, preconceito e depreciação (NOGUEIRA; DOMINGOS, 2018). Haja vista, 

que ao estudar obras literárias que valorizam a cultura afro-brasileira, o estudante negro 

melhora sua autoestima, sua identidade étnica e reconstrói a história do seu povo. Assim, 

os demais estudantes conhecem a diversidade cultural do nosso país, compreendendo 

criticamente as relações sociais a fim de desenvolverem atitudes contrárias ao racismo. 

(CABRAL; MARTINHAGO; CAROLA, 2018).  

Ademais, “[...] a literatura é poder, poder de convencimento, de alimentar o 

imaginário, fonte inspiradora do pensamento e da ação” (CUTI, 2010, p. 7). A literatura 

pode ser um instrumento de empoderamento intelectual, afetivo e humanizador, 

contribuindo com a formação da personalidade, disseminando discursos afirmativos e 

humanizadores sobre as diferenças (CANDIDO, 1988; MARTINS; GOMES, 2010). 

Sendo assim, a literatura afro-brasileira e africana pode ser utilizada para a 

construção de novos olhares sobre as origens da etnia negra no Brasil e seus descendentes, 

sendo, então, um instrumento potencializador para a implementação da Lei n° 10.639/03. 

Reforça-se que o trabalho com esta literatura possibilita a troca de tradições, costumes, 

conhecimento e cultura por meio do espaço crítico e reflexivo da sala de aula (SANTOS, 

2015). 

Em face dessas considerações, foi proposto o desenvolvimento de um produto 

educacional que contribuísse com o processo de implementação da Lei n° 10.639/03 e 

levasse em conta: 1) a necessidade de formação continuada na área; 2) a importância da 

efetivação da Lei n° 10.639/03; 3) disseminar o uso da literatura como potencializadora 

nesta implementação, por meio de Sequências Didáticas (SD).  
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O objetivo deste artigo é apresentar o processo de planejamento, desenvolvimento 

e avaliação de um produto educacional voltado para a formação de professores de Língua 

Portuguesa (LP) /Literatura do Ensino Fundamental II. O produto consiste em um site 

(https://www.muvucaedu.com.br) que oferece um curso de formação continuada, além de 

disponibilizar Sequências Didáticas que utilizam da literatura afro-brasileira para 

contribuir no processo de implementação da Lei n° 10.639/03.  

EEsta proposta de produto educacional foi desenvolvida junto ao Programa de 

Pós-Graduação em Ensino para a Educação Básica do Instituto Federal Goiano-Campus 

Urutaí e partiu da seguinte pergunta: Como contribuir com a formação continuada de 

professores de LP/Literatura do Ensino Fundamental II para melhorar o processo de 

implementação da Lei n° 10.639/03 por meio da literatura? 

Então, o processo de construção teve como fundamento os resultados de revisão 

bibliográfica, documental e de campo realizada durante o percurso da pesquisa de 

mestrado.  

   

2. METODOLOGIA 

 

2.1. Caracterização da Pesquisa 

Esta é uma pesquisa aplicada, descritiva-exploratória e com uma abordagem mista 

(PRODANOV; FREITAS, 2013; CRESWELL, 2007). Foram realizadas durante o 

desenvolvimento deste estudo pesquisas bibliográficas, documentais e de campo para o 

desenvolvimento de um produto educacional alinhado ao contexto do público-alvo 

(PRODANOV; FREITAS, 2013, MARCONI & LAKATOS, 2008, CASTRO, et al., 

2010). 

 

2.2. Público-alvo 

O produto educacional foi desenvolvido em uma plataforma online e aplicado a 

professores de LP /Literatura do Ensino Fundamental II de quatro Colégios Estaduais: 

Colégio Estadual Dr. Francisco Accioli, Colégio Estadual Martins Borges, Colégio 

Estadual Rodrigo Rodrigues da Cunha e Colégio da Polícia Militar de Goiás Professor 

Ivan Ferreira.  

Foram incluídos para aplicação do produto educacional todos os professores de 

LP/Literatura de todas as instituições incluídas na pesquisa. Desse modo, foram 

convidados 12 professores para a participação no curso de formação. 
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O critério de escolha dos professores foi devido a Lei n° 10.639/03 em suas 

especificações determinar que os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-

Brasileira sejam ministrados no âmbito de todo currículo escolar, em especial nas áreas 

de Educação Artística, de Literatura e História Brasileira, pois os professores de LP 

/Literatura são professores que podem implementar a Lei por meio da literatura afro-

brasileira (CUTI, 2010). 

 

2.3. Etapas de Planejamento do Produto Educacional 

Para a estruturação do site seguimos algumas etapas essenciais de planejamento 

baseadas na teoria do Design Instrucional (DI). O DI é uma área da pesquisa educacional 

que busca proporcionar aos estudantes uma aprendizagem significativa, utilizando um 

planejamento sistemático para o desenvolvimento de recursos educativos, baseado em 

princípios científicos de comunicação, aprendizagem e ensino que melhorem os materiais 

elaborados (GAGNE, et al., 2007). 

Dentre os modelos de Design Instrucional (DI) usou-se o modelo ADDIE para a 

construção do curso de formação. O termo ADDIE corresponde à sigla em inglês para as 

etapas pelas quais ele é formado: Analize (analisar), Design (planejar), Develop 

(desenvolver), Implement (implementar) e Evaluate (avaliar). Na primeira etapa, 

analisou-se o problema, o contexto, o público-alvo e os objetivos a serem alcançados. Já 

a segunda etapa, consistiu em planejar as estratégias para se alcançar os objetivos 

(GAGNE, et al., 2007). Essas duas etapas foram atendidas com a pesquisa de campo, 

assim como a análise bibliográfica e documental, e por fim, a aplicação de um 

questionário aos docentes das instituições anteriormente identificadas. Essas etapas serão 

descritas a seguir.  

A revisão bibliográfica objetivou entender sobre as carências no processo de 

implementação da Lei n° 10.639/03, bem como analisar produções científicas que 

discutem as relações étnico-raciais na educação ao longo dos últimos anos para construir 

uma fundamentação teórica.  

Posteriormente, analisou-se leis, decretos e documentos que sustentam a 

implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas de educação básica (RODRIGUES; 

BARBOSA; RIBEIRO, 2021). Foi feita, também, uma análise dos documentos 

institucionais das unidades educacionais (UE) e do Sistema Administrativo Pedagógico 

(SIAP) da disciplina de LP/Literatura na área de leitura. O SIAP é um “diário eletrônico” 

utilizado pelos professores, pela unidade escolar, pela SEDUC e a Coordenação Regional 
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de Educação (CRE) de Pires do Rio na organização e acompanhamento do calendário 

escolar. Neste sistema, encontra-se os conteúdos, habilidades e expectativas de 

aprendizagem relacionadas a cada ano/série em cada disciplina, divididas por bimestre. 

No SIAP, o professor faz o planejamento por turma, chamadas e é então acompanhado 

pelo coordenador escolar (SIAP-SEDUCE, 2020). Por ser um sistema completo e com 

informações tão relevantes é que ele foi utilizado como direcionador no momento do 

planejamento. 

Foram analisados também todos os Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) e Planos 

de Ação (PA) das instituições pesquisadas, objetivando identificar se haviam propostas, 

projetos e ações pedagógicas de implementação da Lei n° 10.639/03. Esses tipos de 

documentos foram selecionados por permitirem uma análise dos planejamentos e ações 

realizadas na escola (LUDKE; ANDRÉ, 2018).  

Além disso, na análise dos documentos institucionais foram considerados os 

seguintes aspectos: 1) Partes/trechos que abordam a educação das relações étnico-raciais 

a partir de palavras-chave; 2) Projetos e/ou atividades pedagógicas que contemplam as 

relações raciais; 3) Projetos e/ou atividades pedagógicas que utilizam a literatura para 

trabalhar a Lei n° 10.639/03.  

A análise do conteúdo dos documentos partiu da investigação de unidades de 

análise (palavras) que tinham relação com o foco da pesquisa (LUDKE; ANDRÉ, 2018). 

Desse modo, para direcionar a análise foram estabelecidas palavras a priori em acordo 

com a temática da pesquisa: relações étnico-raciais, História e cultura africana e afro-

brasileira, literatura, racismo, preconceito, discriminação, negros, diversidade e 

diferenças.  

Com relação aos questionários, estes foram aplicados via Google Forms aos 

professores de LP/Literatura das quatro instituições e para os alunos de uma instituição, 

a fim de investigar a existência de ações que contribuem com a efetivação da Lei 

mencionada. 

Com relação aos questionários aplicados aos alunos, foram 4 perguntas objetivas 

e duas discursivas, as quais investigaram: 1) sexo; 2) idade; 3) série; 4) participação em 

atividade pedagógica que trabalhasse a diversidade étnico-racial por meio da literatura; 

5) detalhamento de atividade pedagógica que trabalhou a diversidade étnico-racial; 6) 

Autoclassificação racial dos entrevistados. 

Em detalhes, os questionários dos professores continham 9 perguntas objetivas e 

5 discursivas. As perguntas se referem a: 1) sexo; 2) formação acadêmica; 3) área de 
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atuação na escola; 4) participação  em formação continuada oferecida pela Coordenação 

Regional de Educação (CRE) de Pires do Rio; 5) participação em formação para o 

desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais; 6) conhecimento sobre a Lei 

n° 10.639/03; 7) realização de atividade pedagógica que trabalhasse a diversidade étnico-

racial por meio da literatura; 8) realização de Plano de Ação que envolveu a temática das 

relações étnico-raciais; 9) nível de preparo para trabalhar a temática da Lei 10.639/03; 

10) e Autoclassificação racial dos entrevistados.  

Nos tópicos a seguir prosseguiremos com a descrição das etapas subsequentes do 

modelo ADDIE, a saber, o desenvolvimento, a implementação e a avaliação do produto. 

 

2.4. Desenvolvimento e Implementação do Produto Educacional 

Após a realização das etapas acima mencionadas, procedeu-se com a elaboração 

do produto educacional, que corresponde ao “Design” e “Development” do modelo 

ADDIE. O percurso de construção do produto buscou atender as necessidades 

encontradas na pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Como mencionado 

anteriormente, o produto educacional consiste em um site que oferece um Curso de 

formação continuada a docentes e diversas Sequências Didáticas (SD) que utilizam a 

literatura para a implementação da Lei n° 10.639/03. Para facilitar a aplicação e permitir 

que as aulas sejam futuramente replicadas em qualquer escola do Ensino Fundamental II, 

é que foram elaboradas as SD sobre o tema em questão. Desse modo, tanto os professores 

das escolas campo da pesquisa, quanto qualquer professor do Brasil pode fazer uso deste 

produto educacional. 

A proposta de um curso online, objetivou encaixar-se melhor no contexto de 

formação profissional, pois os docentes possuem cargas horárias densas, sendo difícil 

aplicar uma proposta integralmente presencial, além disso, também se levou em 

consideração o contexto de pandemia enfrentado pelo mundo recentemente.  

O site https://www.muvucaedu.com.br foi desenvolvido com auxílio de um 

recurso online denominado “Wix”, uma homepage que oferece a possibilidade de criação 

de sites em html 5 e sites Mobile. O site foi estruturado em sete abas: 1) Início e 2) 

Apresentação: esclarecem a estrutura do site e o propósito para o qual ele foi 

desenvolvido; 3) Curso de Formação: contém os módulos e conteúdo do curso; 4) 

Sequências Didáticas: nessa aba podem ser encontradas as SD para cada uma das séries 

do Ensino Fundamental II, assim como os anexos de cada uma delas; 5) Sugestões de 

vídeos: aqui encontram-se mais recursos para que os docentes possam aplicar em suas 
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aulas, caso considerem apropriado; 6) Avaliação: os usuários avaliam o site por meio de 

um formulário elaborado via Google Forms; e 7) Contato: aba em que os usuários podem 

entrar em contato com as docentes responsáveis pelo curso.  

Para elaboração do curso de formação inicialmente foi estruturado um Plano de 

Ensino, e, também, um roteiro a ser seguido pelos professores para a realização do curso, 

de modo a tornar o plano mais acessível e as etapas mais práticas aos usuários. Os layouts 

dos arquivos foram feitos no https://www.canva.com.br, também foram gravados vídeos 

e utilizados vídeos disponíveis no youtube, efeitos de gifs e apresentações em power point, 

a fim de garantir uma melhor exposição dos conteúdos. O curso foi estruturado para ter 

um encontro via Google Meet e três etapas disponibilizadas em EaD. 

Para a elaboração do curso fez-se uma seleção dos documentos caracterizados 

como fundamentais para a implementação da Lei n° 10.639/03, priorizando as 

Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Também, utilizou-se 

na estruturação dos módulos textos com fundamentação teórica que discutem sobre a 

importância da efetivação desta Lei e da importância da literatura para este processo.  

Para as SD elaboradas utilizou-se a estrutura proposta por Dolz; Noverraz; 

Schneuwly (2004). Desse modo, a Sequência Didática para a expressão oral e escrita é 

“um conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de 

um gênero textual oral ou escrito [...]” que tem como objetivo ajudar o aluno a dominar 

melhor um gênero de texto dando-lhe acesso a novas práticas de linguagens (DOLZ; 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 82). 

 Para os autores a estrutura básica de uma sequência didática se constitui em 

quatro etapas: Apresentação da situação: descrição detalhada da tarefa de expressão oral 

ou escrita a ser realizada; Produção inicial: elaboração de um primeiro texto inicial (oral 

ou escrito) referente ao gênero que será trabalhado; Módulos: atividades que dão os 

instrumentos necessários para o domínio do gênero em questão; Produção final: o aluno 

poderá colocar em prática os conhecimentos adquiridos nas atividades dos módulos 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004). 

Os modelos de SD disponibilizadas também tiveram como referência os propostos 

pela Secretaria de Educação do Estado de Goiás apresentados no material Currículo em 

debate: Sequências Didáticas-Convite à reflexão e à ação de Língua Portuguesa (2009). 

Para todas as SD foram elaboradas sete aulas, sendo que cada aula representa um período 

de 50 min. 
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Para as SD foi feita uma revisão de literatura e construiu-se uma lista de autores e 

obras que contemplam a implementação da Lei. Desta lista, selecionou-se as obras 

desenvolvidas nas SD disponibilizadas. Para a elaboração das atividades das SD 

pesquisou-se e selecionou-se textos dos gêneros textuais determinados, imagens, vídeos 

e técnicas de aulas diversificadas. Elaborou-se apresentações de slides e jogos lúdicos 

para tornar as aulas mais atrativas e consistentes. 

Após o desenvolvimento do site, e antes de aplicar aos professores o curso de 

formação, fez-se um teste, com dois docentes voluntários, o qual pretendeu analisar a 

qualidade do recurso e promover ajustes e correções no site. Essa foi a etapa de 

implementação. O acesso ao site foi realizado nas residências de cada docente e a 

navegação foi livre. Não houve questionamento prévio ou qualquer direcionamento, os 

docentes acessaram e repassaram livremente o feedback. Todas as considerações foram 

anotadas para implementação das correções. 

O processo de implementação também contou com a qualificação de Mestrado da 

primeira autora do produto educacional. Por meio desse processo também foi possível 

analisar com a banca de qualificação se a linguagem do site estava adequada, se os 

recursos e conteúdos estavam condizentes com a proposta, dentre outras informações.  

A última etapa foi a avaliação do site e do curso, a qual objetivou medir a 

eficiência do recurso para o objetivo ao qual foi criado. Essa etapa está descrita no 

próximo item da metodologia. 

 

2.5. Aplicação e Avaliação do Produto Educacional 

A primeira etapa do curso de formação foi feita em um encontro via Google Meet, 

em que aconteceu a apresentação do curso e da interface que contém as demais etapas do 

curso e as SD disponibilizadas. Foi determinado um prazo de 50 dias para que os 

professores pudessem concluir as demais etapas em Educação a Distância (EaD).  

As etapas posteriores foram divididas em três módulos disponibilizados na 

interface https://www.muvucaedu.com.br, os quais trouxeram o conteúdo definido para 

cada módulo e uma atividade de retorno e avaliação para a conclusão do módulo.  

Antes de iniciar o curso de formação os professores responderam ao questionário 

pré-teste que se encontra na aba “Curso de Formação”, para, posteriormente, concluírem 

os módulos I, II e III. Após a conclusão dos módulos, os docentes responderam um 

questionário pós-teste com estrutura similar ao do pré-teste, de modo a estabelecer uma 

comparação entre ambos e verificar se houve acréscimo de conhecimento por meio do 
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curso de formação. Após cumprir as etapas sugeridas, o professor concluiu a formação e 

teve disponível para o uso em suas aulas todo o material disponibilizado na interface. 

O questionário pré-teste trouxe 3 perguntas discursivas, 4 objetivas e 4 em escala 

Likert sobre: 1) as determinações da Lei n° 10.639/03; 2) o tema central da respectiva 

Lei; 3) a obrigatoriedade da aplicação dos conteúdos relacionados a Lei; 4) exemplificar 

gêneros literários ou obras literárias que possam ser trabalhadas para a implementação da 

Lei 10.639/03; 5) nível de confiança para trabalhar com a temática referente a Lei; 6) 

frequência de realização de atividades para a implementação da Lei; 7) interesse em ter 

um recurso didático disponível online e gratuitamente para trabalhar a Lei em sala de 

aula; 8) interesse em acessar um site de formação para aprender alguma proposta de 

atividade para replicá-la; 9) interesse em participar de um curso de formação continuada 

sobre o assunto; 10)  sugestões de produto educacional ou metodologia para facilitar a 

aplicação do tema da Lei em sala de aula.  

O questionário pós-teste trouxe 6 perguntas discursivas, 2 objetivas e 4 em escala 

Likert, com questionamentos sobre: 1) as determinações da Lei n° 10.639/03; 2) os 

aprendizados obtidos durante o curso de formação; 3) capacidade em citar exemplos de 

gêneros literários ou obras literárias que possam ser trabalhadas para a implementação da 

Lei n° 10.639/03; 4) opinião sobre as atividades sugeridas no site; 5) atividade que mais 

apreciou e qual menos gostou; 6) interesse em acessar o site do curso novamente para 

rever alguma proposta e replicá-la; 7) nível de confiança para trabalhar com a temática 

referente a Lei; 8) sugestões para o curso; 9) eficiência do curso para o conhecimento da 

Lei n° 10.639/03; 10) utilidade das atividades sugeridas para a implementação da Lei 

n°10.639/03; 11) reconhecimento da importância de trabalhar atividades com a Literatura 

afro-brasileira para a implementação da Lei; 12) funcionalidade do curso de formação 

para o esclarecimento da importância de trabalhar os conteúdos sugeridos pela Lei n° 

10.639/03. 

A análise dos dados se deu sob a abordagem mista, a fim de expandir o 

entendimento de um método para outro, convergindo resultados de diferentes fontes de 

dados (CRESWELL, 2007). A análise quantitativa será apresentada por meio de 

estatística descritiva e percentuais de resposta e a qualitativa será demonstrada por 

agrupamento das respostas discursivas similares e interpretando o significado dos dados 

(CRESWELL, 2007).  

Fez-se uma integração de dados quantitativos e qualitativos durante o processo 

investigativo, utilizando o design convergente, que é caracterizado pela coleta de dados 
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qualitativos e quantitativos simultaneamente, nesta pesquisa, por meio de questionários 

com perguntas objetivas, em escala Likert e discursivas. A análise detalhada das respostas 

foi realizada paralelamente, integrando dados para desenvolver um entendimento mais 

aprofundado, de modo a comparar e validar resultados (YOUNAS; PEDERSEN; 

DURANTE, 2019). 

Sendo assim, foi possível avaliar por meio dos dados obtidos, após aplicação do 

produto educacional, se o curso e as SD atingiram o objetivo para o qual foram propostos.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

3.1. Resultados das análises realizadas na etapa de Planejamento 

A revisão de literatura realizada possibilitou inferir que a temática da formação de 

professores é recorrente nos artigos mais citados nos últimos 20 anos. Sendo assim, pode-

se perceber a importância da formação docente para o desenvolvimento de uma educação 

que respeite a diversidade e a melhoria das relações étnico-raciais no contexto escolar. 

Também ficou evidente a necessidade de pesquisas que tratam das relações étnico-raciais, 

bem como a divulgação dos estudos já realizados, pois as relações étnico-raciais ainda se 

encontram em um território de tensões e conflitos que afetam diretamente a proposição 

de políticas públicas na área educacional. 

Na análise de conteúdo (BARDIN, 2011) dos documentos que sustentam a 

implementação da Lei nas escolas de educação básica, percebeu-se que esta traz suporte 

para a implementação da ERER, porém esta legislação não se impõe por si própria, 

estando sujeita, em sua aplicação, à formação e capacitação dos professores 

(RODRIGUES; BARBOSA; RIBEIRO, 2021).  Desse modo, pode-se notar que as 

orientações legais em vigor não vêm se materializando devido à falta de formação destes 

profissionais, uma vez que a formação é um caminho para que estas determinações legais 

sejam implementadas. (GOMES, 2011; EUGÊNIO; SANTANA, 2018; CAVALEIRO, 

2006). 

Na percepção dos dados analisados, quanto ao PPP e PA, observou-se que as 

quatro UEs trazem apenas partes/trechos que abordam as relações-raciais, porém apenas 

uma apresenta um PA e este não foi especificado, mas trata-se da comemoração do dia 

20 de novembro (Dia da Consciência Negra). 

Foi notável que as determinações da Lei n° 10.639/03 constam no PPP das 

instituições, porém nas ações práticas não são descritas, ou não são planejadas. Outro 
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aspecto notável é que as ações das instituições educacionais podem estar apenas 

trabalhando de forma folclórica a história e cultura afro-brasileira e africana, uma vez que 

não se encontrou nenhum projeto específico que contempla as relações-raciais ou que 

utiliza a literatura para trabalhar a Lei n° 10.639/03. 

É válido ressaltar que nos PPPs das quatro UEs foram encontrados trechos que se 

referem a importância e valorização da formação continuada para a melhoria da prática 

pedagógica. Tal fato sugestiona que um curso de formação destinado aos docentes para a 

implementação da Lei n° 10.639/03 é considerado relevante e pode auxiliar na prática 

pedagógica.  

Os PPPs trazem a necessidade de “[...] apoiar política de formação que privilegie 

o aprender do grupo, a auto capacitação, o fazer coletivo e que promova o intercâmbio, a 

formação continuada com temáticas relativas à educação inclusiva e à outras práticas 

baseadas na experiência do grupo” (PPP-EEFA, 2019, p. 47). Ainda mencionam que  

 

Os professores terão acesso à formação continuada, exigente ao 

trabalho diário que deve ser realizado, através do Dia Coletivo na escola 

com palestras, oficinas, seminários e debates, melhorando assim a 

relação professor – aluno e o processo de ensino e aprendizagem” (PPP-
CEMB, 2019, p. 9). 

 

Na análise do SIAP identificou-se quais os conteúdos e habilidades da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) estão determinadas para os 6°, 7° 8° e 9° anos, 

correspondente a disciplina de LP/Literatura, na unidade temática de leitura, nos 1°, 2° 

3° e 4° bimestre. Esta análise permitiu diagnosticar quais habilidades e conteúdos 

poderiam ser trabalhados nas sequências didáticas propostas no produto educacional desta 

pesquisa. Então, cada SD está adequada ao conteúdo da série, especificamente aos 

gêneros textuais, bem como desenvolvendo as habilidades propostas que se adequam ao 

trabalho de implementação da Lei n° 10.639/03 por meio da literatura. 

O conteúdo selecionado para as SD consistiu-se em leituras (gêneros textuais2 e 

obras literárias). Como descrito no quadro 1: 

 

                                                             
2 Os gêneros textuais são fenômenos históricos, vinculados à vida cultural e social que contribuem para 

ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia-a-dia. São entidades sócio-discursivas que se 

caracterizam por suas funções comunicativas, cognitivas e institucionais (MARCUSCHI, 2002). Optou-se 

por usar gêneros textuais integrados com obras literárias nas sequências didáticas para atender aos 

conteúdos e habilidades indicados pelo SIAP (Sistema Administrativo Pedagógico) da Secretaria de 

Educação de Goiás, na área de Leitura. 
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Quadro 1: Detalhamento dos gêneros textuais e conteúdos desenvolvidos nas SD: 

Série/Ano Gênero textual Obras literárias Autores 

6° ano Conto O Black Power de Tayó; 

O Black Power de Akin; 

Omo-Oba-História de princesas” 

Kiussan de Oliveira 

7° ano Conto, lenda, mito Rapunzel e o Quibungo; 

Joãozinho e Maria; 

Chapeuzinho Vermelho e o Boto 
Cor-de-Rosa; 

Afra e os três Lobos-guarás; 

Cinderela e Chico Rei; 

Cristina Agostinho e 

Ronaldo Simões Coelho 

 

Sikulume e outros contos 

africanos. 

Júlio Emílio Braz 

8° ano Diário Quarto de despejo- Diário de uma 

favelada; 

Diário de Bitita. 

Carolina Maria de Jesus 

9° ano Reportagem Zumbi; Joel Rufino dos Santos; 

 

Zumbi, o menino que nasceu e 

morreu livre. 

Janaína Amado. 

 

 

 

Os questionários investigativos objetivaram diagnosticar a existência de 

atividades que valorizavam as diferenças étnico-raciais e que utilizavam a literatura 

africana e afro-brasileira na disciplina de Língua Portuguesa. Com relação aos resultados 

destes questionários de investigação aplicados aos alunos (as), teve-se a participação de 

135 alunos (69 femininos, 66 masculinos) com idades entre 11 e 17 e a maioria dos alunos 

está entre 12 e 14 anos. Referente ao número de alunos por série foram: 6° ano (20,8%); 

7° ano (28%); 8° ano (16,5%); e 9° ano (31,6%). 

Os alunos foram questionados se já haviam participado de alguma aula ou evento 

que trabalhasse a diversidade étnico-racial por meio da literatura na escola, e 38% 

responderam negativamente. Como demonstrado no gráfico 2, os alunos raramente 

praticam essas atividades, e a frequência se destaca nas datas comemorativas. O que 

sugestiona que a diversidade étnico-racial, muitas vezes, é trabalhada como folclore. Uma 

vez que muitas escolas só trabalham a cultura afro-brasileira em datas comemorativas e 

o resto do ano cai no esquecimento (PESSÔA, 2010). 
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Gráfico 2: Frequência de participação dos alunos em atividades sobre a diversidade étnico-racial 

por meio da literatura. 

 

 

Fonte: Dados dos questionários de investigação. 

 

Quanto à descrição das atividades pedagógicas que trabalharam a diversidade 

étnico-racial na escola, 59,7% dos alunos ou não sabem responder, ou não lembram ou 

afirmam não terem participado, ou seja, hipoteticamente, a maioria dos alunos 

pesquisados não participaram de atividades significativas que foram lembradas. Pois em 

acordo com Ausubel na aprendizagem significativa o conhecimento adquirido é retido e 

lembrado (MOREIRA, 2018).  

Os alunos que relataram terem participado de alguma atividade envolvendo 

questões sobre a diversidade étnico-racial, mencionaram atividades que envolvem: 1) 

Preconceito, diferenças e diversidade; 2) Produção de texto e desenhos; 3) Datas 

comemorativas; 4) Leitura, interpretação de texto; 5) Conceito de racismo; 6) História. 

Quanto ao pertencimento étnico-racial observou-se que 49,6% (69) dos alunos se 

auto classificam como pardos, 35,2% (49) brancos, 6,4% (9) pretos, 3,5% (5) amarelos, 

2,1% (3) indígenas. Como pode ser notado, os alunos pesquisados retratam uma 

diversidade étnico-racial, porém observa-se um número pequeno de alunos que se 

classificam como pretos.  

Os resultados mostram que, apesar da diversidade étnico-racial no contexto 

escolar, os alunos não participam de atividades que trabalham as relações-raciais, o que 

confirmou a necessidade de implementação da Lei n° 10.639/03. O que é corroborado por 
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Gomes (2012) sobre a necessidade de aproximação e conhecimento dos dilemas, 

dificuldades, resistências vivenciadas pelos sistemas de ensino referente ao cumprimento 

da Lei nº 10.639/03. 

As respostas dos professores foram analisadas com o objetivo de diagnosticar se 

os professores conheciam a Lei n° 10.639/03, se já participaram de alguma formação 

continuada oferecida pela Coordenação Regional de Educação (CRE) de Pires do Rio, se 

consideravam estar preparados para desenvolver a temática em suas práticas pedagógicas 

e se realizavam alguma atividade que contemple as relações étnico-raciais. 

Quanto aos questionamentos aos professores, 10 deram retorno ao questionário 

enviado, são do sexo feminino e apenas uma possui bacharelado e todas as outras possuem 

licenciatura. Nas áreas de formação:  História; Licenciatura em Letras e Pedagogia.  

Os resultados dos questionários apontam que 70% das professoras pesquisadas 

não participam de formação continuada. E 100% das professoras responderam nunca 

terem participado de formação continuada para o conhecimento da Lei e nem para o 

desenvolvimento da Educação para as Relações Étnico-Raciais.  

Mesmo que os documentos que sustentam a implementação da Lei como o Parecer 

CNE/CP 3/2004, a Resolução nº 1/2004, as Orientações e Ações para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais/2006 apontem a necessidade de formação, este ainda é um 

problema para a sua efetivação (BRASIL, 2004a; BRASIL, 2004b; BRASIL, 2006).  

A falta de formação de professores para o desenvolvimento da ERER é 

confirmada pela literatura, a qual aponta que a deficiência na implementação da Lei 

ocorre devido a poucas iniciativas relacionadas à formação dos educadores (PEREIRA; 

CRUZ; OLIVEIRA, 2016; GOMES, 2008; EUGÊNIO; SANTANA, 2018).  

Quanto a elaboração das atividades, 80% das professoras afirmam que raramente 

trabalham alguma atividade pedagógica e não fizeram nenhum plano de ação sobre a 

diversidade étnico-racial utilizando a literatura na sua escola. Ademais, todas as 

professoras não se consideram preparadas para trabalharem atividades que visam a 

implementação da Lei n° 10.639/03 com seus alunos. Segundo Pereira et al. (2019), 

muitos professores não se sentem preparados para a implementação da Lei e este é um 

dos motivos que dificulta a aplicação de suas determinações nas práticas pedagógicas. 

Em relação ao pertencimento étnico-racial, 80% das professoras se auto 

classificam como pardas e 20% como brancas, um dado a ressaltar é a inexistência de 

professoras negras. Perotoni (2016) em seu estudo afirma que o imaginário social 

brasileiro tem sido elaborado e sustentado na perspectiva de negação e exclusão da 
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população negra, o que também se reflete no magistério, pois são apresentados dados que 

confirmam o pequeno número de professores negros, principalmente no ensino superior, 

dados que pioram em relação as professoras negras. 

Os resultados mostraram que as professoras de LP /Literatura não realizam 

atividades para a implementação da Lei n° 10.639/03 utilizando a literatura, não estando 

preparadas, pois não participam de formação continuada para este fim. Desse modo, 

prosseguiu-se com a elaboração do produto educacional que visou exatamente suprir as 

necessidades encontradas com os questionários de investigação: ausência de formação 

continuada de professores para o desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-

Raciais (EUGÊNIO; SANTANA, 2018; SILVA; MARQUES, 2015; ALVES, 2017; 

LIRIO, 2015) e a falta e dificuldade em aplicar atividades pedagógicas para a 

implementação da lei n° 10.639/03 (PEREIRA et al., 2019; GOMES, 2012). 

 

3.2. Resultados da etapa de desenvolvimento do produto educacional 

Como brevemente descrito na metodologia, o menu do site: 

https://www.muvucaedu.com.br foi construído com sete abas: Início, Apresentação, 

Curso de Formação, Sequências Didáticas, Sugestões de vídeos, Contato, Avaliação. 

 

Figura 1: Imagem da capa do site https://www.muvucaedu.com.br. 

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 
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 Para tornar o layout do site mais interativo e lúdico criou-se duas personagens 

representativas, uma feminina: Zuri “bonita, linda” e uma masculina: Kito “menino, 

precioso”. Também, se criou uma logomarca para contribuir com a caraterização do site.  

 

Figura 2: Personagens representativos e logomarca do site.  

 

Fonte: https://www.muvucaedu.com.br. 

 

O curso de formação:  A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da educação das 

relações étnico-raciais por meio da literatura encontra-se na aba “Curso de Formação”. 

 Nesta aba estão as etapas de cada módulo que foram estruturadas de maneira a 

atender as necessidades encontradas no processo investigativo. No módulo I apresentou-

se aos professores a Lei n° 10.639/03 e os documentos que sustentam sua implementação: 

1) Parecer CNE/CP 003/2004; 2) Resolução n° 1 de 2004; 3) Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana; 4) Orientações e Ações para Educação das Relações 

Étnico-Raciais; Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana. 

No módulo II refletiu-se sobre a importância da implementação da Lei n° 

10.639/03 e do desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) por 

meio da literatura. E no módulo III aprofundou-se mais nas Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, documento educacional oficial e fundamental na 
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orientação e formação de professores para a implementação da Lei n° 10.639/03. Ao 

completar os módulos o professor recebeu um certificado de 30 horas. 

As atividades elaboradas objetivaram confirmar se o conteúdo proposto foi 

apreendido. O módulo I contém uma atividade de finalização que questiona: 1) do que se 

trata a Lei n° 10.639/03; 2) os documentos que sustentam a implementação da Lei n° 

10.639/03; 3) o grau de satisfação para o conhecimento da Lei n° 10.639/03 com a 

realização das etapas deste módulo. Espera-se com estas atividades diagnosticar se o 

professor reconhece a determinação da Lei n° 10.639/03 e a existência de documentos e 

legislações que sustentam a implementação da referida Lei. 

O módulo II ofereceu duas atividades para que o professor pudesse escolher uma 

para finalizar o módulo. A atividade 1 questiona: 1) se após cumprir as etapas do módulo 

II, o professor considera que a literatura pode ser um caminho importante para a 

implementação da Lei n° 10.639; 2) pede citação de um trecho de algum dos documentos 

apresentados neste módulo que mencione a literatura como forma de implementação da 

Lei; 3) e pede nomeação de autores e obras que podem ser trabalhadas para a 

implementação da Lei mencionadas em uma lista fornecida no módulo.  

A atividade 2 sugere um relatório breve sobre o aprendizado com este módulo a 

ser enviado para o e-mail muvuca.edu@gmail.com e, posteriormente, postado nos relatos 

de participação do curso de formação. Esperou-se diagnosticar com essas atividades se o 

professor reconheceu a importância da implementação da ERER por meio da literatura, 

se conheceu autores e obras para a utilização nas práticas pedagógicas para a 

implementação da Lei. 

 O módulo III também oferece opção de escolha entre duas atividades para 

finalização. A atividade 1 questiona: 1) um exemplo de atividade proposta no documento 

Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais destinada ao Ensino 

Fundamental para a implementação da Lei n° 10.639/03; 2) nomes de filmes, uma música 

ou uma obra indicada no documento Orientações e Ações para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais para ser utilizada na implementação da Lei; 3) citação de uma atividade 

proposta nas sequências didáticas disponibilizadas no site que despertou interesse para 

replicação; 4) citação de um tema trabalhado nas sequências didáticas disponibilizadas 

no site que mais despertou interesse. 

A Atividade 2 sugere um relatório breve sobre os conhecimentos adquiridos neste 

módulo e caso o professor tivesse a possibilidade de aplicar um trecho das sequências 

didáticas disponibilizadas no site, enviasse para o e-mail muvuca.edu@gmail.com alguma 
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atividade produzida pelos alunos, para serem postados no site nos relatos de participação 

no curso de formação. As atividades deste módulo avaliaram se o professor compreendeu 

o objetivo do documento Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-

Raciais, se conheceu a estrutura e o material oferecido por ele. Neste módulo, também, 

foi avaliado se o professor utilizou um trecho da sequência didática oferecida no curso de 

formação. 

 

3.3. Resultados da aplicação e avaliação do produto educacional 

 As 12 professoras de LP /Literatura das instituições participantes da pesquisa 

investigativa foram convidadas a participarem da formação oferecida. Foram 

disponibilizados 5 dias para que se pudesse realizar o primeiro encontro via Google Meet. 

Como alguns professores não puderam participar deste primeiro encontro, foi enviado um 

vídeo contendo todas as informações repassadas no encontro. 

Das 12 professoras convidadas, obteve-se a conclusão total do curso de 4 delas. 

Desse modo, as quatro professoras participaram do encontro via Google Meet, cumpriram 

as etapas em EaD: módulos I, II III, responderam aos questionários pré e pós-teste. 

Cumprindo todas as etapas propostas no curso de formação e recendo o certificado. 

Sobre os resultados dos questionários pré-teste, as professoras responderam que 

conheciam as determinações da Lei n° 10.639/03, mas com respostas superficiais do tipo: 

 
P1: “Relações Étnico-Raciais na escola”. 

P2: “Aplicar conteúdos referentes a Lei em sala de aula”.  

 

 Quanto a obrigatoriedade da Lei, 60% relatam desconhecer. Apenas uma 

professora citou uma obra que poderia ser trabalhada para a implementação da Lei. No 

momento do pré-teste o nível de confiança (0-10) estava abaixo de 5.  

Sobre a frequência em realização de atividades para a implementação da Lei, 

apenas 40% das professoras tem esse hábito. 80% delas demostraram interesse em ter um 

recurso didático disponível online e gratuito para trabalhar a Lei em sala de aula e 100% 

afirmaram ter interesse em acessar um site de formação para aprender alguma proposta 

de atividade para replicá-la e em participar de um curso de formação continuada sobre o 

assunto. 

E as professoras sugerem que SD e sites ajudariam nas práticas pedagógicas de 

aplicação da Lei. Desse modo, o curso oferecido estaria em acordo com as expectativas 

das professoras como pode ser observado nos trechos abaixo: 
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P1: “Sugestões de Sequências didáticas, de sites e obras que abordam a 

temática seriam de grande ajuda”. 

P2: “Links, videos, textos, podcast”. 

P3: “Sites que disponibiliza maior campo de pesquisa para trabalhar essa lei 

com os alunos. Um site que seja rico em detalhes e que seja interessante, tanto 

para os professores como para os alunos”. 

 

Os resultados da atividade de finalização do módulo I demonstraram que, após a 

realização das etapas deste módulo, as professoras conhecem a Lei n° 10.639/03 e 

descrevem suas determinações. Citam os documentos que sustentam sua implementação 

e 90% das professoras afirmam que o grau (1-10) de conhecimento da Lei n° 10.639/03 

com a realização das etapas deste módulo está em 10. 

Após cumprir as etapas do módulo II, 100% das professoras responderam que a 

literatura pode ser um caminho importante para a implementação da Lei n° 10.639. Todas 

citaram trechos de algum dos documentos apresentados neste módulo que mencionaram 

a literatura como forma de implementação da Lei. Também, citaram autores e obras que 

podem ser trabalhadas para a implementação da Lei, como pode ser observado no trecho 

do aspecto 1 do quadro 2. 

Com os resultados da atividade de finalização do módulo III todas as professoras 

participantes demonstraram conhecer melhor o documento Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, pois nas questões propostas descreveram 

atividades, filmes e obras sugeridas pelo documento para a implementação da Lei. 

Quanto as atividades propostas nas SD disponibilizadas no site as professoras (P) 

responderam que interessaram em aplicar aos seus alunos e, também, demonstraram 

interesse pelos temas desenvolvidos. Como pode ser observado nos trechos dos aspectos 

2 e 3 no quadro 2:  
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Quadro 2: Depoimento das professoras sobre os aspectos analisados no curso de formação. 

Aspectos analisados no curso de formação 

 

Depoimentos das professoras 

1. Autores e obras que podem ser trabalhadas 

para a implementação da Lei 

P1: "O menino marrom", de Ziraldo Alves Pinto”.  

P2: “Autora: Geni Guimarães - Obra: A Cor da 

Ternura / Autora: Rosana Ramos - Obra: Na 

minha escola todo mundo é igual”. 

 

2. Interesse em aplicar aos seus alunos P1: “Todas! São muito interessantes para ampliar 

o conhecimento dos alunos sobre o assunto. E 

inferir a presença de valores sociais, culturais e 

humanos e de diferentes visões de mundo”. 

 

3. Interesse pelos temas desenvolvidos P1: “Os temas são todos bons”. 

P2: “O herói Pantera Negra e sua 
representatividade. Pois é bastante atual e 

conhecido pelos jovens, por se tratar de um herói 

famoso dos cinemas que retrata bem sua cultura e 

coloca um negro como protagonista”. 

 

Fonte: Dados dos questionários pós-teste. 

 

Nos resultados do pós-teste, sobre as determinações da Lei as respostas 

demonstraram maior conhecimento como:  

 

P1: “Da obrigatoriedade de se trabalhar a cultura afro e incluir no currículo 

oficial da Rede de Ensino a temática "História e Cultura Afro-Brasileira". 

 

Em relação aos aprendizados adquiridos no curso os professores relataram que 

tiveram um aprendizado significativo sobre a Lei e sua aplicação na escola, destacando 

que aprenderam sobre aspectos importantes como pode ser notado nos trechos:  

 

P1: “Precisamos estar sempre em formação; Aprender para ensinar; 

Valorizar nossa cultura plural”. 

P2: “O significado da lei; A importância da lei; Como trabalhar a lei na 

escola”. 

 

Após o curso todas as professoras citaram exemplos de gêneros textuais e obras 

literárias que podem ser trabalhadas para a implementação da Lei. Sobre as atividades 

sugeridas no site, as professoras se mostraram interessadas no conteúdo apresentado, não 

depreciando nenhuma das atividades. 

 

P1: “Muito boas. Gostei muito de todas, é muito interessante para inserir 
questões de éticas-raciais de modo didáticos aos alunos”. 

P2: “Achei tudo interessante e usaria todas elas nas minhas aulas”. 
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P3: “Muito criativas, a que mais gostei foi trabalhar as obras literárias que 

tem (negros) como personagens principais, para aumentar a autoestima e não 

tem nenhuma que não gostei”. 

 

Todas as professoras afirmaram interesse em acessar o site do curso novamente 

para rever as SD e replicá-las. O nível de confiança para trabalhar as determinações da 

Lei, neste momento, ficou acima de 8.  

Sugeriram que seja estendido a outros professores, uma vez que consideraram 

úteis as atividades disponibilizadas. Como mencionado: 

 

P1: “Ampliar o compartilhamento para pessoas, que interessem, de outras 

áreas afins para que também possam valorizar e conhecer a Lei e suas 
implicações”. 

 

Nas respostas dos questionários, todas as professoras declararam o curso eficiente 

para o conhecimento e o reconhecimento da importância da implementação da Lei n° 

10.639/03 por meio da literatura e afirmam que as atividades sugeridas são úteis para a 

implementação da Lei, apontando a funcionalidade do curso de formação para o 

esclarecimento da importância de trabalhar os conteúdos sugeridos pela Lei n° 10.639/03. 

Para a confirmação de crescimento de aprendizado das cursistas, foi feito o teste 

estatístico não paramétrico de Mann-Whitney3 comparando as respostas do pré-teste e do 

pós-teste. O teste mostrou que há diferença nas notas dos dois resultados do pré-teste e 

pós-teste (U=24,5; p<0,001). Desse modo, as respostas do pós-teste apresentaram notas 

superiores as respostas do pré-teste. Sendo que a mediana do pré-teste foi 6,0 e do pós-

teste 8,5. 

Com a finalidade de divulgar o produto educacional criou-se um Instagram, rede 

social de compartilhamento online, será enviado as Coordenações Regionais de Educação 

(CRE) e é público nas buscas do Google. 

A análise dos dados permitiu mencionar que o curso de formação trouxe 

contribuições à capacitação dos professores para o desenvolvimento da Educação das 

Relações Étnico-Raciais e à implementação da Lei n° 10.639/03. Nota-se que os 

professores aumentaram o grau de confiança em desenvolverem atividades para a 

efetivação da Lei, reconheceram a importância da literatura no processo de 

implementação desta Lei e possuem o material apropriado disponibilizado nas SD. Sendo 

                                                             
3O teste U de Mann-Whitney é usado para testar se duas amostras independentes foram retiradas de 

populações com médias iguais, usando uma amostra pequena. A única exigência do teste de Mann-Whitney 

é a de que as observações sejam medidas em escala ordinal ou numérica (PEREIRA, 2009). 
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assim, pretendeu instigá-los a elaborarem novas atividades e continuarem aplicando 

atividades no processo ensino-aprendizagem que possam tanto contribuir com a 

implementação da Lei, quanto na formação social dos alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão de literatura realizada mostrou que a temática da formação de 

professores é recorrente nos artigos mais citados nos últimos 20 anos e as relações raciais 

ainda se encontram em um território de tensões e conflitos que afetam diretamente a 

proposição de políticas públicas na área educacional. 

Na análise dos documentos que sustentam a implementação da Lei nas escolas de 

educação básica, percebeu-se que a normativa traz suporte para o desenvolvimento da 

ERER, porém sua aplicação depende da formação e capacitação dos professores. 

Os dados analisados apontam que as unidades educacionais trazem partes/trechos 

que abordam as relações-raciais nos PPP, porém apenas uma apresenta um PA que não 

foi especificado, ou seja, as ações práticas não são descritas, ou não são planejadas. Foi 

demonstrado que raramente os alunos praticam atividades sobre as questões raciais ou 

com a literatura afro-brasileira e a frequência se destaca nas datas comemorativas. 

Quanto à participação em atividades pedagógicas que trabalharam a diversidade 

étnico-racial na escola, 59,7% dos alunos não souberam responder, portanto a maioria 

dos alunos pesquisados não praticaram atividades significativas que foram lembradas. 

Quanto ao pertencimento étnico-racial observou-se que 49,6% (69) dos alunos se 

classificam como pardos, 35,2% (49) brancos, 6,4% (9) pretos, 3,5% (5) amarelos, 2,1% 

(3) indígenas. Apesar da diversidade étnico-racial das escolas, poucos alunos se 

classificaram como pretos. 

Nos questionários investigativos, das 10 professoras que deram retorno à pesquisa, 

60% afirmam que conhecem o conteúdo da Lei n° 10.639/03. Quanto a elaboração de 

atividades, 80% raramente desenvolvem atividades pedagógicas e nenhuma desenvolve 

planos de ação sobre a diversidade étnico-racial utilizando a literatura na sua escola. Em 

relação ao pertencimento étnico-racial, 80% das professoras se auto classificam como 

pardas e 20% como brancas, evidenciando a inexistência de professoras negras. 

Em relação a formação, 70% das professoras pesquisadas não participam de 

formação continuada e nunca participaram de formação continuada para o conhecimento 

da Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da Educação para as Relações Étnico- Raciais. 
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Portanto, não se consideravam preparadas para trabalharem atividades que visam a 

implementação n° Lei 10.639/03 com seus alunos. 

Após a realização das etapas dos módulos do curso de formação oferecido pelo 

produto educacional às professoras, os resultados dos questionários mostram que 

conhecem a Lei n° 10.639/03, descrevem suas determinações e reconhecem a existência 

de documentos que sustentam sua implementação.  

As 4 professoras que finalizaram o curso responderam que a literatura pode ser 

um caminho importante para a implementação da Lei n° 10.639. Mostraram-se aptas a 

citarem obras que podem ser trabalhadas no processo de implementação e demonstraram 

conhecer melhor o documento Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-

Raciais. Quanto as atividades propostas nas SD disponibilizadas no site as professoras 

responderam que interessaram em aplicar aos seus alunos e, também, demonstraram 

interesse pelos temas desenvolvidos. 

Nos resultados do pós-teste, sobre as determinações da Lei as respostas 

demonstraram maior conhecimento. Em relação aos aprendizados adquiridos no curso, as 

professoras relataram que tiveram um aprendizado significativo sobre a Lei e sua 

aplicação na escola. Sobre as atividades sugeridas no site, as professoras se mostraram 

interessadas no conteúdo apresentado, não depreciando nenhuma das atividades. 

Todas as professoras afirmaram interesse em acessar o site do curso novamente 

para rever alguma proposta para replicá-la. O nível (1-10) de confiança para trabalhar as 

determinações da Lei, neste momento, ficou acima de 8. Todas declararam o curso 

eficiente para o conhecimento e o reconhecimento da importância da implementação da 

Lei n° 10.639/03 por meio da literatura e afirmam que as atividades sugeridas são úteis 

para a implementação da Lei. Os resultados de crescimento de aprendizado após o curso 

de formação foram confirmados pela mediana que antes do curso era 6,0 e após o curso 

8,5. 

Foram encontrados alguns entraves durante a aplicação do curso como a falta de 

interesse em participar por parte de alguns professores, que se quer responderam as 

tentativas de contato. Outro fator mencionado foi a falta de tempo para realizar o curso, 

pois mesmo sendo em EaD algumas professoras alegaram estar sobrecarregadas com as 

atividades da escola. 

Um fator observado foi que a formação continuada é necessária para atender as 

falhas da formação inicial, portanto a formação inicial oferece a possibilidade de alcançar 

com maior eficiência todos os futuros professores. Por isso, a formação inicial precisa 
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atender com qualidade a formação para a Educação das Relações Étnico-Raciais, uma vez 

que se notou ser mais difícil resgatar as falhas na formação continuada. 

Enfim, espera-se que esta proposta possa contribuir com o professor de LP 

/Literatura tanto no processo ensino-aprendizagem, quanto na implementação da Lei n° 

10.639/03. O produto educacional está disponível para todos os professores que se 

interessarem no endereço https://www.muvucaedu.com.br, ou seja, não só sendo 

disponibilizado para os professores que participaram da pesquisa, mas também em âmbito 

nacional, isto porque o conteúdo trabalhado está em acordo com as habilidades 

mencionadas pela BNCC, sendo adequado a cada ano série do Ensino Fundamental II. 

O resultado da elaboração, aplicação e avaliação do produto educacional foi 

satisfatório para a pesquisa, pois este proporcionou a oportunidade de instigar as 

professoras a aplicarem as atividades sugeridas e elaborarem novas atividades que visem 

a implementação da Lei n° 10.639/03. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partiu-se para a realização desta pesquisa tendo consciência de que o racismo é 

um fenômeno estrutural e histórico o qual continua a inferiorizar os negros (CAMARGO; 

BENITE, 2019).  Este contexto de discriminação é intensificado, principalmente, pela 

visão eurocêntrica de formação da nossa sociedade que supervaloriza a história e cultura 

europeia (NASCIMENTO, 1998; CEDRAZ, 2020). Esta situação é observada e 

evidenciada no contexto escolar, nos currículos e interfere negativamente na vida 

acadêmica e social dos alunos (GOMES, 2012). 

Em meio a este contexto marcado pelo racismo, a Lei nº 10.639/03 que torna 

obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira em todo o currículo escolar é 

de fundamental importância no resgate da “contribuição do povo negro nas áreas social, 

econômica e política pertinentes à História do Brasil” (BRASIL, 2003). 

A hipótese de que a Lei não estaria sendo implementada nas instituições 

educacionais foi o ponto inicial para a realização desta pesquisa. Isto porque a literatura 

afirma que a efetivação da Lei ainda é incipiente e se dá por fatores como: i) falta de 

material adequado; ii) a falta de preparação e formação dos professores em relação à 

temática; iii) caráter conteudista dos currículos e iiii) o racismo institucional (GOMES, 

2012; EUGÊNIO; SANTANA, 2018; GUIMARÃES, 2015). 

Esta pesquisa, então, foi realizada nas instituições ofertantes do Ensino 

Fundamental II na cidade de Pires do Rio-GO para investigar como os professores de 

Língua Portuguesa/Literatura das instituições: Colégio Estadual Dr. Francisco Accioli, 

Colégio Estadual Martins Borges, Colégio Estadual Rodrigo Rodrigues da Cunha e 

Colégio da Polícia Militar de Goiás Professor Ivan Ferreira têm implementado a Lei n° 

10.639/03 e com os alunos do Colégio Estadual Martins Borges se esta Lei tem sido 

implementada. 

Desse modo, buscou-se responder: Será que os docentes estão capacitados e 

trabalhando com a Lei n° 10.639/03? Se não, como prepará-los melhor? Como a Lei n° 

10.639/03 tem sido implementada no currículo escolar, na disciplina de Língua 

Portuguesa/Literatura na Segunda Fase do Ensino Fundamental II? A abordagem está de 

acordo com documentos oficiais? Se não, como tornar essa informação acessível aos 

docentes? Quais metodologias, baseadas em evidências da literatura, podem ser 

apresentadas aos docentes para que estes as apliquem em sala de aula? Estas perguntas 
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nortearam o desenvolvimento da pesquisa e, consequentemente a elaboração do produto 

educacional. 

Por isso, o objetivo geral foi contribuir com a implementação da Lei n° 10.639/03 

na Segunda Fase do Ensino Fundamental das escolas públicas estaduais da cidade de Pires 

do Rio, por meio do desenvolvimento de um curso de formação continuada para docentes 

de Língua Portuguesa/Literatura. 

Em busca de responder as questões de pesquisa, e conduzir o estudo, estabeleceu-

se objetivos específicos (OE) : (OE1)  Realizar uma análise bibliométrica com análise de 

conteúdo da produção científica dedicada à Educação das Relações Étnico-Raciais; (OE2) 

Analisar como são tratadas em documentos oficiais e na legislação educacional as 

questões relativas à diversidade étnico-racial; (OE3) Identificar a utilização da literatura 

como forma de implementação da Lei n° 10.639/03 na disciplina de Língua 

Portuguesa/Literatura nas escolas públicas de Ensino Fundamental II de Pires do Rio-

GO; (OE4) Analisar o Projeto Político Pedagógico (PPP) e Plano de Ação, para identificar 

se há propostas, projetos e ações pedagógicas de implementação da Lei n° 10.639/03; 

(OE5) Planejar, desenvolver e avaliar um curso de formação continuada para professores 

de Língua Portuguesa/Literatura da segunda fase do Ensino Fundamental de Pires do Rio-

GO. 

No percurso da pesquisa, os estudos teóricos sobre a Lei n° 10.639/03 

consideraram que após intensas lutas e reinvindicações para a inserção da população 

negra na educação, esta é considerada um marco na luta pelo reconhecimento da 

diversidade étnico-racial no contexto escolar. Pois, após sua promulgação, os documentos 

educacionais oficiais incluíram determinações para o tratamento das relações étnico-

raciais na escola. Porém, a sua implementação se encontra em um campo de tensões, que 

precisam ser superadas para que seja verdadeiramente efetivada (JESUS; MIRANDA, 

2012). 

Em relação a formação de professores, percebeu-se na análise dos documentos 

educacionais oficiais que estes trazem especificações quanto à necessidade de formação 

inicial e continuada para a efetivação da Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da 

Educação das Relações Étnico-Raciais. Porém a literatura aponta que uns dos motivos 

para a não implementação da Lei está na formação de professores. 

Desse modo, para a execução desta legislação faz se necessário que os docentes 

tenham uma formação que proporcione o domínio dos conteúdos a ensinar (MARTINS; 

GOMES, 2010). Pois, as leituras mostram que a formação de professores pode ser um 
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caminho para se desenvolver uma educação valorizadora da diversidade e, então, trazer à 

realidade escolar as determinações das legislações, bem como a implementação da Lei n° 

10.639/03. 

Na análise dos documentos oficiais educacionais percebeu-se que destacam o 

trabalho com a literatura para concretizar as determinações da Lei.  As leituras apontaram 

que a literatura pode contribuir na formação de um cidadão consciente e crítico. Também, 

que a literatura afro-brasileira contribui para o reconhecimento do pertencimento racial, 

trabalhar a valorização da diversidade e promover o conhecimento da história e cultura 

dos povos, sendo um instrumento de efetivação da Lei mencionada (OLIVEIRA, 2015).  

Em relação a revisão de literatura realizada (OE1), buscou-se oferecer 

informações sobre a evolução do campo em âmbito internacional, por meio de um 

desenho metodológico quantitativo, possibilitando aos pesquisadores o reconhecimento 

de possíveis lacunas na área. Uma análise de conteúdo dos artigos mais citados nos 

últimos 20 anos apontou que a temática da formação de professores é recorrente 

(PICOWER, 2009; SUE et al. 2009; COOPER, 2009). Desse modo, pode se perceber a 

grande importância da formação docente para o desenvolvimento de uma educação que 

respeite a diversidade e a melhoria das relações raciais no contexto escolar.  

Por meio da análise de documentos oficiais para a educação básica (OE2), 

observou-se que mesmo com avanços conquistados por meio da construção e publicação 

destes documentos e da legislação no combate às desigualdades raciais no contexto 

educacional, há uma distância entre o campo normativo e a sua implementação. 

Apontando que a implementação da Lei é um percurso sinuoso e demanda esforços, pois 

os negros permanecem não usufruindo das mesmas oportunidades que os brancos 

(CAVALLEIRO, 2001, OLIVEIRA, 2013), ou seja, mesmo em situações econômicas 

iguais ainda se encontram em nível de escolaridade menor. 

Os questionários de investigação (OE3) trouxeram dados que confirmaram a 

hipótese de que a Lei não estaria sendo implementada nas instituições pesquisadas e que 

a literatura não fazia parte da elaboração de atividades na disciplina de Língua 

Portuguesa/ Literatura sobre as relações étnico-raciais. Isto porque 80% das professoras 

afirmaram que raramente trabalham essas atividades com seus alunos, não se 

considerando preparadas para trabalharem implementação da Lei n° 10.639/03. Outro 

dado a ser destacado é que 70% das professoras pesquisadas não participam de formação 

continuada para este fim. 
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Corroborado pelos alunos que responderam praticar raramente essas atividades e 

a frequência ser nas datas comemorativas, ou seja, a cultura afro-brasileira, sendo 

confundida com o folclore.  

Na percepção dos dados analisados, quanto ao PPP e PA (OE4), observou-se que 

as quatro UEs trazem apenas partes/trechos que abordam as relações raciais, porém 

apenas uma apresenta um PA e este não foi especificado, mas trata-se da comemoração 

do dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra). Tal dado mostrou a necessidade de 

realização de práticas pedagógicas que comtemplem a implementação da Lei. 

Mediante aos dados investigativos, partiu-se para a elaboração do produto 

educacional, para que por meio de um curso de formação se oferecesse uma contribuição 

no conhecimento sobre a Lei, suas determinações, orientações dos documentos 

educacionais oficiais que sustentam a sua implementação e oferecendo um material para 

as práticas pedagógicas. 

Quanto ao produto educacional (OE5), os dados apontam que as professoras após 

a realização das etapas dos módulos do curso de formação oferecido obtiveram 

conhecimentos importantes para o processo de implementação da Lei: 1) conhecem a Lei 

n° 10.639/03 e reconhecem a existência de documentos que sustentam sua 

implementação; 2) consideraram a literatura como um caminho para a implementação da 

Lei n° 10.639; 3)  citam obras que podem ser trabalhadas no processo de implementação 

4) demonstraram conhecer melhor o documento Orientações e Ações para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais; 5) interessaram em aplicar as SD aos seus alunos e, 6) 

também, demonstraram interesse pelos temas desenvolvidos. 

Nos resultados do pós-teste, as professoras demonstraram maior conhecimento 

sobre as determinações da Lei. Em relação aos aprendizados adquiridos no curso, 

relataram que tiveram um aprendizado significativo sobre a Lei e sua aplicação na escola. 

E sobre as atividades sugeridas no site, mostraram interesse nos conteúdos e pretendem 

replicá-las. Neste momento, o nível (1-10) de confiança para trabalhar as determinações 

da Lei ficou acima de 8.  

Desse modo, alcançar os objetivos desta pesquisa foram de fundamental 

importância para entender o processo de implementação da Lei, pois por meio desse 

percurso traçado teve-se um panorama das publicações sobre as relações étnico-raciais na 

educação e observou-se uma distância entre a legislação e a sua implementação. 

Permitiram conhecer como são tratadas as relações étnico-raciais nos documentos 

institucionais e nas práticas pedagógicas da disciplina de LP/ Literatura das escolas 
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pesquisadas. E os resultados da elaboração, aplicação e avaliação do produto educacional 

foram satisfatórios para a pesquisa, pois proporcionou aprendizado sobre a Lei, 

oportunidade de instigar as professoras a aplicarem as atividades sugeridas e elaborarem 

novas atividades na perspectiva da Lei.  

Os resultados qualitativos e quantitativos mostraram que o curso de formação 

trouxe aprendizado, contribuiu com a formação das professoras para o desenvolvimento 

da Educação das Relações Étnico-Raciais, estando em acordo com o objetivo geral desta 

pesquisa de contribuir com a implementação da Lei n° 10.639/03. 

Pesquisas sobre as relações étnico-raciais, bem como sobre a implementação da 

Lei n° 10.639/03 são importantes para que se possa promover discussões, apresentar a 

situação atual e buscar melhorias a fim de ultrapassar as barreiras que impedem uma 

educação igualitária e antirracista. Pois, como foi observado durante este estudo ainda há 

muito mais a se fazer em relação a formação dos profissionais da educação para que se 

possa refletir no ambiente escolar e progressivamente na sociedade. 

Esta pesquisa pode trazer benefícios aos profissionais da educação que tenham 

interesse em melhorar sua prática pedagógica, pois proporciona uma reflexão sobre as 

relações étnico-raciais no campo educacional. Além de destacar a importância da 

implementação da Lei por meio da literatura, traz um apanhado das legislações que 

sustentam a sua efetivação. 

Outra contribuição significativa para os professores é o curso de formação 

oferecido e as sequências didáticas disponibilizadas, porque além dos professores 

pesquisados, pode ser utilizado por qualquer profissional da educação em âmbito 

nacional. 

Vale mencionar entraves que ocorrerem durante a pesquisa, tais como o 

estabelecimento de contato e abrangência dos professores para a aplicação do curso de 

formação, uma vez que possuem cargas intensas de trabalho, sendo difícil estabelecer um 

processo de formação continuada. Desse modo, pesquisas e mais investimentos na 

formação inicial seria uma alternativa a este embate.  

Enfim, o caminho para a verdadeira implementação da Lei encontra entraves e 

barreiras, mas por meio de pesquisas pode-se encontrar as falhas e propor alternativas 

neste processo. Pesquisar sobre como formar os profissionais da educação de maneira 

eficiente para saberem lidar com a diversidade de seus alunos e implementarem as 

legislações é um campo que demanda estudos intensos, visto que a realidade educacional 

ainda necessita de investimentos e iniciativas nesta área. Assim, esta pesquisa não se 
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esgota nestes escritos, ainda, faz-se necessário muitos estudos em busca de alternativas 

de se contribuir com a educação, principalmente a educação das relações étnico-raciais. 
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APÊNDICES 

 

Questionários de pesquisa 

 

Questionário para professores: 

Este questionário faz parte da pesquisa de mestrado de Leandra Aparecida Mendes 

dos Santos Rodrigues, discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Goiano, Campus Urutaí. A pesquisa tem como título: “Formação docente e as relações 

étnico-raciais: contribuições para implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas 

públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO”. O questionário pretende investigar o 

conhecimento e implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas públicas estaduais de 

Pires do Rio- GO que oferecem o Ensino Fundamental II. 

 

1-Qual é seu sexo? 

 

(   ) Masculino 

(   ) Feminino 

 

2- Qual a sua formação acadêmica?  

 

(    ) Licenciatura  

(    ) Bacharelado  

(    ) Tecnólogo 

 

3- Qual a área de sua formação acadêmica? 

______________________________________________________________________ 

 

4- Qual sua área de atuação na escola? 

______________________________________________________________________ 

 

5- Participa de algum processo de formação continuada?  

 

(    ) Sim  

(    ) Não 

 

6- Se participa, qual é a formação continuada? 

______________________________________________________________________ 

 

7- Você conhece a Lei 10.639/03? 

 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

8- Do que se trata esta Lei? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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9- Já realizou alguma atividade pedagógica que trabalhasse a diversidade étnico-racial 

por meio da Literatura na sua escola? 

 

(    ) Sempre 

(    ) Nunca 

(    ) Às vezes 

(    ) Raramente 

(    ) Somente nas datas comemorativas ( 13 de Maio, 20 de Novembro) 

 

10- Você já fez um Plano de Ação que envolvesse a temática das relações étnico-raciais? 

 

(    ) Sim  

(    ) Não 

 

11- Caso tenha feito um Plano de Ação que envolveu a temática das relações étnico-

raciais descreva-o. 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

12-Você já participou de alguma formação para o conhecimento da Lei 10.639/03 e o 

desenvolvimento da Educação para as Relações Étnico- Raciais? 

 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

13- Você se considera preparado para trabalhar a temática da Lei 10.639/03 com seus 

alunos? 

______________________________________________________________________ 

 

14- Qual a sua raça/cor de pele? 

 

(    ) Branco  

(    ) Preto 

(    ) Pardo 

(    ) Amarelo 

(    ) Indígena 
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Questionário para alunos  

Este questionário faz parte da pesquisa de mestrado de Leandra Aparecida Mendes 

dos Santos Rodrigues, discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Goiano, Campus Urutaí. A pesquisa tem como título: “Formação docente e as relações 

étnico-raciais: contribuições para implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas 

públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO”. O questionário pretende investigar o 

conhecimento e efetivação da Lei n° 10.639/03 nas escolas públicas estaduais de Pires do 

Rio- GO que oferecem o Ensino Fundamental II. 
 

1- Qual seu sexo? 

 

(    ) Masculino 
(    ) Feminino 

 

2- Qual a sua idade? 
_____________________________________________________________________________ 

 

3- Qual a sua série? 

 
(    ) 6° 

(    ) 7° 

(    ) 8° 
(    ) 9° 

 

 

4- Já participou de alguma aula ou evento que trabalhasse a diversidade étnico-racial 

por meio da Literatura na sua escola? 

 

(    ) Sempre 

(    ) Nunca 

(    ) Às vezes 

(    ) Raramente 

(    ) Somente nas datas comemorativas ( 13 de Maio, 20 de Novembro) 

 

5- Caso tenha participado de alguma atividade pedagógica que trabalhou a diversidade 

étnico-racial na sua escola descreva-a. 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

6- Qual a sua raça/cor de pele? 

 

(    ) Branco  

(    ) Preto 

(    ) Pardo 

(    ) Amarelo 

(    ) Indígena 
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ROTEIRO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

 

A primeira etapa do curso de formação será feita em um encontro via Google Meet 

para apresentação do curso e da interface que aloja as demais etapas do curso e as 

sequências didáticas disponibilizadas. 

As etapas estão divididas em três módulos que estarão disponibilizados na 

interface https//www.muvucaedu.com.br, os quais trazem o conteúdo definido para cada 

módulo e uma atividade de retorno e avaliação para a conclusão do módulo. 

Antes de iniciar o curso de formação os professores precisam responder ao 

questionário pré-teste que se encontra na aba “Curso de Formação”. Ao descerem na 

página encontrarão os módulos I, II e III. 

 

No módulo I:  

Neste módulo o professor conhecerá a Lei n° 10.639/03 e os documentos que 

sustentam sua implementação. Para isto, precisa cumprir as etapas: 

1° Assistir ao Vídeo sobre a Lei n° 10.639/03; 

2° Conhecer a Lei n° 10.639/03; 

3° Assistir ao vídeo para conhecer os documentos que sustentam a implementação 

da Lei n° 10.639/03; 

4° Ler o texto sobre a Lei n° 10.639/03; 

5° Realizar a atividade proposta para concluir o módulo I. 

 

No módulo II: 

Neste módulo propõe-se uma reflexão sobre a importância da implementação da 

Lei n° 10.639/03 e do desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais 

(ERER) por meio da Literatura. Para isto, o professor precisa cumprir as etapas: 

1° Assistir ao vídeo sobre a importância da ERER; 

2° Ler o texto: A Literatura como forma de implementação da Lei n° 10.639/03; 

3° Assistir ao vídeo sobre o que os documentos que sustentam a implementação 

da Lei n° 10.639/03 trazem sobre a utilização da Literatura; 

4° Ler a lista de autores e obras que podem ser trabalhadas para a implementação 

da Lei n° 10.639/03; 

5° Realizar a atividade para concluir o módulo II. 
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No módulo III: 

Neste módulo propõe-se conhecer mais sobre as Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, documento oficial educacional que orienta os 

professores na implementação da Lei n° 10.639/03. Para isto, o professor precisa cumprir 

as etapas: 

1° Assistir ao vídeo sobre a importância da Lei e sua implementação; 

2° Conhecer o documento: Orientações e Ações para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais; 

3° Assistir ao vídeo que orienta sobre o documento: Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais; 

4° Realizar a atividade para concluir o módulo III. 

 

Será disponibilizado dois botões ao final de cada módulo: um que contém as 

etapas do curso de formação e outro que contém a atividade do módulo.  

Ao final do curso o professor precisa ter cumprido todas as etapas do curso de 

formação para então responder ao questionário pós-teste. Sendo assim o professor terá 

concluído a formação e terá disponível para o uso em suas aulas todo o material 

disponibilizado na interface. 

O professor receberá um e-mail de agradecimento pela sua participação e também 

o certificado referente ao curso de formação. 
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_____________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

Guia do 
Professor 
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Introdução 

______________________________________________________________________ 

 

 Caro professor (a), este guia tem como objetivo direcionar o uso do site 

https//www.muvucaedu.com.br. Discorreremos sobre os principais pontos contidos em 

cada aba da interface. Também trazemos esclarecimentos e informações sobre o Curso de 

Formação oferecido e sobre as sequências didáticas disponibilizadas. 

Este site é o Produto Educacional da pesquisa de mestrado: Formação docente e 

as relações étnico-raciais: contribuições para implementação da Lei n° 10.639/03 nas 

escolas públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO. O objetivo do site é oferecer 

aos professores do Ensino Fundamental II conhecimento sobre a Lei n° 10.639/03 por 

meio de um curso de formação e contribuir com sequências didáticas que podem ser 

utilizadas para a implementação desta Lei por meio da literatura. 

O site https//www.muvucaedu foi criado para alojar o Curso de Formação de 

professores, todos os materiais disponibilizados e também ser uma via de comunicação 

entre os professores e a pesquisadora. 

O menu do site possui sete abas:  Início, Apresentação, Curso de Formação, 

Sequências Didáticas, Sugestões de vídeos, Contato, Avaliação. A seguir descreveremos 

as respectivas abas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



189 
 

 

Primeira Aba: Início 

______________________________________________________________________ 

 

O menu do site possui sete abas: Início, Apresentação, Curso de Formação, 

Sequências Didáticas, Sugestões de vídeos, Contato, Avaliação. 

 

 

 

Na aba Início os personagens criados dão boas-vindas aos professores e é 

apresentado o objetivo do site. Nesta aba também contém o Guia do professor e o Plano 

de Ensino do Curso de Formação. 
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Segunda Aba: Apresentação 

______________________________________________________________________ 

 

A aba Apresentação traz esclarecimentos sobre a proposta do site, para qual 

motivo foi criado e o que oferece aos professores. Nesta aba encontra-se um vídeo para 

a apresentação do site e de todos os recursos que ele oferece. 
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Terceira Aba: Curso de Formação 

______________________________________________________________________ 

 

Na aba Curso de Formação está o curso: A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento 

da Educação das Relações Étnico-Raciais por meio da Literatura. O início desta aba traz 

o questionário pré-teste e também o Roteiro do Curso. 

Nesta aba se encontram os três módulos do Curso de Formação. Todos os módulos 

são apresentados por um vídeo e trazem os botões que direcionam as “Etapas” a serem 

cumpridas e a “Atividade” para a finalização de cada módulo. Ao final da aba encontra-

se o questionário pós-teste. 
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Quarta Aba: Curso de Formação 

______________________________________________________________________ 

 

Na aba Sequências Didáticas encontra-se uma sequência didática para cada 

ano/série do Ensino Fundamental II e os anexos que foram utilizados para a realização 

das atividades propostas. 
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Quinta Aba: Sugestões de vídeo 

______________________________________________________________________ 

 

A aba Sugestões de Vídeos traz vídeos que podem ser utilizados para a 

sensibilização dos alunos para uma reflexão sobre as relações étnico-raciais ou podem ser 

utilizados em outras atividades criadas pelos professores. Traz também um documentário 

que foi produzido em uma escola pública estadual da cidade de Pires do Rio durante o 

percurso desta pesquisa. 
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Sexta Aba: Avaliação 

______________________________________________________________________ 

 

A aba Avaliação traz um questionário a ser respondido de modo a oferecer um 

feedback e deixar sugestões de melhorias para o produto educacional e oferece stickers 

aos professores para utilizarem com os alunos. 
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Sétima Aba: Contato 

______________________________________________________________________ 

 

A aba Contato estabelece contato com os professores, para que possam mandar 

suas dúvidas ou sugestões. 
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Curso de Formação 

______________________________________________________________________ 

 

O Curso de Formação: A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da Educação das 

Relações Étnico-Raciais por meio da Literatura tem como objetivo Apresentar a Lei n° 

10.639/03 destacando a importância de sua implementação por meio da literatura. 

Este curso tem carga horária de 30 horas e referente ao conteúdo: Apresentará aos 

professores de Língua Portuguesa/Literatura do Ensino Fundamental II das escolas 

públicas estaduais de Pires do Rio-GO o conteúdo da Lei n° 10.639/03 e apontará a 

existência de legislações e documentos que sustentam a implementação desta Lei; 

Evidenciará a importância da implementação da referida Lei e do desenvolvimento da 

Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) por meio da literatura no contexto 

escolar; Trabalhará de forma específica o documento Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais destacando a importância deste documento para a 

formação de professores para a ERER; Apresentará e disponibilizará sequências didáticas 

para o uso específico em cada ano/ série (6°, 7° 8° e 9°) do Ensino Fundamental II para a 

implementação da Lei por meio da literatura. 

A primeira etapa do curso de formação será feita em um encontro via Google Meet 

para apresentação do curso e da interface que aloja as demais etapas do curso e as 

sequências didáticas disponibilizadas.  

As etapas estão divididas em três módulos que estão disponibilizados na interface 

https//www.muvucaedu.com.br, os quais trazem o conteúdo definido para cada módulo e 

uma atividade de retorno e avaliação para a conclusão do módulo.  

Antes de iniciar o curso de formação os professores precisam responder ao 

questionário pré-teste que se encontra na aba “Curso de Formação”. Ao descerem na 

página encontrarão os módulos I, II e III.  

No módulo I: Neste módulo o professor conhecerá a Lei n° 10.639/03 e os 

documentos que sustentam sua implementação. Para isto, precisa cumprir as etapas: 1) 

Assistir ao Vídeo sobre a Lei n° 10.639/03; 2) Conhecer a Lei n° 10.639/03; 3) Assistir 

ao vídeo para conhecer os documentos que sustentam a implementação da Lei n° 

10.639/03; 4) Ler o texto sobre a Lei n° 10.639/03; 5) Realizar a atividade proposta para 

concluir o módulo I.  

No módulo II: Neste módulo propõe-se uma reflexão sobre a importância da 

implementação da Lei n° 10.639/03 e do desenvolvimento da Educação das Relações 
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Étnico-Raciais (ERER) por meio da literatura. Para isto, o professor precisa cumprir as 

etapas: 1) Assistir ao vídeo sobre a importância da ERER; 2) Ler o texto: A Literatura 

como forma de implementação da Lei n° 10.639/03; 3) Assistir ao vídeo sobre o que os 

documentos que sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03 trazem sobre a 

utilização da Literatura; 4) Ler a lista de autores e obras que podem ser trabalhadas para 

a implementação da Lei n° 10.639/03; 5) Realizar a atividade para concluir o módulo II.  

No módulo III: Neste módulo propõe-se conhecer mais sobre as Orientações e 

Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais, documento oficial educacional que 

orienta os professores na implementação da Lei n° 10.639/03. Para isto, o professor 

precisa cumprir as etapas: 1) Assistir ao vídeo sobre a importância da Lei e sua 

implementação; 2) Conhecer o documento: Orientações e Ações para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais; 3) Assistir ao vídeo que orienta sobre o documento: Orientações 

e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais; 4) Realizar a atividade para 

concluir o módulo III. 

Foi disponibilizado dois botões ao final de cada módulo: um que contém as etapas 

do curso de formação e outro que contém a atividade do módulo. Ao final do curso o 

professor precisa ter cumprido todas as etapas do curso de formação para então responder 

ao questionário pós-teste. Sendo assim, o professor conclui a formação e tem disponível 

para o uso em suas aulas todo o material disponibilizado na interface. 
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Sequências Didáticas 

______________________________________________________________________ 

 

A proposta de formação de professores para a implementação da Lei n° 10.639/03 

apresenta sequências didáticas aplicáveis a cada série do Ensino Fundamental II (6° ao 

9°). As sequências didáticas foram separadas em abas de acordo com as séries do Ensino 

Fundamental II (6°, 7°, 8° e 9° anos). 

O conteúdo das sequências didáticas consiste em leituras (gêneros textuais e obras 

literárias). Para tanto, fez-se um levantamento das habilidades e conteúdos determinados 

pelo SIAP (Sistema Administrativo Pedagógico) da Secretaria de Educação de Goiás, na 

área de Leitura, a fim de que as sequências atendam ao conteúdo proposto no currículo 

de cada série e alcance o objetivo desta pesquisa, ou seja, a implementação da Lei n° 

10.639/03. 

Para o 6° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

Conto e obras literárias. As obras literárias trabalhadas nessa sequência foram “O Black 

Power de Tayó”, “O Black Power de Akin” e “Omo-Oba-História de princesas” de 

Kiussan de Oliveira 

Os temas desenvolvidos nas aulas foram: 1) Reconhecendo a existência de vários 

tons de pele e texturas dos cabelos; 2) Elementos sociais e culturais: a beleza feminina 

nas figuras femininas de contos africanos; 3) O movimento Black Power e seu significado 

para a cultura e população negra; 4) O orgulho de se ter um cabelo Black Power feminino: 

conhecendo autores e obras literárias; 5) O orgulho de se ter um cabelo Black Power 

masculino: conhecendo obras literárias; 6) Características e elementos dos contos; 7) Os 

contos africanos. 

 Para o 7° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

Contos, lendas, mitos e obras literárias. As obras literárias trabalhadas nessa sequência 

foram “Rapunzel e o Quibungo”, “Joãozinho e Maria”, “Chapeuzinho Vermelho e o 

Boto-Cor-de-Rosa”, “Afra e os três Lobos-guarás”, “Cinderela e Chico Rei” de Cristina 

Agostinho e Ronaldo Simões Coelho; “Sikulume e outros contos africanos” de Júlio 

Emílio Braz e também lendas e mitos africanos. 

 Os temas das aulas foram: 1) A princesa negra: uma reflexão sobre o racismo e 

preconceito; 2) Uma releitura dos contos de fadas tradicionais com elementos africanos e 

personagens negras; 3) Os contos africanos e seus elementos culturais; 4) As lendas 
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africanas; 5) Os mitos africanos; 6) Os contos, lendas e mitos africanos; 7) Produção 

textual de conto, lenda ou mito. 

Para o 8° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

Diário e obras literárias. As obras literárias trabalhadas nessa sequência foram “Quarto 

de despejo- Diário de uma favelada”, “Diário de Bitita” de Carolina Maria de Jesus. 

Nas aulas trabalhou-se os temas: 1) Personalidades Negras e a autora Carolina 

Maria de Jesus; 2) O gênero textual diário utilizado por Carolina Maria de Jesus; 3) A 

biografia e as publicações de Carolina Maria de Jesus; 4) Carolina Maria de Jesus: 

poemas, citações, provérbios e aforismos; 5) O gênero textual diário nas obras de Carolina 

Maria de Jesus; 6) contexto social e histórico na obra “Diário de Bitita” de Carolina Maria 

de Jesus; 7) Produção de gênero textual diário. 

Para o 9° ano foi proposta uma sequência didática que desenvolve o gênero textual 

Reportagem e Romances juvenis (obras literárias). As obras literárias trabalhadas nessa 

sequência foram “Zumbi” de Joel Rufino dos Santos e “Zumbi, o menino que nasceu e 

morreu livre” de Janaína Amado. 

Os temas das aulas foram: 1) O herói Pantera Negra e sua representatividade; 2) 

Pessoas comuns com atitudes heroicas; 3) O autor Joel Rufino dos Santos e a biografia 

de Zumbi dos Palmares; 4) Personalidades negras na construção econômica, histórica e 

cultural do Brasil; 5) Os elementos e estrutura da narrativa; 6) O preconceito e racismo 

no contexto atual; 7) Uma figura heroica para ajudar nos conflitos atuais. 

Em todas as sequências didáticas elaboradas foram inseridos vídeos, imagens e 

apresentações de slides a fim de atender variados objetivos, sempre buscando alcançar 

uma sequência lógica de apresentação do conteúdo. Além disso, as atividades 

desenvolvidas foram avaliadas por duas doutoras antes de serem finalizadas.  

Neste sentido, as propostas de sequência didática promovendo oficinas de leituras 

buscou oferecer um conjunto de estratégias para desenvolver habilidades de leitura, ou 

seja, trabalhar obras literárias integradas com diversos gêneros textuais, com o intuito de 

possibilitar o desenvolvimento de um letramento literário (SOUZA; COSSON, 2011) 

fundamentado no objetivo desta pesquisa, promover a implementação da Lei n° 

10.639/03. 
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PLANO DE ENSINO 

CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

CURSO: A Lei n° 10.639/03 e o desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-

Raciais por meio da Literatura 

 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 horas 

 

EMENTA:  

A Lei 10639/2003 e os documentos e legislações que sustentam sua implementação; A 

importância da implementação da referida Lei e do desenvolvimento da Educação das 

Relações Étnico-Raciais (ERER) por meio da Literatura no contexto escolar; O 

documento Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

destacando a importância deste documento para a formação de professores para a 

ERER; Sequências didáticas para o uso específico em cada ano/ série (6°, 7° 8° e 9°) 

do Ensino Fundamental II para a implementação da Lei por meio da Literatura. 

 

 

OBJETIVO GERAL: Apresentar a Lei n° 10.639/03 destacando a importância de sua 

implementação por meio da Literatura. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 Apontar os documentos que sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03; 

 Destacar a importância do desenvolvimento da ERER por meio da Literatura; 

 Apresentar autores e obras para o desenvolvimento da ERER; 

 Aprofundar o conhecimento no documento Orientações e Ações para o 

desenvolvimento da ERER; 

 Apresentar e disponibilizar sequências didáticas para cada ano/série do Ensino 

Fundamental II. 

 

CONTEÚDO: 

 Lei n° 10.639/03; 

 Legislações e documentos que sustentam a implementação da Lei n° 10.639/03; 

 A Literatura como instrumento de implementação da Lei n° 10.639/03; 

 Autores e obras para serem utilizados na implementação da Lei n° 10.639/03; 

 O documento Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-

Raciais; 

 Sequências didáticas para cada ano/série do Ensino Fundamental II. 

 

METODOLOGIA: 

Devido ao contexto da COVID-19, o curso acontecerá em EaD.  

 

ETAPAS DO CURSO: 

 Na primeira etapa será feito um encontro via Google Meet para apresentação do 
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curso e da interface que aloja as demais etapas do curso e as sequências 

didáticas disponibilizadas; 

 As demais etapas do curso de formação serão realizadas por meio da interface 

https//www.muvucaedu.com.br. 

 As etapas estão divididas em três módulos, os quais trazem o conteúdo definido 

para cada módulo e uma atividade de retorno e avaliação para a conclusão do 

módulo. 

 

ESTRATÉGIAS DE ENSINO: 

As estratégias de ensino utilizam as redes eletrônicas e a interface 

https//www.muvucaedu.com.br 

 

FERRAMENTAS DE ATIVIDADES:  

As atividades do curso serão disponibilizadas na interface 

https//www.muvucaedu.com.br por meio de arquivos, vídeos, links e formulários do 

Google. 

 

FERRAMENTAS DE INTERAÇÃO: 

Assíncrona: 

A interação será por meio de e-mails no espaço de contato disponibilizado na interface: 

https//www.muvucaeducom.br para tirar dúvidas sobre o conteúdo e as atividades. 

Síncrona:  

A interação será por meio do Google Meet que permite a interação em tempo real para 

apresentação e esclarecimento de dúvidas sobre o curso de formação e sobre o conteúdo 

disponibilizado na interface. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 

A avalição será de forma quali-quantitativa por meio da participação e retorno dos 

cursistas   por e-mail, respostas aos questionários pré-teste e pós-teste e atividades 

propostas nos módulos I, II e III do curso de formação, bem como pela interação no 

momento síncrono (Google Meet). 

Avaliação módulo I: Será avaliado se o professor reconhece a determinação da Lei n° 

10.639/03 e a existência de documentos e legislações que sustentam a implementação 

da referida Lei. 

Avaliação módulo II: Será avaliado se o professor reconhece a importância da 

implementação da ERER por meio da Literatura, se conheceu autores e obras para a 

utilização nas práticas pedagógicas para a implementação da Lei.  

Avaliação Módulo III: Será avaliado se o professor compreendeu o objetivo do 

documento Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais, se 

conhece a estrutura e o material oferecido por ele. Neste módulo também será avaliado 

se o professor utilizou um trecho da sequência didática oferecida no curso de formação. 

 

MECANISMOS DE ATENDIMENTO AOS CURSISTAS: 

O atendimento as dúvidas será no primeiro encontro pelo Google Meet , por e-mail na 

aba contato disponibilizada na interface,  ou a qualquer momento solicitado pelos 

cursistas poderá ser realizado outro encontro via Google Meet. 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES: 

Data prevista N° de horas Conteúdo/atividade programada 

12/01/2021 3 horas Encontro via Google Meet para apresentação 

do conteúdo das etapas do curso de formação, 



202 
 

 

da interface e do material disponibilizado 

(sequências didáticas). 

13/01/2021 a 

15/01/2021 

9 horas Módulo I: Apresentar aos professores o 

conteúdo da Lei n° 10.639/03 e apontar a 

existência de legislações e documentos que 

sustentam a implementação desta Lei; 

Realização da atividade do módulo. 

16/01/2021 a 

20/01/2021 

9 horas  Módulo II: Evidenciar a importância da 

implementação da referida Lei e do 

desenvolvimento da Educação das Relações 

Étnico-Raciais (ERER) por meio da 

Literatura no contexto escolar. Realização da 

atividade do módulo. 

21/01/2021 a 

23/01/2021 

9 horas  Módulo III: Trabalhar de forma específica o 

documento Orientações e Ações para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais 

destacando a importância deste documento 

para a formação de professores para a ERER; 

Realização da atividade do módulo. 

REFERÊNCIAS: 

BRASIL. Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília, 2013. 

 

BRASIL. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Brasília: SECAD, 2006. 

 

BRASIL. Parecer CNE/CP 3/2004. Diretrizes curriculares nacionais para a educação 

das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, 2004a. 

 

BRASIL. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-

raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Brasília, 

2004b.  

 

BRASIL. Lei nº 10.639/03, de 09 de janeiro de 2003. Brasília, 2003. 

 

BRASIL. CNE/CEB – Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004. Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília: MEC, 2004. 

 

*Os textos para leitura no Curso de Formação foram retirados da Dissertação 

Formação docente e as relações étnico-raciais: contribuições para implementação 

da Lei n° 10.639/03 nas escolas públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO. 

Obs: O Plano de Ensino do curso ficará disponibilizado para os cursistas na aba Início 

da interface. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa: 

intitulada “Formação docente e as relações étnico-raciais: contribuições para 

implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas públicas estaduais na cidade de Pires do 

Rio-GO”. 

 Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, no caso de aceitar 

fazer parte do estudo, este documento deverá ser assinado em duas vias, sendo a primeira 

de guarda e confidencialidade do Pesquisador (a) responsável e a segunda ficará sob sua 

responsabilidade para quaisquer fins.  

Em caso de recusa, você não será penalizado (a) de forma alguma. Em caso de 

dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o (a) pesquisador (a) 

responsável Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues através do telefone: (64) 

99994-27-37 ou através do e-mail leandra.aparecida@hotmail.com. Em caso de dúvida 

sobre a ética aplicada a pesquisa, você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética 

em Pesquisa do Instituto Federal Goiano (situado na Rua 88, nº310, Setor Sul, CEP 

74085-010, Goiânia, Goiás. Caixa Postal 50) pelo telefone: (62) 9 9226 3661 ou pelo 

email: cep@ifgoiano.edu.br.  

A presente pesquisa é motivada pelo interesse em investigar a implementação da 

Lei n° 10.639/03, uma legislação importante na construção de uma educação que respeite 

a diversidade.  Esta pesquisa torna-se relevante para a educação básica, bem como para o 

município de Pires do Rio-GO, uma vez que contempla a área de estudos ético-raciais, 

estudos que impulsionam o debate sobre a superação do racismo, discriminação e 

preconceito racial. 

O objetivo desse projeto é investigar de que forma a Lei n° 10.639/03 está sendo 

implementada na escola pública estadual Colégio Estadual Martins Borges na Segunda 

Fase do Ensino Fundamental da cidade de Pires do Rio-GO. 

Para a coleta de dados será utilizado questionários investigativos com questões 

abertas e fechadas. A forma de participação do estudante consiste em responder ao 

questionário da pesquisa com questões referidas a participação em atividades que 

trabalham as relações étnico-raciais e atividades que envolvem o uso da literatura africana 

e afro-brasileira. A forma de participação dos professores é responder questionário sobre 

o conhecimento da Lei n° 10.639/03 e sobre práticas desenvolvidas para a implementação 

desta Lei. 
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 A pesquisa será realizada nas instituições de ensino, essas possuem adequações e 

medidas de segurança. Os dados do levantamento bibliográfico e documental não trarão 

riscos pois não contarão com os participantes da pesquisa. O produto educacional será 

elaborado junto a professores doutores que darão respaldo ao processo, portanto não há a 

existência de riscos previsíveis para esta pesquisa. 

São esperados os seguintes benefícios de sua participação: conhecimento da Lei 

n° 10.639/03 e uma reflexão crítica sobre as diferenças étnico-raciais. Estes benefícios 

baseiam-se em refletir sobre a valorização das diferenças étnico-raciais e no entanto 

contribuir para a implementação desta Lei. 

Será assegurada a garantia de assistência integral em qualquer etapa do estudo. 

Você terá acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de 

eventuais dúvidas. Caso o participante se sinta em risco ou constrangido poderá se recusar 

a participar e terá a assistência do pesquisador em qualquer momento que necessitar. 

Gostaríamos de deixar claro que a participação é voluntária e que poderá deixar 

de participar ou retirar o consentimento, ou ainda descontinuar a participação se assim o 

preferir, sem penalização alguma ou sem prejuízo de qualquer natureza. 

Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer tempo e aspecto que 

desejar, através dos meios citados acima. Você é livre para recusar-se a participar, retirar 

seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento, sendo sua 

participação voluntária e a recusa em participar não irá acarretar qualquer penalidade. 

O nome não será utilizado na divulgação o que garante o anonimato e a divulgação 

dos resultados será feita de forma a não identificar os voluntários. O pesquisador irá tratar 

a sua identidade com padrões profissionais de sigilo e todos os dados coletados servirão 

apenas para fins de pesquisa. Seu nome ou o material que indique a sua participação não 

será liberado sem a sua permissão. Você não será identificado (a) em nenhuma publicação 

que possa resultar deste estudo. 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo nem receberá qualquer 

vantagem financeira. Mas caso aconteça uma eventual situação de prejuízo durante a 

pesquisa, você será ressarcido pelo valor correspondente ao seu prejuízo. Caso você sofra 

algum dano decorrente dessa pesquisa, os pesquisadores garantem indenizá-lo por todo e 

qualquer gasto ou prejuízo. 

Os dados da pesquisa serão disponibilizados pelo pesquisador, que os 

encaminharão a cada responsável da instituição participante na pesquisa. 
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Todo material produzido como resultado dessa pesquisa será armazenado no Instituto 

Federal Goiano-Campus Urutaí, sob responsabilidade da Professora coordenadora do 

programa, e será manuseado somente pelos pesquisadores responsáveis. O descarte será feito 

de forma a assegurar toda a privacidade e segurança dos dados. 

Desde já, agradecemos a atenção e a aceitação da participação e colocamo-nos à 

disposição para maiores informações. 

Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto, 

_______________________________________________ (nome do responsável ou 

representante legal), portador CPF nº: __________________________, confirmo que 

Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues, por meio deste termo, explicou-me os 

objetivos desta pesquisa e estou de acordo em participar da pesquisa intitulada “Formação 

docente e as relações étnico-raciais: contribuições para implementação da Lei n° 

10.639/03 nas escolas públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO”. As formas de 

participação do estudante _______________________________________________ 

(nome do participante da pesquisa menor de idade) também foram esclarecidas. Eu li e 

compreendi este Termo de Consentimento, portanto, eu concordo em dar meu 

consentimento para o menor participar como voluntário desta pesquisa. 

 

_______________________, de _____________  de  20___ 

 

_________________________________________________ 

Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues 

(Responsável pela pesquisa-Mestranda) 

 

_______________________________________________________________ 

Mayara Lustosa de Oliveira Barbosa 

(Orientadora) 

 

_____________________________________________________________ 

Cristiane Maria Ribeiro 

(Coorientadora) 
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TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

 

Eu______________________________________________________________

declaro o assentimento para participar como voluntário da pesquisa intitulada “Formação 

docente e as relações étnico-raciais: contribuições para implementação da Lei n° 

10.639/03 nas escolas públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO”. 

 Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, no caso de aceitar 

fazer parte do estudo, este documento deverá ser assinado em duas vias, sendo a primeira 

de guarda e confidencialidade do Pesquisador (a) responsável e a segunda ficará sob sua 

responsabilidade para quaisquer fins.  

Em caso de recusa, você não será penalizado (a) de forma alguma. Em caso de 

dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o (a) pesquisador (a) 

responsável Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues através do telefone: (64) 

99994-27-37 ou através do e-mail leandra.aparecida@hotmail.com. Em caso de dúvida 

sobre a ética aplicada a pesquisa, você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética 

em Pesquisa do Instituto Federal Goiano (situado na Rua 88, nº310, Setor Sul, CEP 

74085-010, Goiânia, Goiás. Caixa Postal 50) pelo telefone: (62) 9 9226 3661 ou pelo e-

mail: cep@ifgoiano.edu.br.  

A presente pesquisa é motivada pelo interesse em investigar a implementação da 

Lei n° 10.639/03, uma legislação importante na construção de uma educação que respeite 

a diversidade.  Esta pesquisa torna-se relevante para a educação básica, bem como para o 

município de Pires do Rio-GO, uma vez que contempla a área de estudos ético-raciais, 

estudos que impulsionam o debate sobre a superação do racismo, discriminação e 

preconceito racial. 

O objetivo desse projeto é investigar de que forma a Lei n° 10.639/03 está sendo 

implementada na escola pública estadual Colégio Estadual Martins Borges na Segunda 

Fase do Ensino Fundamental da cidade de Pires do Rio-GO. 

Para a coleta de dados será utilizado questionários investigativos com questões 

abertas e fechadas. A forma de participação do estudante consiste em responder ao 

questionário da pesquisa com questões referidas a participação em atividades que 

trabalham as relações étnico-raciais e atividades que envolvem o uso da literatura africana 

e afro-brasileira. A forma de participação dos professores é responder questionário sobre 

o conhecimento da Lei n° 10.639/03 e sobre práticas desenvolvidas para a implementação 

desta Lei. 
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 A pesquisa será realizada nas instituições de ensino, essas possuem adequações e 

medidas de segurança. Os dados do levantamento bibliográfico e documental não trarão 

riscos pois não contarão com os participantes da pesquisa. O produto educacional será 

elaborado junto a professores doutores que darão respaldo ao processo, portanto não há a 

existência de riscos previsíveis para esta pesquisa. 

São esperados os seguintes benefícios de sua participação: conhecimento da Lei 

n° 10.639/03 e uma reflexão crítica sobre as diferenças étnico-raciais. Estes benefícios 

baseiam-se em refletir sobre a valorização das diferenças étnico-raciais e no entanto 

contribuir para a implementação desta Lei. 

Será assegurada a garantia de assistência integral em qualquer etapa do estudo. 

Você terá acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de 

eventuais dúvidas. Caso o participante se sinta em risco ou constrangido poderá se recusar 

a participar e terá a assistência do pesquisador em qualquer momento que necessitar. 

Gostaríamos de deixar claro que a participação é voluntária e que poderá deixar 

de participar ou retirar o consentimento, ou ainda descontinuar a participação se assim o 

preferir, sem penalização alguma ou sem prejuízo de qualquer natureza. 

Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer tempo e aspecto que 

desejar, através dos meios citados acima. Você é livre para recusar-se a participar, retirar 

seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento, sendo sua 

participação voluntária e a recusa em participar não irá acarretar qualquer penalidade. 

O nome não será utilizado na divulgação o que garante o anonimato e a divulgação 

dos resultados será feita de forma a não identificar os voluntários. O (s) pesquisador (es) 

irá (ão) tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo e todos os dados 

coletados servirão apenas para fins de pesquisa. Seu nome ou o material que indique a 

sua participação não será liberado sem a sua permissão. Você não será identificado (a) 

em nenhuma publicação que possa resultar deste estudo. 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo nem receberá qualquer 

vantagem financeira. Mas caso aconteça uma eventual situação de prejuízo durante a 

pesquisa, você será ressarcido pelo valor correspondente ao seu prejuízo. Caso você sofra 

algum dano decorrente dessa pesquisa, os pesquisadores garantem indenizá-lo por todo e 

qualquer gasto ou prejuízo. 

Os dados da pesquisa serão disponibilizados pelo pesquisador, que os 

encaminharão a cada responsável da instituição participante na pesquisa. 
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Todo material produzido como resultado dessa pesquisa será armazenado no Instituto 

Federal Goiano-Campus Urutaí, sob responsabilidade da Professora coordenadora do 

programa, e será manuseado somente pelos pesquisadores responsáveis. O descarte será feito 

de forma a assegurar toda a privacidade e segurança dos dados. 

Desde já, agradecemos a atenção e a aceitação da participação e colocamo-nos à 

disposição para maiores informações. 

Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto, confirmo que Leandra 

Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues, por meio deste termo, explicou-me os objetivos 

desta pesquisa e estou de acordo em participar da pesquisa intitulada “Formação docente 

e as relações étnico-raciais: contribuições para implementação da Lei n° 10.639/03 nas 

escolas públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO”. As formas de minha 

participação também foram esclarecidas. Eu li e compreendi este Termo de Assentimento, 

portanto, eu concordo em dar meu consentimento para participar como voluntário desta 

pesquisa. 

 

_______________________, de _____________  de  20___ 

 

_______________________________________________________________ 

 

Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues 

(Responsável pela pesquisa-Mestranda) 

 

_______________________________________________________________ 

Mayara Lustosa de Oliveira Barbosa 

(Orientadora) 

 

_____________________________________________________________ 

Cristiane Maria Ribeiro 

(Coorientadora) 

 

 

 

 

 



209 
 

 

TERMO DE ANUÊNCIA DE INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE 

 

          

Declaro concordar com o projeto de pesquisa intitulado “Formação docente e as 

relações étnico-raciais: contribuições para implementação da lei n° 10.639/03 nas escolas 

públicas estaduais na cidade de Pires do Rio-GO” de responsabilidade do pesquisador 

Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues, bem como declaro conhecer e cumprir 

as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a Resolução CNS 466/12. 

A Coordenação Regional de Educação (CRE) de Pires do Rio está ciente de suas 

corresponsabilidades como Instituição Coparticipante do presente projeto de pesquisa e 

de seu compromisso no resguardo da segurança e bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela 

recrutados. 

 Estou ciente que a execução deste projeto dependerá do parecer consubstanciado 

enviado pelo CEP/IF Goiano mediante parecer “Aprovado”. 

 

 

    Pires do Rio, ___ de ___ de 2020. 

 

 

 

________________________________________ 

Joana D’arc Correia 

Coordenadora Regional de Educação de Pires do Rio 
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